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LEI NO 3.646 DE 30 DE AGOSTO DE 2023

EMENTA: Dispõe sobre as diretrizes parâ a
elaboração e execução da Leí Orçamentária de
2O24 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PETROLINA, ESTADO DE PERNAMBUCO, Íaz sabeT que a
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPíTULO I

DtsPosrÇoEs PRELIMI NARES

Art. ío. Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 20, da Constituiçáo
Federal; na Lei Complementarno 1O1?AA0 - Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF; no art.
123, da Constituição do Estado de Pernambuco; e no art. 60, da Lei Orgânica de Petrolina; as
diretrizes orçamentárias do Município de Petrolina para o exercício de 2024, compreendendo:

I - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal;

ll - A estrutura e organizaçáo do orçamento do Município;

lll - As diretrizes para a elaboração e a execuçâo do orçamento do MunÍcípio e suas
alterações;

lV - As disposições relativas à dívida pública municipal;

V - As disposições sobre despesas com pessoal e seus encargos;

Vl - As disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;

Vll - Das disposições gerais.

CAPíTULO II
DAS PRTORTDADES E METAS DA ADMTNTSTRAçÃO pÚBLtCA MUNTC|PAL

Art. 2o. As prioridades e metas da administração pública municipal, para o exercício vigente
desta LDO, são as estabelecidas a seguir:

I - Perspectiva: Bem-estar e Qualidade de Vida

A - Ampliar ações de prevenção e promoção da saúde garantindo atendimento humanizado
ao cidadão.

B - Garantir uma educação de qualiclade social com foco na aprendizagem em rede e
valorizaçáo do docente.

C - Fortalecer a Rede municipal de proteção à primeira infância.

D - Valorizar a cultura e história local e promover açôes de esporte elazer.

E - Combater a violência e reforçar as alções de prevenção.

F - Ampliar o esgotamento sanitárÍo - uníversalizaçáo do saneamento básico.
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sávelG - Ampliar ações de saúde pública e proteção animal

Por meio de:

r Fortalecimento da Rede Municipal de Saúde, garantindo à população o acesso a
serviços de qualidade, através de uma gestão eficiente, desde o atendimento básico

até a atenção especializada.
o Ampliação dos serviços de saúde bucal.
o Realização de ações de combate a epidemias.
o Ampliação da rede de saneamento básico e implantação de PPP de serviços de água

e esgoto.
r lrnplantação de educação de qualidade e aprendizagem em rede, trabalhando pela

equidade social, realizando um trabalho de aperfeiçoamento e requalificação do corpo

docente para atender o objetivo da excelência na Educação com uma Gestão
participativa, democrática, ética, eficiente, impessoal e justa.

o Ampliação e reestrúuraçáo do atendimento à primeira infância, atuando desde o

rnapeamento, execução de visitas domiciliares compartilhadas com a rede sócio
assistencial, estabelecendo parcerias corn Universidades entre outros para

atendimento especializado, bem como, manutenção/ampliação de açôes destinadas à
criança e ao adolescente.

o Promoção da cu[tura empreendedora e conteúdo de educaçâo finaneeira nas escolas
municipais.

r Ampliaçáo e reestruturação da infraestrutura da Rede Municipalde Ensino.
r Revitalização da lnfraestrutura Cultural, Esportiva e de Lazer Municipal, com a

promoção de eventos esportivos culturais e atividades de lazer.
r Execução do Programa de fortalecimento da Guarda Municipal e ações de segurança

pública - Programa Força Azul.
. lntegração dos órgãos e estruturas envolvidas, buscando ações conjuntas com as

Polícias Civil, Militar e Corpo de Bombeiros, constituindo um esforço colaborativo pela

Segurança Pública Municipal.

ll - Perspectiva: Desenvolvimento Sor;ial e Direitos Humanos

A - Reduzir as desigualdades e vulnerabilidades sociais.

B - Trabalhar pela igualdade, pela inclusião social e pelo respeito às diferenças, promovendo
também a voluntariedade.

Por meio de:

o Fortalecimento dos Programas, §erviços, Benefícios e Projetos de atendimento da
rede de Proteção Social Básica até o Atendimento §ociale Especializado de Média e
Alta Complexidade.

o Garantia do direito regular e permanente à alimentação de qualidade.
o Fortalecimento dos Conselhos Municipais de Assistência §ocial.
r lncentivo aos programas de Voluntariado.
r Execução de programas voltados ao respeito às diversidades, à proteção de direitos,

que sejam impulsionadores da inclusão social e que resgatem a dignidade da
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população em situação de rua, idosos, crianças e adolescentes, mulheres e pessoas

com deficiência.
o Oferta de cursos de ressocializaçáa e qualíficação profissional.

r Ampliação do acesso à moradia na zona urbana e rural.
o Realizar campanhas para fortalecer o combate ao trabalho infantil, abuso e exploração

sexual.

lll - Perspectiva: Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo

A - lnvestir na preservação do bioma Caatinga e do Rio São Francisco e na gestão

sustentável de resíduos solidos.

B - Melhoria da qualidade urbana.

Por meio de:

o Recuperação e manutenção das áreas de preservaçáo permanente do Rio São
Francisco, seus afluentes e da mata cíliar.

r Fortalecimento de ações de preservação das áreas do Bioma Caatinga e ampliação
das áreas de arborização da cidade.

r Difusáo de ações que estimulem o conceito de preservação do ecossistema e o uso

sustentável dos recursos naturais.
r Fomento a programas de educação e qualificação para o manejo dos resíduos sólidos.
r Requalificação e ordenamento de espaços públicos.
r Execução de programa de regularizaçào fundiária e fortalecimento do Programa

Petrolina Legal.
r Desenvolvimento de ações de serviços públicos de zeladoria da cidade (limpeza

públíca, coleta seletiva e operação tapa-buraco).

lV - Perspectiva: lnfraestrutura, Mobilidade e Acessibilidade

A - Construçâo, ampliação e requalificaç:ão da infraestrutura física do Município.

B - Melhorar a mobilidade e a acessibiliclade.

Por meio de:

r lmplantação de vias pavimentadas e reestruturação de pavimento no Município.
o Duplicação de vias.
r Desenvolvimento de ações de melhoria da mobilidade urbana.
o lmplantação de melhorias na estrutura de transporte público.
o Modernizaçáo e manutenção do sistema de trânsito e transporte do Município.
r Ampliação da malha de ciclovias e ciclo faixas.
o lmplantação de rotatórias.
o Ações de drenagem urbana.
o Ampliação e melhoria da rede de lluminação Pública.
r lmplantação de PPPs.
o Construções de espaços de lazer, a exemplo de quadras poliesportivâs, parques e

praÇas públicas.
o Construção de obras e equipamentos públicos.
o Ampliação dos equipamentos públicos destinados à acessibilidade.
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V - Perspectiva: Desenvolvimento EconÔmico e lnovação

A - Fortalecer o pequeno produtor rural e desenvolver as cadeias produtivas locais.

B - lmpulsionar o turismo, a atividade industrial, o comércio e a prestação de serviços.

C - Estimular a inovação, o empreendedorismo e a capacitação profissional.

Por meio de:

r Promoção de açóes voltadas para a produção Agroecológica/Orgânica, com apoio à

criação de programas de assistência técnica ao pêqueno produtor, organização da

Cadeia de Comercializaçáo, com estímulo a criação de cooperativas de

comercialização e a atração de empresas do ramo da pecuária, especificamênte a

caprino-ovinocultura.
r lmplantação da concessão do abatedouro público.

o lmplantaçâo de lnfraestrutura hídrica na zona rural.
r lmplantação de Projetos de lrrÍgação.
o Patrolamento de vias rurâi$.
r Requalificaçáo e manutenção de feiras livres e implantação de mercados públicos.

r Fortalecimento do Trade Turístico com a requalificação da oferta, desde a capacitaçáo

dos agentes, passando pelo ordenamento dos segmentos turísticos, até a construção

do Plano Municipaldo Turismo lnternacional.
o Construção e requalificação de equipamentos do turismo.
r Funcionamento como agente de atração de indústrias, divulgando oportunidades e

vantagens locacionais, preparando lotes industriais e articulando junto aos govemos

federale estadual o direcionamento de empreendimentos parâ o Município.
r Formalizaçâo e fortalecimento dos micro e pequenos empreendedores, incentivando

a qualiÍicação técnica e empresarial e a viabilidade de projetos.

r Ampliação da oferta de crédito a pequênos e médios empreendedores.
r Simplificaçáo de procêssos de licenciamento para abertura e funcionamento de

empresas.
o lmplantação de tecnologías de cidades inteligentes no Município.

Vl - Perspectiva: Gestão Pública Élicaz

A - Garantir uma gestão pública equilíbrada, participativa e transparente.

Por meio de:

Ampliação da capacidade de implementação das políticas públicas, através da:
. Melhoria do sistema de anecadação e recuperação de créditos tríbutários.
o lmplantação de modelo de gestão baseado no ciclo PDCA.
r Valorização de servidores e realização de concurso público.
o Profissionalização da gestão municipal e da gestão do patrimônio.
r Racionalização dos gastos da Prefeitura, desburocratização e transparência das

compras g overnamentais.
o Ampliação da transparência e controle social.
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Art. 30, As Metas Fiscais de receítas, despesas, resultado primário, nominal e montante da
dívida pública para os exercícios de 2024,2025 e 2026, de que trata o art. 40, da LRF, sâo as
identificadas no anexo de metas fiscais desta Lei, que conterá, ainda:

I - Demonstratívo I - Metas Anuais.

ll - Demonstrativo ll - AvaliaÇão do Cumprimento das Metas Fiscais no Exercício 2022 e
Memória de Cálculo das Metas Fiscais da Receita;

lll - Demonstrativo lll - Metas Fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três últimos
exercícios;

lV - Demonstrativo lV - Evolução do Patrimônio Líquido;

V - Demonstrativo V - Origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

Vl - Demonstrativo Vl- Projeção atuarialdo RPPS;

Vll - Demonstrativo Vll- Estimatíva e compensaÇão da renúncia de receita;

Vlll - Demonstrativo Vlll - Margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter
contínuado;

lX - Demonstrativo das Ações Projetos e Açôes Atividades de Conservação do Patrimônio
Público - Art. 45 LRF.

Art. 40. As metas e prioridades da Administração Municipal serão detalhadas e discriminadas
nos respectivos Projetos de Lei do Plano Plurianua! 202212025 e suas futuras revisões e da
Lei Orçamentária Anual para o ano de 2024.

Art. 5". Na elaboração da proposta orçamentária para 2024, o Poder Executivo poderá
aumêntar ou diminuir as metas físicas e Íinanceiras estabelecidas nesta Lei e identificadas no
Demonstrativo l, compatibilizando a despesa orçada à receita prevista, de forma a preservar
a suficiência de caixa.

CAPíTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANTZ^ç^O DOS ORçAMENTOS

Art. 6(,. Para efeito desta Lei, entende-se por:

| - Orgão Orçamentário: correspondem aos agrupamentos de unidades orçamentárías;

ll - Unidade Orçamentária, o agrupamento de serviços subordinados ao mesmo órgão ou
repartição a que serão consignadas dotações próprias @rt. M da Lei no 4.32011964);

lll - Programa: é o instrumento de organizaçâo da atuação governamental que articula um
conjunto de ações que concorrem para a concretizaçáo de um objetivo comum
preestabelecido, visando à solução de um problema ou ao atendímento de determinada
necessidade ou demanda da sociedade,

lV - Ações: são operações das quais resultam produtos (bens ou serviços), que contribuem
para atender ao objetivo de um programa, as ações, conforme suas características podem ser
classificadas como atividades, projetos ou operações especiais;
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lV - Projeto: é um instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operaçóes, limitadas no tempo, das quais resulta um
produto quê concorre para a expansáo ou o aperfeiçoamento da ação de Governo;

V - Atividade: é um instrumento de programaçâo ulilizado para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e
permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à manutengão da ação de
Governo;

Vl - Operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou
aperfeiçoamento das ações de governo, e das quais não resulta um produto e náo geram
contraprestaçáo direta sob a forma de bens ou serviços;

Vll - Funçáo: o maior nível de agregação das diversas áreas de atuação do setor público;

Vllt - Subfunção: representa um nível de agregaçâo imediatamente inferior à função e deve
evidenciar cada área da atuação governamental;

X - Receitas ordinárias, aquelas previstas para ingressar regularmente no caixa das unidades
gestoras, seja pela competência de tributar e arrecadar, seja por determinação constitucional
na partilha dos tributos de competência de outras esferas de governo;

Xl - Execução física, a autorização para que o contratado realize a obra, forneça o bem ou
preste o serviço;

Xll - Execução orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa, inclusive sua inscriçáo
em restos a pagar;

Xlll - Execução fínanceira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pager inscritos;

XIV - Receita Primária, refere-se predominantemente a receitas correntes (exceto receitas de
juros) e é composto daquelas que advêm dos tributos, das contribuições sociais, das
concessôes, dos dividendos recebidos pela União, da cota-parte das compensações
financeiras, das deconentes do próprío esforço de anecadação das unidades orçamentárias,
das provenientes de doações e convênios e outras também consideradas primárias. Além
disso, há receitas de capital primárias, decorrentes da alienação de bens e transferências de
capital;

XV - Despesa Primária, despesa que aumenta a Dívida Líquida do Setor Público e que não
tem relação com a apropriação de juros aos estoques dessa mesma dívida. São exemplos:
despesas com pessoal e encargos, outras despesas correntes e investimentos;

XVI - Resultado Primário, é o confronto de receitas e despesas primárias no exercício,
excluída a parcela referente aos juros nominais incidentes sobre a dívida líquida;

XVll - Dívida Pública Consolidada, o montante total, apurado sem duplicidade, das
obrigações financeiras, inclusive as decorentes de emissão de títulos, do ente da Federação,
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações
de crédito para amortizaçâo em prazo superÍor a 12 (doze) meses, dos precatórios judiciaís
emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em
que houverem sido incluídos, e das operaçóes de crédito, que, embora de prazo inferior a 12
(doze) meses, tenham constado como receitas no orçamento;
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XVlll - Dívida Consolidada Líquida, considera-se dívida consolidada líquida o montante da
dívida pública consolidada deduzidas as disponibilidades de caixa, as aplicações Íinanceiras
e os demais haveres financeiros;

XIX - Valor Corrente, identificam os valores das metas fiscais para o exercício financeiro a

que se referem, utilizando o cenário macroeconômico de forma que os valores apresentados
sejam claramente fundamentados;

XX -Valor Constante, identificam os valores constantes que equivalem aos valores correntes
abstraídos da variação do poder aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando os índices de
inflação ou deflação aplicados no cáleulo do valor corrente, trazendo os valores das metas
anuais para valores praticados no ano anterior ao ano de referência da LDO;

§ 1o. Cada programa identifica as ações necessárias ao cumprimento dos seus objetivos, sob
a forma de projetos, atividades ou operaçôes especiais, e estas, com identificação da
Classificação lnstitucional, Funcional Programática, Categoria Econômica, Diagnóstico
Situacional do Programa, Diretrizes, Objetivos, Metas Físicas e indicação das fontes de
financiamento, na forma da Portaria Conjunta STN/SOF no 0312008.

§ 20. As categorias de programação de que trata o artigo 167, Vl, da Constituição Federal,
serão identificadas por ações entendidas como sendo os projetos, as atividades e as
operações especiais.

AÉ. 70. O orçamento para o exercício de 2024 abrangerá os poderes Legislativo e Executivo,
suas Autarquias, Empresas e seus Fundos, e será estruturado em conformidade com a
configuração organizacional da Prefeitura.

Art. 80. A Lei Orçamentária paraãA?  demonstrará as Receitas e Despesas de cada uma das
Unidades Gestoras, identificadas com código da destinação dos recursos, especificando
aquelas vinculadas a seus Fundos e aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
desdobradas as despesas por função, subfunçâo, programa, projetos, atividades ou
operações especiais e, quanto à sua natureza, por categoria econômica, natureza de despesa
e modalidade de aplicação, em conformidade com as Portarias MPOG na 4211999,
lnterministerial no 163/2001, Portaria Conjunta STN/SOF no 03/2008, Portaria Conjunta STN
no 2OÍ2A21e pela Portaria STN no 71OnA21 na forma dos seguintes Anexos:

I - Evolução da Receita do Tesouro;

ll- Evolução da Despesa do Tesouro;

lll- Demonstrativo da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas e as Fontes
de Recursos;

IV - Consolidação da Receita por Fontes, segundo os principais títulos;

V - Resumo Geral da Despesa por Fonte de Recurso e grupos de Natureza de Despesa;

Vl - Especificação da Receita por Categorias Econômicas e Origern dos Recursos;

Vll- Demonstrativo da Despesa por Funções, SubÍunçôes, Programas, Projetos, Atividades
e Operações Éspeciais, conforme o Vínculo com os Recursos (Anexo Xlll, da Lei no

4.32011964. e Adendo Vll, da Portaria SOF/SEPLAN N" 8/1985);

Vlll- Demonstrativo da Despesa por Poder e Órgão, conforme as fontes de recursos e grupos
de Natursa de Despesa;
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lX Demonstrativo dos
Constitucionais.

Cálculos das Despesas decorrentes de determinações

Art. 9". Os orçamentos para o exercício de 2O24 destinaráo recursos para a Reserva de
Contingência em percentual de até 0,5% (cinco décimos por cento) das Receitas Correntes
Líquidas previstas para o exercício e serão classiÍicadas na Modalidade de aplicação "99" (art.
50, lll, da LRF).

§ 10. Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de passivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, bem como para a abertura de
créditos adicionais suplementares ou especiais para despesas não orçadas ou orçadas a
menor, conforme disposto na Portaria MPOG no 4211999 (art. 5o), Poftaria STN no 16312001
(art. 80) e no Demonstrativo lX - Riscos fiscais (art. 50, lll, ub', da LRF).

§ 2o. A Reserva de Contingência da Unidade Gestora Central será constituída,
exclusivamente, de recursos da destinação "í500" - Ordinários do Orçamento Fiscal" e
corresponderá a até O,5o/o da Receita Corrente Líquida prevista.

§ 3o. A Reserva de Contingência do lnstituto Geral de Previdência de Petrolina - IGEPREV
será constituída com recursos ordinários do seu orçamento.

§ 40. Para efeito desta Lei, entende-se que a Prefeitura é a Unidade Gestora Central e as
Entidades com Orçamento e Contabilidade próprios são Unidades Gestoras.

§ 50. Em caso de não utilização da Reserva de Contingência para sua finalidade precípua, no
todo ou em parte, consoante disposição do art. 5o, inciso lll, da LRF, o saldo remanescente
poderá ser utilizado, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, para a abertura de
créditos adicionais suplementares de dotações que se tornaram insuficientes, a partir do mês
de julho de2O24.

CAPÍTULO IV
DAS DTRETRIZES PARA A ELABORAçÃO.E EXECUçÃO DOS ORçAMENTOS DO

MUNICIPIO

Art. í0. Os orçamentos para o exercício de2024 e sua execução obedecerão, entre outros,
aos princípios da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas em cada destinação,
abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, suas Autarquias, Empresas e Fundos
(arts.1o, § 1o, l, "a"; 50, l; e 48, da LRF e EC no 1Ogl2O21).

Art. 1í. Os Fundos Municipais terão suas receitas especificadas no Orçamento da Unidade
Gestora Central e vinculadas às despesas inerentes aos seus objetivos, desdobradas as
despesas por função, subfunção, programa, projeto, atividade ou operações especiais e,
quanto à sua natureza, por categoria econômica, natureza de despesa e modalidade de
aplicação (art. 8o desta Lei).

Arrt.',z. As previsões da Receita para 2024 deverão observar os efeitos das alterações da
legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento
econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e e sua evolução nos últimos três
exercícios e nos dois seguintes. (Art. 120, da LRF)

Parágrafo Único. Nos termos do art. 12, § 30, da LRF, e do art. 124, § 1o, da Constituição do
Estado de Pernambuco, até 30 (trinta) dias antes do encaminhamento da proposta
Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executívo Municipal colocará à disposição da
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Câmara Municipal os estudos e as estimativas de receitas para o exercício subsequente,
inclusive da Receita Corrente Líquida, incluídas as respectivas memórias de cálculo.

Art.13. Se a receita estimada para 2A24, comprovadamente, não atender ao disposto no
artigo anterior quanto aos estudos ê as estimativas, o Legislativo, quando da discussáo da
Proposta Orçamentária, poderá solicitar do Executivo Municipal a sua alteração e a
consequente adequação do orçamento da despesa,

Art. 14. Na execução do orçamento, veriÍicado que o comportamento da receita ordinária
poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os poderes
Legislativo e Executivo, de forma proporcional às suas dotações, adotarão o mecanismo da
limitação de empenho e movimentação financeira nos montantes necessários, observada a
destinação de recursos, nas seguintes dotações (art. 90, da LRF):

I - Contrapartida para projetos ou atividades vinculados a recursos oriundos de fontes
extraordinárias como convênios, operaçÕes de créditos, alienação de ativo, desde que ainda
não comprometidos;

ll- Obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

lll - Dotação para combustíveis destinada à frota de veículos dos setores de transpoÍtes,
obras, serviços públicos e agricultura; e

IV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas atividades.

Parágrafo Único, Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de anecadação, para
implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira,
será considerado, ainda, o resultado financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício
anterior da Unidade Gestora, observada a vinculação da destinação de recursos.

Art. 15. A compensação de que trata o artigo 17, § 20, da LRF, quando da criação ou aumento
de despesas obrigatórias de caráter continuado, poderá ser realizada a partir do
aproveitamento da margem líquida de expansão prevista no Demonstrativo Vlll, observado o
limite das respectivas dotações e os gastos estabelecidos no art.4o, § 2o, da LRF.

AÉ. í6. Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do
Município aqueles constantes no Demonstrativo I do anexo de riscos fiscais (art. 40, § 30 da
LRF).

§ 10. Os riscos fiscais, caso sê concretizem, serão supridos com recursos da Reserva de
Contingência e, também, sê houver, do excesso de arrecadação e do superávit financeiro do
exercício de2023.

§ 2o. Sendo insuficientes os recursos citados no parágrafo anterior, o Executivo Municipal, por
Decreto, proporá a anulação de recursos ordinários alocados para investimentos, desde que
ainda não comprometidos.

Àrt, 17. Os investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só constarão da Lei
Orçamentária Anual se contemplados no Plano Pluríanual ou em lei específica que autorize
(art- 50, § 50, da LRF).

Art. 18. O chefe do Poder Executivo Municipal, até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei
Orçamentária Anual, estabelecerá o desdobramento da receita prevista em metas bimestraís
de arrecadação, a programação finaneeira das receitas e despesas e o cronograma de
execuçâo mensal pâra as Unidades Gestoras, considerando, nestas, eventuais défrcits
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financeiros apurados nos balanços patrimoniais do exercício anterior, de forma a restabelecer
o imediato equilíbrio de caixa (arts. 80, 90 e 13, da LRF).

Art. 19. Os projetos e atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2A24 com dotaçÕes
vinculadas à destinação dê recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de

crédito, alienação de bens e outros, só serão executados e utilizados, a qualquer título, se
ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, observado, ainda, o montante
ingressado ou garántido (art. 8o, Parágrafo Unico, e art. 50, l, da LRF).

§ 1o. A apuração do excesso de arrecadação de que trata o artigo 43, § 30, da Lei no

4321nge4. será realizada em cada destinação de recursos para fins de abertura de créditos
adicionais suplementares e especiais, conforme disposição do art. 8o, parágraÍo único, e art.

50, l, da LRF.

§ 20. Na Lei Orçamentária Anual, os Orçamêntos da Receita e da Despesa identificarão, com
codificação adequada, cada uma das destinações de recursos, de forma que o controle da
execuçáo observe o disposto no caputdeste artigo (art. 8o, Parágrafo Único, e 50, l, da LRF).

Art. 20. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneÍício de natureza tributária da qual

decorra renúncia de receita estimada para o exercício financeiro de 2024, constante do
Demonstrativo Vl desta Lei, náo será considerada para efeito de çálculo do orçamento da
receita (art. 40, § 2o, V, e art.14,1, da LRF).

Art. 21. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-financeiro
e a declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, I e ll, da LRF, deverão ser
i nseridos nos processos licitatórios ou de dispensa/i nexig ibilidade.

Parágrafo Único. Para efeito do disposto no art. 16, § 30, da LRF, são consideradas despesas
irrelevantes aquelas deconentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação
governamental que acarretem aumento da despesa, cujo montante, no exercício financeiro
de2O24, em cada evento, não exceda ao valor atualizado do limite para dispensa de licitação,
fixado no arl 75, l, ll, da Lei no 14.13312021 (art. 16, § 30 da LRF).

Art.22. Na alocação de recursos orçamentários, as obras em andamento e a conservação do
patrimônio público terão prioridade sobre projetos novos, salvo projetos programados com
recursos de transferências voluntárias e de operaçôes de crédito (art. 45, da LRF).

Art. 23. Despesas de competência de outros entes da Federação só serão assumidas pela
Administração Municipal quando firmadas por convênios, acordos ou ajustes, além de
previstos os respectivos recursos na lei orçamentária (art. 62, da LRF).

Aít 24. Observado o disposto no art. 26, da Lei Complementar Federal no í0112000, é
vedada, na Lei Orçamentária e em seus crédÍtos adicionais, a inclusão de dotações a título
de subvenções sociais e auxílios, ressalvadas aquelas destinadas a pessoas físícas e
entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, nas áreas de
assistência social, saúde ou educação.

Parágrafo Único. Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, o
repasse de dotações orçamentárias seguirá, ainda, as normas fixadas pelo Poder Executivo
para concessão dos benefícios previstos no caput deste aftigo.

4ft. 25. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquertítulo submeter-
se-ão à fiscalização do poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de
metas e objetivos para os quais receberam os recursos.
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Parágrafo único. É vedada a transferência de recursos públicos a entidades privadas que
estejam com prestações de contas inegulares ou inadimplentes com o município de Petrolina.

Art. 26. A previsão das receitas e a Íixação das despesas para 2024 serão orçadas a preços
correntes.

Att. 27. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais não poderão tratar de outra matéria
e seráo apresentados e aprovados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei
Orçamentária Anual.

Parágrafo Único. Os créditos adicionais, suplementares e especiais, serão autorizados por

lei e serão considerados abertos por decreto executivo. (Art.42, Lei no 432A164j.

Art. 28, A inclusão ou a alteração de categoria econômica e de grupo de despesa em projeto,
atividade ou operação especial, contemplados na Lei Orçamentária e em seus créditos
adicionais, será feita mediante abertura de crédito suplementar, através de Decreto do Poder
Executivo, respeitados os objetivos neles defínidos.

Art. 29. As modalidades de aplicação e as fontes de recursos aprovadas na Lei Orçamentária
Anual e em seus créditos adicionais constituem informações gerenciais, podendo ser
modificadas, justificadamente, para atender às necessidades de execução, não se
considerando essas modificações, quando isoladamente, créditos adicionais.

Art. 30. Fica o Poder Executivo autorizado a

| - lncluir, alterar e transferir categoria de programação e ações, desde que náo resultem em
mudança de valores entre a receita e a despesa.

ll - Transpor, remanejar e transferir, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias
aprovadas na Lei Orçamentária ou em Créditos Adicionais, em decorência da extinção,
transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem
como alterações de competências ou atribuiçôes, mantida a estrutura programática, não
resultando em alteraçáo dos valores aprovados na Lei Orçamentária 2024 ou em créditos
adicionais.

Íll - Alterar títulos e códigos das ações, desde que seja constatado eno de ordem técnica ou
legal.

lV - Criar ou alterar os códigos da destinação de recurso§, que são compostos pelo
identificador de uso, grupo de destinaçâo de recursos e fontes de recursos, incluídos na Lei

Orçamentária Anuale em seus créditos adicionais.

V - lncluir na Lei Orçamentária Anuaff, outras fontes de recursos para atender as suas
especificidades.

Parágrafo único - As alterações orçamentárias de que tratam o caput deste artigo poderão
ser realizadas por meío de Decreto, não onerando o limite de autorização para abertura de
Crédito Adicional previsto no art. 47 desta lei, bem como do limite previsto na Lei Orçamentária
Anual.

Art, 3í. Para abertura de créditos adicionais, além dos recursos indicados no § 10 do art. 43,
da Lei no 4.32411964, destinados à cobertura das respectivas despesas, considerar-srão os
valores resultantes de convênios celebrados ou reativados durante o exercício de2Q24 e não
computados na receita previsla na Lei Crçamentária de 2023.
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Art. 32. A reabertura de créditos especiais e extraordinários, promulgados nos últimos quatro

meses de 2023, será efetivada mediante decreto do chefe do Poder Executivo, nos limites

dos seus saldos e serão incorporados ao orçamento de 2A24, conforme determinaçáo do art.

167, § 20, da Constituição Federal de 1988.

Art. 33. O controle de custo das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, de que
trata o artigo 50, § 3o, da LRF, será desenvotvido de forma a apurar os gâstos dos serviços,
tais como: dOs programas, das ações, do metro quadrado daS construçÕeS e das
pavimentações, do aluno/ano do ensino fundamental, do aluno/ano do transporte êscolar, do
aluno/ano do ensino infantil, do aluno/ano com merenda escolar, da destinação final da
tonetada de lixo, do atendimento nas unidades de saúde, entre outros (art. 40,1,"é'da LRF).

Parágrafo Único. Os gastos serão apurados através das operações orçamentárias, tomando-
se por base as metas físicas previstas nas planilhas das despesas e nas metas físicas
realizadas e apuradas ao final do exercício (art.4o, l, 'e" da LRF).

Art. 34. Os programas priorizados por esta lei, extraídos do Plano Plurianual e contemplados
na Lei Orçamentária para 2024, serão desdobrados em metas quadrimestrais para avaliaçâo
permanente pelos responsáveis e em audiência pública na Comissão de Orçamento e
Finanças da Câmara até o final dos mesês de maio, setembro e fevereiro, de modo a
acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corr§ir desvios, avaliar gastos e o
cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 40, l, "e'e 9o, § 40 da LRF).

AÍt. 35. Na execução orçamentária, a discriminação e o remanejamento de elementos em
cada grupo de despesa serão efetuados através de registros contábeis, diretamente no
sistema informatizado de execução financeira do orçamento, independentemente de
formalização legal específi ca.

Parágrafo Único. Para efeito informativo, o órgão centralde orçamento encaminhará, a cada
órgáo titular de dotação orçamentária, o respectivo detalhamento de despesa por elemento.

CÂPíTULO V
DAS Dr§pOSrÇÕES SOBRE A DíUDA PÚBLEA MUNTCIPAL

Art. 36. A Lei Orçamentária de 2024 poderá conter autorização para contratação de
operações de crédito visando ao atendimento de despesas de capital, observado o limite de
endividamento de 50% das receitas correntes líquidas apuradas até o segundo mês
imediatamente anterior ao da assinatura do contrato, nos termos dos arts. 30, 31 e 32, da LRF
e EC no 1Agl2O21.

Art. 37. A contratação de operações de crédito dependerá de autorizaçâo em lei específica.

Art. 38. Ultrapassado o limite de endividamento definido no art. 36 desta Lei, enquanto
perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através da
limitação de empenho e movimentação financeira nas dotações definidas no art. 14 desta Lei
(art. 31, § 1o, ll da LRF).

CAPíTULO VI
DAS DISPOSIçÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 39. Os Poderes Executivo e o Legislativo Municipais, mediante lei autorizativa, poderão
em 2024, implantar plano de cargos e carrêirâs, criar cargos e funções, alterar a estrutura de
carreiras, corrigír ou aumentar a remuneração dos servidores, conceder vantagens, admitir
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pessoalaprovado em concurso público ou em carátertemporário na forma da lei, observados
os limites e as regras da LRF (art. 169, § 10, ll, da CF/1988).

ParágraÍo Únlco. Os recursos para as despesas deconentes destes atos deverão estar
previstos na lei orçamentária para2O24 ou em créditos adicionais.

Art. 40. O Executivo Municipal adotará medidas para reduzir as despesas com pessoal caso
elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (arts. 19 e 2O da LRF).

Art. 41. Os Poderes Executívo e Legislativo teráo como limites na elaboraçâo de suas
propostas orçamentárias, para pessoale encargos sociais, o disposto nos artigos 19 e 20 da
Lei Complementar n"1 01/2000.

AÍt 42. Fica excluÍda da proibição prevista no inciso V, Parágrafo único, do artigo 22 da Lei
Complementar n"101/2000, a contratação de hora extra para pessoal em exercício nas
secretarias municipais de Saúde, de Educação, de Assistência Sociale da Guarda Municipal,
ou em outros órgãos da Administração Pública quando se tratar de urgência, emergência ou
calamidade pública.

CAPíTULO VIt
DAS DrSpO§rçOES SOBRE ALTERAçÃO Oa LEGTSLAÇÃO rnreUTÁRlA

Art. 43 O Executivo Municipal, autorizado por lei, poderá conceder ou ampliar benefícios
fiscais com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de emprego e renda ou
beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, bem como conceder
anistia para estimular a cobrança da dívida ativa.

Parágrafo único. Os benefícios previstos no capuf deste artigo deverão ser considerados nos
cálculos de orçamento de receita e seráo objeto de estudos do seu impacto orçamentário e
financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes (art. 14, da LRF).

furt. 4. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para
cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante
autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no
art.14, da LRF.

AÉ. 45. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza tributária
ou financeira constante do Orçamento da ReceÍta, somente entrará em vigor após a adoção
de medidas de compensação, seja por aumento da receita ou mediante cancelamento, pelo
mesmo período, de despesa em valor equivalente (arl.14, § 20, da LRF).

CAPíTULO VIII
DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 46. O Executivo Municipalenviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal até o dia
05 de outubro de 2O23, prar.o estabelecido na Leí Orgânica do munícípio, que a apreciará e a
devolverá para sanção até o dia 05 de dezembro de2023.

§ 1o. A Câmara Municipal nâo entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no caput
deste artigo.

§ 20. Se, até o dia 05 de dezembro, não tiver enviado à sanção do Prefeito, o Projeto de Lei
Orçamentária, será promulgado como lei o projeto de lei originário do Executivo, nos termos
do art. 131, § 60, inciso Vll da Lei Orgânica do Município.
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Arl.47. A lei orçamentária estabelecerá, em percentual, o limite de até 30% (trinta por cento)
do total da despesa fixada para o exercício financeiro de 2024, com a finalidade de reforçar as
dotações orçamentárias para abertura de créditos adicionais suplementares, que serão abertos
por decreto orçamentário do Poder Executivo, com numeração sequencial crescente e anual
própria, nos termos dos arts. 7" e 42 da Lei Federal No 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 48. O Executivo Municipal está autorizado a realizar a revisão da Lei Orçamentária
exercício 2024, com base no índice Nacionalde Preços ao ConsumidorAmplo (IPCA), sempre
que as regulamentações complementares à Constituiçâo Federal, implicarem em variaçôes de
receitas e despesas do Município.

§ 1o.A revisão a que se refere o caput deste artigo será realizada através de Decreto do Poder
Executivo Municipal.

§ 2". 4 atualização do índice inflacionário contemplará também o Poder Legislativo Municipal.

Art. 49. O Executivo Municipal está autorzado a assinar convênios com o Governo Federale
Estadualatravés de seus órgãos da administração direta ou indireta, durante o exercício de
2024, incorporando-se ao orçamento anual os valores não previstos, nos termos do art. 31
desta Lei.

Art. 50. As emendas ao projeto de Lei Orçamentária Anual ou aos projetos que o modiÍiquem,
somente poderão ser aprovadas caso atendam às disposições contidas no art. 131, § 3o,
íncisos I e ll, alíneas a, b; e § 4o, da LeiOrgânica do Município de Petrolina, combinado com
o art.127, § 30 da Constituição do Estado de Pernambuco.

§ 10 As emendas ao projeto de Lei Orçamentária deverão conter a indicação expressa dos
órgãos, unidades orçamentárias, funções, subfunções, programas, ações, fontes de recursos
e o montante das despesas que deverão ser acrescidas e reduzidas.

§ 2o A inobservância de quaisquer dos requisitos referidos neste artigo determinará o
arquivamento da emenda.

Art. 5í. O Prefeito poderá enviar projeto de Iei que venha a alterar a presente Leide Diretrizes
Orçamentárias, observado o disposto no art.131, §§ 2o e 30, da Lei Orgânica do Município de
Petrolina.

Art 52. Esta leientrará em vigor na data da sua publicação

Art. 53. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, em 30 de agosto de 2A23.

SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO
Prefeito Municipal
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ATO DE SANçÃO No 1.743t2O23

O PREFEITO DO MUMCíP|O DE PETROLINA, desincumbindo-se de suas atribuições
legais e com arrimo no art. 60, inciso V, da Lei Orgânica do Município,e considerando o
atendimento do regular procedimento legislativo à espécie aplicado.

l) - RESOLVE: SANCIONAR e PROMULGAR a leique "Dispõe sobre as diretrizes para
a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2024 e dá outras providêncies".
Tombada sob n" 3.646, de 30 de agosto de 2023, publique-se, nos termos e na forma da
lei.

Gabinete do Prefeito, em 30 de agosto de 2023,

SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO
Prefeito Municipal

o
N
6
o
@ú
(J{
N
@
N
d]
t-o
o
.9!
o

(,
E
o
.c
o
o,
ôl
r)
oo
d]
()*
F.
@
ts
(n
N
(v)

o
(§
o
oE'tr
o

c
É.

q
o
o

:
C

o9
JOtr=o&ô=
ZE40
ia
JO

^o-GZ;tÉ
õ5
26<-g
^a
<65ú
U)-
., o(EE
oo
v2p-
o6Õ->
eO
o6ê.9
o31ro6>ç-'ô l!
@(§<o-gAv. Guararapes, no,2L74, Centro, Petrolina-PE - Fone/Fax: (87) 3862-9130



"trwi
*+- r.Í- PHTR§)k!§ç#}

.-, :1 ". .. -;.,.'i. iitãô i':ri {.-l i',:
i:. i.

Lei ne
rue de Folhas
ioial üe [-

Res nsáve;
MUNICÍP|o DE PETROLINA

LEr DE DTRETRIZES ORçAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

2024

A) lntrodução

O Anexo de Metas Físcais integra o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - PLDO,
tendo em vísta a determinação contida no § 1., do art. 4o da Lei Complementar no '101, de 4
de maio de 2000, Lei de Responsabílidade Fiscal- LRF.

No referido Anexo, são estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes,
relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública,
para o exercício a que sê referirem e para os dois seguintes.

Nesse sentido, são âpresentadas as perspectivas econômicas com base no cenário
projetado para os exercícios de 2O24 a 2026, com a estimativa dos principais parâmetros
macroeconômicos necessáríos à elaboração do cenário fiscal referente a esse período.

Com base em tais projeçÕes, são definidos os objetivos, metas e a estratéÍIia de política
fiscal para os próximos anos, assim como mencionadas as medidas necessárias para seu
atingimento.

Posteriormente, é apresentado o cenário fiscal para os exercícios de 2424 a 2A26,
contendo as projeções de resultado primário para o setor público não-financeiro consolidado,
junto com a estÍmativa dos principais agregados de receitas e despesas prímárias do Governo
Central para aqueles anos.

Também são explicitados os resultados nominais obtidos no período em questão, dado o
cenário estabelecido, bern como a trajetória da dívida pública.

B) Estratégia de Política Fiscal

O objetivo central da política fiscal no médio prazo é proporcÍonar à população
petrolinense o acesso aos serviços públicos garantidos como direitos constitucionaÍs, a
manutenção, retomada e inauguração de políticas públicas com foco na melhoria do bem-
estar social, a suavização de ciclos econômicos, concomitantemente ao controle da trajetória
de crescimento da dívida pública em relação à Receita Total.

Para tanto, o Governo Municipal busca o equilíbrio das contas públicas por intermedio do
controle e do monitoramento do crescimento da despesa, bem como o acompanhamento e
revisão da arrecadação dos tributos municipais, convênios e transferências constitucionais,
tomando medidas tempestivas para a correção de desvios, maior equidade quanto ao
custeamento do Estado de bem-estar social e prevenção quanto à materialização de riscos
fiscais com impacto relevante nos curto e médio prazos.

Políticas fiscais bem elaboradas e que tenham componente anticíclico, mas dentro de um
arcabouço que prima por responsabilidade fiscal, podem mitigar os problemas sociaís que
atualmente assolam a população petrolinense, como a moradia, o desemprego, a
precarizaçâo dos serviços públicos e a desigualdade.

No contexto atual, uma diretriz importante que a política fiscal deve buscar é mitigar os
efeitos adversos pós pandemia COVID-19 e, ao mesmo tempo, aumentar o bem-estar da

o)
N
e
@o
@

o
d
N
@
FT

N

E.o
O
o
o
E

.E
o
o
N
n
(o
(o
o
o
f.-
@

rÍ]
N
câ
o
G
O
6
o
,E

.I

Ê
oq
oE
d
.ç

^O
!o
JOtr=
(Jo
ZE<q)
JO

>sí
Í6()]
>G<.s
^a
<6
2a
-6úJ!.. oOEo(§
v29
oõô>

e(0

do

c;
.CÃ
oü
@o<o-

B
Av. Guararapes, no.2174, Centro, Petrolina-PE - Fone/Fax: (87) 3g62-9130



.,*t frs
,',iit çJe Fclhas
'i*tal de Fo

â_

tffii PHTn§)kltç*
R*spons;âve

C) Memória de Cálculo.

Para fins de cálculos das metas fiscais foram utilizadas as seguintes informações:

Projeção do Valor Corrente: Os valores anecadados no último exercício, acrescentado
à tendência de crescimento, com base nos últimos 36 meses e na inÍlação.

Projeção do Valor Gonstante: Os valores correntes abstraídos da variação do poder
aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando os índices de inflação ou deflação aplicados no
cálculo do valor corrente.

Projeção da RCL (Receita Corrente Líquida): Os valores da RCL no último exercício,
acrescentado à tendência de crescimento, com base nos últimos 36 meses e na inflação.

Os dados de metas fiscais de exercícios anteriores foram coletados nos demonstrativos
fiscais das suas respectívas Leis de Diretrizes Orçamentárias.

Foram utilizados dados de lnflação do Relatório de lnflação, volume 25, número 1, de
março de2O23 do Banco Central.

Projeção de inflação e íntervalos de probabilidade - Cenário çom Selic Focus e câmbio PPC

D) Conclusão

Em resumo, a definiçáo de um arcabouço fiscal capaz de garantir a sustentabilidade fiscal
crívele sustentável, bem como a implementação de uma agenda de crescimento e eficiência,
sob a forma de uma política orçamentária, fínanceira, tributária e investidora, pode produzir
condições para um processo mais célere de convergência da taxa de juros para patamares
considerados baixos em termos reais, bem como alterar a percepção quanto à capacidade
futura de crescimento do PlB.

Sendo assim, as Políticas Tributárias avançarão na direçâo de um sistema tributário mais
simplificado, com menores custos de fornecímento de informações às autoridades fiscais por
parte das empresas e diminuição dos litígios tributários, tornando-se maÍs eficiente e
arrecadatório para o fisco, bem como, direcionando-se como um instrumento de reduçâo das
desigualdades. Desse modo, essa reforma contribuirá também paru Ímpulsionar o
crescimento econômico e reduzir as desigualdades no município.
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Ano 2023 2A24 2025
lnflação 5,8% 3,6% 3,2%
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população. Sem políticas fiscais proativas e de planejamento, êsses custos podem impedir ou
reverter os ganhos de desenvolvimento obtídos até o momento.

Para criar a capacídade para que a política fiscal possa atender a esses objetivos, o
Governo MunÍcipal tem o objetivo explícito de conter o déficit público, de modo a criar as
condições para a redução da taxa de juros, harmonizando política fiscal.
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MUNICíPIO DE PETROLINA
LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRhS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
2024

O Anexo de Riscos Fiscais tem por objetivo, conforme estabelecido pelo § 30 do art. 4o da
Lei Complementar no 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), avaliar os passivos
contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, ínfomnando as providências
a serem tomadas caso os riscos se concretizem. Dessa forma, é apresentada uma visão geral

sobre os princípais eventos mapeados que podem afetar as metas e objetivos fiscais do
Governo Municipal.

Ao longo deste documento, os riscos fiscais serão agrupados em duas categorias: riscos
gerais (macroeconômicos) e riscos específicos. Os riscos gerais estâo relacionados à

vulnerabilidade fiscal decorrente de desvios de previsão das variáveis econÔmicas. Nesse
sentido, a análise dos riscos gerais busca avaliar os eÍeitos nas contas públicas resultantes
de variações nos parâmetros êconômicos utilizados para a produção das previsôes fiscaÍs.
As análises desenvolvidas prCIcurâm identificar choques ou pressões especíÍicas que possam
distanciar as finanças públicas das projeções fiscais divulgadas no Anexo de Metas Fiscais
desta Lei.

Quanto aos riscos específicos, por sua vez, dizem respeito aos ativos e aos passivos
contingentes do governo, relacionando-se a eventos que ocorrem de maneira iregular. Os
riscos específicos incluem aqueles gerados por demandas judiciais, garantias dadas a
govêrnos subnacionais, suporte financeiro a bancos e empresas estatais, riscos assumídos
pelo Município enquanto Poder Concedente nos processos de concessões e Parcerias
Público-Privadas - PPPs, fatores demográficos, entre outros. A análise dos riscos específicos
envolve avaliação qualitativa das particularidades de cada tema, buscando identificar a
materialização do risco no curto prazo, bem como mensurar seu custo.

Com o objetivo de prover maior previsibilidade e transparência no planejamento e

apuração dos resultados fiscais e dar cumprimento ao estabelecido no art. 4o, § 3o da Lei
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, o Anexo de Riscos Fiscais do PLDO 2024
elencou as principais fontes de riscos fiscais para consecução do cenário base determinado
no Anexo de Metas do mencionado projeto de lei.

Este Anexo de Riscos FiscaÍs visa promover maior alcance, clareza, funcionalidade e
efetivídade no mapeamento de ríscos fiscais, com a convergência para a adoçáo de padrões
municipais de publicação de riscos fiscais, considerando as características específicas do
municípÍo.
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ARF/TAbCIA 1 - DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCLq,S

UUNTcÍpIo DE PETRoLINA
LEr DE DIRETRIzES oRÇAMENTÁRre.s

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMoNSTRATtvo DE RISCoS FISCAIS E PRovIDÊNCIAS

2024

ARF afi4

FONTE: Município de Petrolina
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PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDENCIAS
Descrição Valor Descrição Valor

l]emandas Judiciais 2.000_000.00 2.000.000.00
Dívidas em Processo de Reconhecimento 2.000.000-00 2.000.000 oo
Outros Passivos Contingentes 10.000.000,00

Caso ocorra qualquer passivo contigente,
será usado o mecanismo previsto no

artigo 9' da LRF, nos montantes

necessários, a limitação de empenho e

movimentação financeira. Pois na

Própria LOA é orçado com margem de

10.000.000,00

Descrição Valor Descrição Valor

FrustraÇão de ArrecadaÇão
3.000.000,00 3.000.000,00

Restituição de Tributos a Maior
50.000,00 50.000,00

Discrepância de ProieÇões:
5.000.000,00

Caso ocorra alteração a menor da receita
municipal, será usado o mecanismo
previsto no artigo 9o da LRF, nos

montantes necessiírios, a limitação de

empenho e movimentação financeira.
5.000.000,00

Outros Riscos Fiscais 4.000.000,00 Abertura de créditos adicionais, a partir
do cancelamento da reserva de

contingência, para a cobertura das

ríesnesas

4.000.000,00

SUB'I'O'I'AL 12-O50_000-00 §uB't'()'t-AL 12.O50-OOO-OO
't'o'tAL 26-050-000 0ít TOTAL 2tí.O50.OOO OO
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AMF/Tabela I - DEMONSTRATryO I - METAS ANUAIS

MUMCÍPIO DE PETROLINA
LEI DE DIRE]RIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS

zoz4

AMF - Demonstrativo I an. 4"

ESPECIFICÀÇÃO

Totâl
Receitas Primárias (I)

Receitas Primárias Corrcntes

Irnpostos, Taxas e ContÍibuições de Melhoria
Transferências Correntes

Domais Receitas Primárias Corentes
Receitas Primárias de Capital

Despesa Total
Despesas Primárias (I[)

Despesas Primárias Correntes

Pessoal e Encargos Sociais

Outrâs Despesas CorÍentes

Despesas Primárias de Capital
Pagamento de Restos a Pagm de Despesas Primárias

Resultado Prímário (SEM RPPS) - Acima da Linha (IID = 0 - II)
DÍvida Pública Cousolidada (DC)

Dívida Consolidada Líqüda (DCL)
Resultado Nominal - Abaixo da linha
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2024 2A26

Valor
Corrente

(a)

Valor
Constânte

Vo YCL
(à / RCL)

x 100

Valor
Corrente

ft)

Valor
Constante

7o RCL
(h I RCL)

x l0í)

Valor
Corrente

(c)

Valor
Constante

EO RCL
(c / RCL)

x 100
Rs 1.791.086.844,12

Rs 1.464.230.162,00

R$ 1.417.795.596,25

Rs 308.635.870,92

Rs 1.102.107.801,83

Rs 7,0s1.923,s0

Rs 46.434.565,75

Rs 1.757.872.7s8,30

R5 1.443,702.213,30

R$ 1.273,037.881,65

Rs 861.981.501,97

Rs 411.0s5.379,69

Rs 162.035.173.14

R5 8.629.158,50

Rs 20,527.948,70

Rs 211,025.472,78

Rs 5,227.931,96

R$ 33.214.08s,83

R5 1.692,898.718,45

Rs 1.383.960.455,57

Rs 1.340.071.4s2,03

Rs 291.716.324,12

Rs 1.041.689.793,79

Rs 6.ô65.334,12

Rs 43.889,003,54

Rs 1.661.505.442,63

Rs 1.364.557,857,55

Rs 1.203.249.415,55

Rs 814.727.317,55

Rs 388.s22.O98,O0

Rs 153.152.337,56

Rs 8.1s6.104,4s

Rs 19.402.598,01

R5 199.4s5,968,60

Rs 4.941.334,s6

Rs 31.393.275,83

r20,81%

98,87%

95,680Á

20,830/0

74,37%

o,48%

3,11%

178,63%

97,43%

85,97%

5a,fi%
27,74%

10,93%

o,58%

7,39%

74,24%

o35%
2,24%

Rs 2,041.839.002,30

Rs 1.669.222.384,68

Rs 1.616.286.979,72

Rs 35r.844.892,85

Rs 1.2s6.402.894,08

Rs 8,039.192,79

R$ 52,935.404,95

R$ 2.003,974.944,46

Rs 1.645,820,523,17

Rs 1,451.263.185,09

Rs 982.658.912,24

Rs 468.604.272,84

Rs 184.720.O97,38

Rs 9.837.240,70

R§ 23.401.861,51

Rs 240.s69.038,97

R9 5.9s9.842,43

Rs 37,864.057,84

Rs 1,862.842.219,1s

Rs 1.522.890.848,80

Rs 1.474.595.999,34

Rs 321.000.588,32

Rs 1.146.260.970,00

Rs 7.334,441,03

Rs 48.294.849,46

Rs 1,828.297.494,78

Rs 1.501.540.499,64

Rs 1.324.038.932,17

R5 896.514.61s,84

Rs 427.524.316,34

Âs 168.526,703,50

Rs 8.974,863,97

Rs 21.350,349,16

Rs 219.479,67s,87

Rs 5.437.37s,86

R5 34.s44.724.37

109,88%

89,83%

95,34%

20,'t5%

67,67vr

o,43%

3,1,2:Á

718,21%

88,57%

78,1O%

57,96%

27,64%

10,90%

0,58%

t,38%

74,19

o,35yo

2,23%

R$ 2.323.612.784,62

R$ 1.899.575,073,76

Rs 1.839.334.s82,93

Rs 400.399.488,06

Rs 1,429.786.493,46

Rs 9.148.601,40

Rs 60.240.490,84

Rs 2.280.523.486,80

R5 1.872.943.755,36

Rs 1,6s1.537.s04,63

Rs 1.118.265.842,13

Rs 533.271.662,50

Rs 210.211.470,82]

Rs 11.194.779,911

Rs 26.631.318,401

Rs 273.767,s66,351

R5 6.782.300,691

R5 43.089.297,82 |

Rs 2.054.180.664,14

R5 1.679.311.808,07

Rs 1.626.056.441,13

Rs 353.971.578,98

Rs 1,263.997.077,38

Rs 8.087.784,77

Rs 53.2ss.366,94

Rs 2.016.087.741,34

Rs 1.655.768.496,69

Rs 1.460.03s.179,08

Rs 988.5e8.481,42

Rs 471.436.697,67

Rs 185.836.616,84

Rs 9.896.700,77

Rs 23.543.3L1,38

R5 242.023.130,9s

Rs 5.99s.866,02

Às 38.092.922,s0

720,27%

98,32%

95,20%

20,72%

74,00%

o,47%

3,72%

7r8,O4%

96,94o/p

85,48%

57,88%

27,60%

10,88%

0,58%

7,38%

L4,t7%

üs4
2.8.4

2024 2025Parâmetros 2026

Receita Conente Líquida - RCL R§ 1.48r..8s2.230,17 R$ 1.69s.320.156,82 Rs 1,932.050,594,75



AMF/Tabera 2 - DEMONSTRATM 2 -AVALTAÇÃO OO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCrO ANTERTOR

MUNICÍPIO DE PETROLINA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
avALrAÇÃo Do CUMPRTMENTO DAS METAS FTSCATS DO EXERCÍCIo ANTERTOR

2024

AMF - Demonstrativo 2 art. 4" rnclso

FONTE: Prefeitura de PetÍolinã
NL) I A: A elaboraçao desse demonstratrvo clevê segurr â metoalologra de calculo drsposta no

item 03.06.00 - Anexo 6 da Parte lll do MDF. Portanto, não devem ser consideradas as

receitas e despesas com as fontes do RPPS no cálculo acima da linha. Também não devem
ser consideradas as dlvldas, disponibilidade de caixa e haverês financeiros do RPPS no

cálculo abaixo da linha.

RREO-Anexo 05 | Tabela 6,3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - MunicÍpios
Lei de Diretrizes O de 2022 R$ ,00
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ESPECIFICAçÃO

Metas Previstas em

2022

(a)

VaRCL MeÍas Reallzadas
em2O22

(b)

TottCL Variação

Valor
(c) = (b-a)

Vo

(c/a) x 100

Receita Total
Receitas Primárias (I)
Despesa Total
Despesas Primárias (II)
Resultado Primario (SEM RPPS) - Acima da Linha (II! = (I - II)
Dívida Pública Consolidada (DC)
Dívida Consolidada Líquida (DCL)
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha

Rs 1.149.570.069,27

R$ 1.122.970.069,27

R$ 1.149.s70.069,27

Rs 1.098.820.710,14

R$ 24,149.359,13

Rs 182.722.505,98

R$ 19,732.363,85

R$ 45.982.802,77

99,92%

97,600Á

99,92%

95,50o/o

2,!0o/o

75,88%

L,720/o

4,00%

Rs 1.301.092.536,44

Rs 1.188.893.476,21

Rs 1.26s.669.428,78

Rs 1.164.917.099,7s

Rs 35.688.466,59

Rs 167.298.743,09

Rs 18.066.738,16

Rs 37.438.153,77

772,28%

102,59%

LOg,22%

too,53%

3,08%

14,44%

1,560/o

) 1ro/

Rs 151,522.467,17

R5 65.923.406,94

Rs 116.099.3s9,51

Rs 66.096.389,61

R$ 11.539.107,46

-Rs 15.423.762,89

-R$ 1.66s.62s,69]

-RS 8.544.64e,001

73,18%

5,87%

to,toyo

6,020Á

47,780/o

-8,44%

-8,44%1

-78,58§/,1

Valor Previsto 2022
Valor Realizado

2022
Parâmetros

Receita Corrente Líquida - RCL Rs 1.1s0.538.754,14 Rs 1.158.829.701,96



AMF/Tabela 3. DEMONSTRATIVO 3 - IVIETÂS tsISCAIS ATT]AIS COMPARADAS CoM AS FIxÀDAs NoS TRÊs ExERCICIos ANTERIoRÍ]S

MUNICÍPIO DE PETROIJNA
r"Er DE DTRE|RTZES ORÇAMENTÁRrAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
MATAS FISCAIS ÀTUAIS COMPARADÀS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXf,RCÍCIO§ ANTtrRIORXS

2024

ESPECIFICAÇÃO

Receita

Receitas Prinririas (l)
Despesa Total
Despôsas Primfuiâs (II)
Resuitado Primuio (SEV[ RPPS) - Acirna da Lnrha (III) = (I * II)
Dívida PÍrb,icâ Cônsolidada (DC)
DÍvida Cursolidada Líquida (DCL)

ESPECIFICAÇÃO

Receita

Receitas Primárias (1)

Despesa Total
Despesas Primárias (lI)
Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (tII) : (I - tD
Dívida Púbiica Consolidada (DC)
Dívida Ctrnsolidada Líquida (DCL)

Nourinai
FONTE: Prefeiturá de Petrolina
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20zl 2022 % 2023 % 2024 % z02s io 2026 7o

R$ 1.s36.150.679,r0

Rxi r.562,758.388,25

R$ r.(R8.820.7r0,14

R$,137,329.968,96

R$ 164.0t.1.462,2t)

R$ 17.549,547.46

R$

RÍ;

R$

R$

II

1. 1

24.1

38.q r 3. I l2

R$

R$

R$

R$ 971.647.

,204/c

R$ 971.6.17.777.26

R$ 945.345.885.e0

R$ 93,1.716.1t66,78

R$i r0.6:9.019,12

R$ 188.371.7r7,50

R$ 20. r55.91J7,77

r 18,31 9t

|8,'19</(

I 13,-r l%
I I7,56./r

91,00%

97,90%

136.',

135,94/e

I 8 t0,94"/,

89,16%

88,94%

RS 1.79t.086.844.1

R$ l.143.702.21

R:; 20.527.948.

RX;

R$ s.227

RÍi 1.46,1.230.

R$ 1,757 872.

9532q,

1 12,49%

131,194/c

4.69E1

128,66.h

29,79.h

I 1l 2 323.612.184.62

R$ 26.631 ..r l

R§ 273.767.566,3s

R$ 6.

R§i

R$

R$ 1.645.820.-513. l',

R$ 13.í0r.86 t.5 t

RS

R$

I 11,007.,

I t4,OiVc

R$ I 899.575.073,76

R$ 2 280.s23.486,80

R$ r r372.943.755.36

113.800h

I I 3,807.

I r3,80,/r

I I 3,809.

t1

1l

z$21 2022 Ío ztJZi % 2024 % 7025 7o 2026 Vo

R$ r.357.r30.861,0e

R$ I.320.044.9ttz,6.1

R$ L256.651.936,92

R5i l. 162.885.40.:1,.11

R$ r57 159.578,21

R$ 237.692.rJ73.29

R$ r,1.469.305,4.1

R$ i79.709.882.08

R$ r.243.260.0:e.9?

R$ r.214.,r92.129.92

R$ l.?43.260.029.92

R$ L188.37:1.598.02

R$ 26.1 17.51t.90

R$ 197.61,1.390.22

R$2t.140.55r.50

R$ ,19.730.,101.20

91,6t%

92,OOvc

91t,93%

102,194/.

)6,62q,

83.t4%

l9.tA.%

2't 6',7t/,.

RÍj t.562.758.388,25

R$ 1.536.r50.679.10

R$ L562.758.3{t8,25

R$ 1.098.820.710,r,1

R!i 4,r7,129.968,96

R$ 164.014.462.20

R$ 17.549.547.46

RÍ; 80.57 L469,57

t25,^too/,,

126,49ak

125,',|lVc

92,46%

16',74,47Va

ti3,007"

82,24a/o

t62,OZ%

R$ t.692.898.7t8,45

R$ 1.383.960.455,57

R$ t.757.872.758,30

R$ 1.364.55?.857,5ír

R$ r9.4{J2.598,01

R$ r99.456.96tt,60

R1$ 4.94r.334,56

R$ 3 r .393.275,8-1

108,3370

90,09f/.

) t2,49ck

124,180/4

l.tATo

I2I.6f io

28,160n,

38.96Í,,

R$ 1.361.842.219,15

R$ r.522.890.1J48,80

R$ r.It?8.297.494.7u

R$ ] 501.540.49S.íl

Rii :6.611.3t 8.,10

R§ 2)9 "17q.675.r{7

R$ 5.437.375,86

R$ 34.54,1.724.37

l r0.{)4t/.)

I 10,047.

10;1,0 I 7o

I l0,o4ya

t11.26%

I I0,04%

I 10.04%

I 10,0.1%

R$ 2 054. I 80.664.1 4

R$ 1679.311.808,07

R$ 10r6.{)1t7.741.1.{

R$ 1 655.768.496,6!)

R$ 23.54-1..il l.-38

RS 242.023.130,95

R$ 5.995.866.02

R$ -18.092.922.80

110,2'7ô/a

t1{J,27.t

1\t,27E
I to.1'70Í,

88,40%

110.21E

I to.2'7cL,

|0.2't%



AMF/Tabela 4 - DEMONSTRATTVO 4 - EVOLUÇÃO OO PATRTMÔNrO LÍQUTDO

MUNICÍPIO DE PETROLINA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRTMÔNrO LÍQUTDO

2024

AMF - Demonstrativo 4 art.4o 2 mctso

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumnlado

TOTAL

P
Patrimônio

Reservas

Lucros ou Acumulados

TOTAL
F0NTE: Prefeitura de Petrolina
Balanço Patrimonial Prefeitura de Petrolina e IGPREV
Lei de Diretrizes Orçamentárias 2023

R$ 1,00
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2022 Vo 2021 Vo 2020 Vo

0,00

0,00

687.612.1,13,21

0,00%

0,oo%

100,00%

0,00

0,00

548.622.261,44

0,00%

0,00%

100,00%

0,00

0,00

96.324.831,22

0,aao/o

0,00%

L00,00%

96.324.831,,22 1"00,00%687.6L2.1,t3,21 t00,ooYo 548.622.267,44 100,00%

7o;QUIDO 2022 Vo 2021 ?o 2020
a,ao%o

o,ooyo

100,00%

R$ o,oo

R$ o,oo

-Rs 916.530.568,89

o,00Yo

o,aoy,

100,00%

Rs 0,00

Rs 0,00

-Rs 389.629.729,24

o,oo%

o,oo%

100,00%

R5 0,00

RS o,oo

-Rs 604.141.649,12

-R$ 916.530,568,89 LAO,AO% -Rs 3S9.629.729,24 100,00% -Rs 604.141.649,12 70a,oo%

{X

RBGIME PREVIDENCIÁRIO



AMF/Tabeta 5 - DEMONSTRATM 5 - ORTGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTTDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATMS

MUNICÍPTO DE PETROLINA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ÀLIENAÇÃO DE ATIVOS

2024

AMF - Demonstrativo 5 2" lnclso R$1 00

RECEITAS REATIZADAS

RECETTAS DE CAPITAL - ALTENAÇÃO DE ATTVOS (t)

Alienação de Bens Móveis
Alienação de Bens lmóveis
Alienação de Bens lntangíveis
Rendimentos de Financeiras

DESPESAS EXECUTADAS

AP DOS RECURSOS DA ALI DE ATTVOS (il)
DESPESAS DE CAPITAL

lnvestimentos
lnversões Financeiras

Amortização da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊITICIR

Regime 6eral de Previdência Social

Pró de Previdência dos Servidores

SALDO FINANCEIRO

VALOR ilt

FONTE: Prefeitura de Petrolina

RREO-Anexo 1L l Tabela 11.0 - Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos
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202L
(b)

2020
(c)

R$ o,oo
R$ 0,oo
Rs 0,00

R$ o,oo

zo22 (d)

RS

R$

R$

RS

2A2L

0,

ie)

0,00
0,00

R§ o,oo

R$ o,0o
R$ o,oo

R$

R$

R$

R$

R$

RS

RS

R$

0,00

202,2

+

0,00

0,00

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

+

0,00
0,00
0,00

0,00

R$

RS

R$

R$

RS

R$

R$

0,00
0,00

0,00

Rs 0,00 R$ o,oo RS o,oo

202,, 2020
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AMFlTabela 6 - DEMONSTRATM 6 - AVALTAÇÃO DA §rTUAÇÃO FTNANCEIRA E ATUARTAL DO RPPS

TVTUVICjT'TO OB PETROLINA

LEr DE DrRETRrzrs onÇeururÁruls
ANEXO DE METAS FISCAIS

AvÀLIAÇÃo DA sITUAÇÃo FINANCEIRA E ATUARTAL Do REcrur pnórnro on rnrmtxclA Dos SERvIDoRES

2024

Res nsável

AMF -

RECEITAS CORRENTES (I)
Receita de Contribuições dos Segurados

Ativo
Inativo
Pensionista

Receita de Contribuições Patronais

Ativo
Inativo
Pensionista

Receita Patrimonial
Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Oukas Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Ouüas Receitas Correntes

Compensação Financeira entre os Regimes
Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (Dt
Demais Receitas Conentes

RECEITAS DE CAPITAL (ru)
Alienação de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de

TOTAL DO EM

85.048,00

75.405,00

o

ô.
o
!oc'õ
o

§o
(L

B

milhares

ASE DO REGIME DE DOS

FLINDO EM CAPITAL\ZAÇÍIO ÊLANO PRDVIDENCúRIO)
2020 2021 2022.ECEITAS PREVIDENCIÁRIÀS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

R$ 67.427,00
R$ 23.806,00
RS 23.806,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 19.889,00

RS 19.889,00

R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 6.099,00
R$ 0,00
R$ 6.099,00
R$ 0,00
R$ 0,00
RS 17.633,00

R$ 0,00
R$ 14.296,00

R$ 3.337,00
R$ 0,00
RS 0,00
RS 0,00
R$ 0.00

R$ 90.036,00
R$ 28.569,00
RS 26.754,00
R$ 1 .815,00

R$ 0,00

R$ 30.089,00
R$ 30.089,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 2.947,00
R$ 0,00
R$ 2.947,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 28.431,00
R$ 0,00

R$ 24.194,00
RS 4.237,00
RS 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00

R$ I 18,063,00

R$ 33.838,00

R$ 31.908,00
R$ 1.306,00

R$ 624,00

R$ 38.272,00

R$ 38.272,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 12.571,00

R$ 0,00

R$ 12.571,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 33.382,00

R$ 0,00
R$ 30.7r9,00
R$ 2.663,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00
R$ 0,00

oÍJ
II
o
Õz
d
=o

=É,
o

o

=õ
ll8

. RPPS EM CAPIT

+

2020
R$ 69.272,00

R$ 61.293,00

0)a
0)o§

Aposentadorias R$ 54.044,00
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Pensões por Morte
Outras Despesas Preüclenciárias

Compensação Financeira entre os Regimes

Previdenciiírias

EM

ALOR

Plano de Amortização - Contribuição Pahonal Suplementar

Plano de Amortizagão - Aporte Periódico de Valores Predefinidos
Outros Aporles para o RPPS

Financeiro

e

lnvestimentos e Aplicações
Ouho Bens

RECEITAS CORRENTES
Receita de Contribuições dos Segurados

Ativo
Inativo
Pensionista

Receita de Contribuições Patronais

Ativo
Inativo
Pensionista

Receita Patrimonial
Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Reccitas Patrimonia is

R Êsp0nsáv*; R$ 6.894,00
R$ 0,00

R$ 0,00

R$0

R$ 7.S79,00 R$ 9.643,00
R$ 0,00

0,00

R$ 0,00
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0,00

0,00

0 ,00

20. 33.015,006.489,

I

R$ 30.719,00

R$ 0,00

0,000,00
0,00

14,296,00 24.194,00

0,00

0,00

8,00
ô^^ O7 1 

^^/VU.Ôt'Z.VV

31.957

1.003,00

KD 1)v.+O/,UU

34.43

1,00

FUNDO EM REP FINANCEIRO)
202r2020
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Receita de Serviços

Outras Receitas Correntes

Compensação Financeira entre os regimes

Demais Receitas Correntes
RECEITAS DE CAPITAL (VIII)

Alienação de Bens, Direitos e Ativos
Arnortização de Empréstimos
Outras Receitas de

DO FUNDO

Aposentadorias
Pensões por Morte

Outras Despesas Previdenciárias
Compensação Financeira entre os Regimes
Demais

Recursos nara Cobertura de Insuficiências Financeiras

Investimentos e Aplicações
Outro Bens e Direitos

Pessoal e Encargos Sociais
Demais Despesas Correntes

o

0)+

DO DE DOS SERVIDORf,S - RPPS
]EITAS DA ÀDMINISTRACÀO . RPPS 2020 2021 2022

4.112,00 4.775,00 5. l6l,00

2.9t6,00
1.314,00
1.602,00
t4 00

5.539,00
1.886,00
3.653,00
0.00

õ
id
oq
a
oo

6. I 88,00
3.894,00
2.294,00

0.00
)TAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇAO RPPS ü\ô = fiIII + XIV) 2.930,00 5.539.00 ó.188,
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(§

(§

o
!(!
'6
6

G
G
.L

B



o
c{

1.RPPS L.027

DO RPPS 2020 2021 2022

MANTIDOS PELO TESOURO) 2020 2021 2022

MANTIDOS

RESULTADO DA

BENS E DTREITO§ DO RPPS .

lnvestimentos e Aplicações
Outro Bens e Direitos

Demais Receitas Previdenciárias

Pensões

TOTAL

RESULTAI}O DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO
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MUNrcíPIO DE PETROLINA
PROJETO DE LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

2024
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4", §2o, inciso lV, alínea "a") R$ milhares

PROJEçÃO ATUARTAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

+ c

Saldo Financeiro

do Exercício

Exercício
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Resultado

Previdenciário

(c) = (a-b)

Receitas

Previdenciárias

(a)

Despesas

Previdenciárias

(b)

71.8352023 50.448 122.283

2024 49.198 128.898 79.700 79.700

2025 47.488 138.930 91.442 171.142

46.434 143.867 97.433 268.5752026
'153.952 109.332 377.9072027 44.620

163.729 120.664 498.5712028 43.065

127.336 625.9072029 41.970 169.306

138.472 764.3792030 40.430 178.902

2031 39.042 187.262 148.220 912.599

2032 37,618 195.418 157.800 1.070.399

2033 36.254 203.838 167.584 1.237.983

3s.073 209.068 173.995 1.411.9782034

213.301 179.343 1.591.3212035 33.958

217.742 184.951 1.776.2722036 32.791

í 89.805 1.966.0772037 31.603 221.408

FUNDO EM

EXERCiCtO
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Saldo Financeiro
do Exercíclo

(d) = (d Exercício

B

2038 30.381 225.379 194.998 2.161.075

2039 29.330 197.938

2040 27.817 233.674 205.857 2.564.870

2041 26.749 2U.427 207.678 2.772.548

2042 235.401 209.730 2.982.278

2043 24.712 234.555 209.843 3j92.121

2044 23.705 233.833 210.128 3.402.249

2045 22.720 232.450 209.730 3.61í.979

2046 21.788 230.061 208.273 3.820.252

2047 20.781 228.649 207.868 4.028.120

2048 '19.780 226.624 206.844 4.234.964

2049 18.961 222.982 204.021 4.438.985

2050 18.169 218.035 199.866 4.638.851

2051 17.407 212.215 194.808 4.833.659

2052 í6.645 206.407 189.762 5.O23.421

2053 15.907 199.498 183.591 5.207.012

2054 15.160 193.211 178.051 5.385,063

2055 14.436 186.636 172.200 5.557.263

2056 13.717 179.919 166.202 5.723.465

2057 13.014 172.578 159.564 5.883.029

2058 12.322 165.146 152.824 6.035.853

Resultado
Previdenciário

(c) = (aà)

Despesas

Previdenciárias

(b)

Receitas

Previdenciárias

(a)

6.181.476157.264 145.6232059 11.64',1

6.320.049149.546 138.5732060 10.973

6.450.924141.188 130.8752061 10.313

EXERCÍClo

227.268l|- 2.359.013

25.671



2062 9.670 133.164 123.494 6.574.418

2063 9.043 125.190 116.147 6.690.565

2064 8.431 117.140 108.709 6.799.274

2065 7.640 109.402 101.562 6.900.836

2066 7.267 101.764 94.497 6.995.3s3

2067 6.714 94.274 7.082.893

2068 6.182 87.003 80.821 7.163.714

2069 5.675 80.026 74.351 7.238.065

2070 5.192 73.363 68.171 7.306.236

2071 4.734 67.018 62.284 7.368.520

2072 4.302 60.997 56.695 7.425.215

2073 3.894 55.303 51.409 7.476.624

2074 3.513 49.941 46.428 7.523.052

2075 3.156 44.909 41.753 7.564.805

2076 2.823 40.205 37.382 7.602.187

2077 2.514 35.825 33.311 7.635.498

2478 2.228 31.765 29.537 7.665.035

2079 1.964 28.016 26.052 7.69í.087

2080 1.722 24.569 22.W7 7.713.934

2081 1.500 21.413 í 9.913 7.733.847

2082 1.299 18.539 17.240 7.751.087

2083 1.116 15.933 14.817 7.765.904

2084 951 13.586 12.635 7.778.539

2085 803 11.485 10.682 7.789.221

2086 673 9.619 8.946 7.798.167

2087 557 7.975 7.418 7.805.585

2088 457 6.540 6.083 7.811.668

2089 370 5.300 4.930 7.816.598

2090 296 4.241 3.945 7.820.s43

2091 233 3.346 3.113 7,823.656
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7.826.4742.599 2.4182092 181

1.984 1.846 7.827.9202093 138

1.487 1.384 7.829.3042094 103

1.017 7.830.3212095 76 1.093

732 7.831.0532096 54 786

514 7.831.5672097 38 552

353 7.831.9202098 26 379
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AMF/Tabela 7 - DEMONSTRATM 7 - ESTTMATryA E COMPENSAÇÃO DA RENUNCIA DE RECETTA

MUNICÍPIO DEPETROLINA
LEI DE DIRETRITES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTIMÀTIVA E COMPENSÀÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2024

AMF - Demonstrativo 7 aÍt.4o 2 lnclso

TRIBUTO

R$r

g

MODALIDA
DE

SETORES/
PROGRAMAS/
BENEFICúRIO

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
conareNsaçÃo

2024 2025 2026

ISSQN lncentivos Transporle Urbano
781 .000.00 786.210,00 864.831,00 Fundo de Mobilidade

Urbana.

IPTU lsenção
Programa minha Casa

minha Vida

14.850.000,00 1.507.800,00 1.s96.760,00 Redução da despesa

tendo como

compensação a

infraestrutura do local

onde serão construídas

casas do programa minha

Casa minha Vida.

IPTU lsenção
Contribuinte com renda
inferiora 1 (um) salário

mínimo

725.000.00 770.000,00 8 1 5.430,00 Baixa Relação Custo X

Beneficio da cobrança de

na arrecadação do

imposto.

TODOS Remissão Contribuintes inadiplentes

2.000.000.00 L000.000.00 400.000,00 Aumento da receita com

recuperação de créditos,

mediante o desconto de

jurcls e multas, gerando

redução na despesa com

cobranÇa.

rPTU/ISSQN/rTBr lsenção

Programa Habitacional
do Governo Federal/
Estadual/ Municipal/

Regularizaçáo Fundiária

1.000.000,00 850.000,00 850.000,00 Aumento do potencial
futuro de arrecadação

com a regularizaçáo dos

imóveis.

R$ r9.358.024,00 Rs 4.9 r6.035,00 R$ 4.s29.047,00

FONTE: Prefeitura de Petrolina, setor de Tributos.
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Respo sável

AMF/TAbEIA 8 . DEMONSTRATryO 8. MARGEM DE EXPAN§ÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CENÁTTN CONTTNUEOO

utrNtcÍpto oe pg'rnor-tNe
LEr DE DrRETRrzps onÇavpxrÁnu.s

ANEXO DE METÀS FISCAIS
MARGEM DE ExpANsÁo DAS DESPESAS oBRIGAtórus oB caru(TER coNTINUADo

2024

AMF

EVENTOS

Permanente
(-) Transíerências Constitucionais

Saldo
Novas DOCC

FONTE: Prefêitura de Petrolina

RREO-AnexoOl I Tabela 1,0 - galanço Orçamentário

g

Yalor Previsto para 2024

)ermanente de Receita (l)
Desoesa /ll\

252.109.764,27
0,00

) 252.'109.764.27

t 1 7.126.485,1
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MUNICÍPIO DE PETROLINA

Lei de Diretrizes Orçamentárias 2024

ANEXO IX - DEMONSTRATIVOS ART. 45ILRF

DEMSNSTRATTyg DAS AçÕES pRolETos r nr nçÕrs ATIvIDADEs DE coNsERVlçÃo no perRlruÔrulo pÚelIco
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Prosrama de Trabalho Projeto/Atiüdade

Prefeitura Municipal de Petrolina 08,306.3300 .2,411.7 Implantação e manutençã, O"t 
ig;ii?3#?ntos 

de segurança alimentar e

Prefeitura Municipal de Petrolina 08.306.3300.1.3023 Construcão dos eouinamentos de seguranÇa alimentar e nutricional.

Prefeitura Municipal de Petrolina 08,244.3368.2.4088 ManutenÇão e conservação de espaÇos físicos

Prefeitura Municipal de Petrolina 04.t22.3903.1.3070 Modernização do Arquivo Público

26.782.3307.2.4A56 ManutenÇão e recuperaÇão deeSlfadas ytqUats

Prefeitura Municipal de Petrolina 16.482.3019.2.4009 Reforma e manutenÇão de cemitérios

15.45 L.3014.2.4028 Manutenção de parques e praÇas

04.122.3015 .2.4027 Recuperacão, ampliacão, revitalizaÇaõ e reforma de prédios públicos

15.451..3031".2.4054 ManutenÇão e çonseryação de vias públicas

Prefeitura Municipal de Petrolina 26.451.3031 .2.4079 Servicos de máquinas em vias e terrenos públicos

.p

Unidade Gestora

Prefeihrra Municinal de Petrolina

Prefeitura Municioal de Petrolina

Prefeitura Municipal de Petrolina

Prefeitura Municioal de Petrolina
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Manutenção de feiras livres e abatedouros do município20,605.3911 .2.40+9Prefeitura Municipal de Petrolina

Manutencão de boxes. estandes e ouiosques23.691.3365.?.4084Prefeitura Municioal de Petrolina

Ampliar e reformar estrutura turística do município23.692.3365.2.4087Prefeitura Municipal de Petrolina

Manutencão do novo distrito industrial/desapropriaÇão de áreas22.66L.3108.?.4L94Prefeitura Municipal de Petrolina

Construção de barragens subterrâneas14.51 1.3032.1.3004Prefeitura Municipal de Petrolina

17.511.3311.1,3012 Perfuração, instalação e recuperaÇaõ de poÇos tubulares e amazonaPrefeitura Municipal de Petrolina

Imolantacão de sistema adutor e de abastecimento comunitário de ásua17.5t1.33L1.L.301.7Prefeitura Municipal de Petrolina

ConstruÇão de cisterna coletiva e individual17.511.3311.1.3018Prefeitura Municipal de Petrolina

26.782.3307.L.3051 ConstruÇão de estradas vicinais/patrulha mecanizada

23.692.3365.1.301,9 Construção e implantaÇão de terminais de transportesPrefeitura Municipal de Petrqlina

Construcão e implantação de centro de coleta seletiva e ecopontos15,452,3080.1.3038Prefeitura Municipal de Petrolina

Construcão e ampliacão de cemitériost6.482.3019.r.3049Prefeitura Municipal de Petrolina

27.812.3314.1.3052 Centro de iniciação ao esporte

Construcão de narques e Dracas15.451.3014.7.31.46Prefeitura Municipal de Petrqlinq-
Construcão e expansão de vias públicas15.45L.3322.L,3162Prefeitura Municipal de Petrolina

Recuperação de calçadas, ciclovias e meio-fio15.451.3322.7.3171.Prefeitura Municipal de Petrolina

15.5 L 2.3018.1.3206 ConstruÇão e ampliação do sistema de drenagem e esgotamento sanitárioPrefeitura Municipal de Petrolirla

frlg de Folhas
Total de FoÍhas

tlt
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Construcão de quadras poliesportivas27.812.3374.1,3210Prefeitura Municipal de Petrolina

Implantação, ÇontruÇão e modernização de abatedouros20.605,3911 ,1.3742Prefeitura Municipal de Pç-trqlina-
Construcão, ampliação e modernização de feiras livres do município20.605.39L1 .r.3517

ImplementaÇão da política de habitação ruralL6.481,.3906,1",3020Prefeitura Municipal de Petrolina

Imnlementação da nolítica de habitação urbana16.482.3906.t.31L2Prefeitura Municipal de Petrolina

Construcão dos equipamentos de seguranÇa alimentar e nutricional08.306,3300.1",3023Prefeitura Municipal de Petrolina

Requalificação do centro de convenÇões23.391.3365 .1.3022

ImplantaÇão do novo distfitq industrial - _22.667.3108.1.3101Prefeitura Municipal de Petrolina

ReoualiÍicacão de polos comerciais23,691.3028.1.310BPrefeitura Municipal de Petrolina

Requalificação da Casa de Cambraia23.391.3367.L,3722Prefeitura Municipal de Petrolina

PromoÇão e fortalecimento das atividades turísticas do município23.695.3364,1.3135de

Revitalizaçaõ, restauraÇão e manutenção de equipamentos turísticos23.6e2.3365.1.3152

Construcão do novo pátio de eventos23.695.3365.1.3156Prefeitura Municipal de PeEslInL

Construção de boxes, estandes e quiosques23.69L.3365.1,3166

ManutenÇão da estrutura viária15.451,.3322.2.4243.de Mo

Modernizacão e estruturacão viárÍa15.451.3322.2.3006Autarouia Municipal de Mobilidade de Petrolina

Reforma ampliação e equipamento da sede do IGEPREV04,122.3005 .L.7023Previdenciária
IGEPREV

de Petrolina -Instituto de Gestão

:ri;

Prefeihra Municioal de Petrolina

Prefeitura Municioal de Petrolina

Prefeitura Municinal de Petrolina

Prefeitura Municioal de Petrolina
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10.302.3389.2.4089 Ampliação e manutenção dos serviços#,f;áffiijir.ia de média e alta complexidadeFundo Municipal de Saúde

Desenvolvimento das acões de visilância em saúde e orotecão à saúde10,305.3391,2,4077Fundo Municipal de Saúde

10.304.3391.2.4080 Desenvolvimento das acões da vieilância sanitária e protecão à saúdeFundo Municinal de Saúde

Modernização, implantação e monitoral4ento de ações e serviço da vigilância e10.305.3 391.1.3011Fundo Municipal de Saúde

Modernização, implantaçã, 
".BsJ:?Tâffi:ã,rr 

de ações e serviços de atenção10.302.3389.L.3129Fundo Municipal de Saúde

10.304.3391.t.3209 Modernização, implantação e monitoraâlif ," de ações e serviço da vigilânciaFundo Municipal de Saúde

Modernização, implantação e monilo,ramento de ações e serviços da atenção
Dastca

10.30r..3384.1.3257Fundo Municipal de Saúde

Equipamento e modernizacão do arquivo oúblico13.391,3318.2.4268Secretaria Municipal de EducaÇão, CuLtqIê r Jspql!§§

72.365.3327.2.4044 Conservacão, manutencão e reflorma dos cmeisSecretaria Municioal de Educacão. Cultura e Esportes

Amoliacão e manutencão de bibliotecat2.36L.3327.2.4057Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes

Implantacão e eestão de eouipamentos culturais13.391.3318.2.4082Secretaria Municipal de EducaÇão, Çutura e ECpA$eC

72.36r.3327.2.4085 Ampliacão, reforma e manutencão de escolas de ensino fundamental e inteeralSecretaria Municioal de Educacão, Cultura e EsDortes

L2.361.3327.1.3075 Construir escolas e quadras ensino fundamentalSecretaria Municipal de Educacão, Cultura e Esportes

L2.365.3327.1.3119 ConstruÇão de creches e quadrasSecretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes

27.811.33L4.1.3120 RevÍtalização e manutencão do einásio municipal Osvaldo de CarvalhoSecretaria Municioal de Educacão, Cultura e Esportes

27.8L1.33L4.1.3139 Revitalização dos estádio Paulo de Souza CoelhoSecretaria Municinal de Educacão, Cultura e Esportes
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Autarquia Educacional do Vale do São Francisco 12.364.3905.2.4003 Expansão e manutenção de equipamentos e espacos físicos

Câmara Municioal de Vereadores de Petrolina 01.031.3100.1.7006 Reforma e manutenção do prédio da Câmara
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GABINETE DA PRESIDÊIUCN

PROJETO DE LEI N" 0r7t2023 - REDAÇÃO FTNAL.

Ementa: Dispõe sobre as diretrizes para a

elaboração e execução da Lei Orçamentiâria de

2024 e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PETROLINA, aprovou e o Senhor Prefeito sanciona a seguinte

Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSTÇÕES pRT,LTMINARES

Art. 1o. Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2o, da Constituição Federal;

na Lei Complementar n" 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF; no art. 123, da

Constituição do Estado de Pernambuco; e no art. 6A, da Lei Orgânica de Petrolina; as diretrizes
orçamentárias do Município de PetrolinapaÍao exercício de2024, compreendendo:

I - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal;

II - A estrutura e organrzação do orçamento do Município;

III - As diretrizes para a elaboração e a execução do orçamento do Município e suas alterações;

IV - As disposições relativas à dívida pública municipal;

V - As disposições sobre despesas com pessoal e seus encargos;

VI - As disposições sobre alterações na legislação tributaria do Município;

VII - Das disposições gerais.

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PUTT,ICA MUNICIPAL

Art. 2o. As prioridades e metas da administração pública municipal, para o exercício vigente desta
LDO, são as estabelecidas a seguir:

I - Perspectiva: Bem-estar e Qualidade de Vida

A - Ampliar ações de prevenção e promoção da saúde garantindo atendimento humanizado ao
cidadão.
B - Garantir uma educação de qualidade social com foco na aprendizagem
docente.

e valorrzação do

C - Fortalecer a Rede municipal de proteção à primeira infância.
D - Valorizar a cultrna e história local e promover ações de esporte
E - Combater a violência e reforçar as ações de prevenção.
F - Ampliar o esgotamento sanitário - universalização do

1 d

e
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G - Ampliar ações de saúde pública e proteção animal.

Por meio de:
. Fortalecimento da Rede Municipal de Saúde, garantindo à população o acesso a serviços de

qualidade, através de uma gestão eficiente, desde o atendimento básico até a atenção

especializada.

. Ampliação dos serviços de saúde bucal.

. Realização de ações de combate a epidemias.

. Ampliação da rede de saneamento básico e implantação de PPP de serviços de água e esgoto.

. Implantação de educação de qualidade e aprendizagem em rede, trabalhando pela equidade

social, realizando um trabalho de aperfeiçoamento e requalifrcação do corpo docente para

atender o objetivo da excelência na Educação com uma Gestão participativa, democrática,

ética, eficiente, impessoal e justa.

. Ampliação e reestruturação do atendimento à primeira infância, atuando desde o mapeamento,

execução de visitas domiciliares compartilhadas com a rede sócio assistencial, estabelecendo

parcerias com Universidades entre outros pâra atendimento especializado, bem como,

manutenção/ampliação de ações destinadas à criança e ao adolescente.

. Promoção da cultura empreendedora e conteúdo de educação financeira nas escolas

municipais.
. Ampliação e reestruturação da infraestrutura da Rede Municipal de Ensino.
. Revitalização da Infraestrutura Cultural, Esportiva e de Lazer Municipal, com a promoção de

eventos esportivos culturais e atividades de lazer.
. Execução do Programa de fortalecimento da Guarda Municipal e agões de segurança pública -

Programa Força Azul.
. Integração dos órgãos e estruturas envolvidas, buscando ações conjuntas com as Polícias

Civil, Militâr e Corpo de Bombeiros, constituindo um esforço colaborativo pela Segurança

Pública Municipal.

II - Perspectiva: Desenvolvimento Social e Direitos Humanos

A - Reduzir as desigualdades e vulnerabilidades sociais.
B - Trabalhar pela igualdade, pela inclusão social e pelo respeito às diferenças, promovendo também
a voluntariedade.

Por meio de:
. Fortalecimento dos Programas,

Proteção Social Básica até o

Complexidade.

e Projetos de atendimento da rede de

Social e Especializado de Média e Alta

. Garantia do direito regular e permanente de qualidade
o FoÍalecimento dos Conselhos

c
\J

. Incentivo aos programas de V

2

Social
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. Execução de programas voltados ao respeito às diversidades, à proteção de direitos, que sejam

impulsionadores da inclusão social e que resgatem a dignidade da população em situação de

rua, idosos, crianças e adolescentes, mulheres e pessoas com deficiência.

. Oferta de cursos de ressocialízação e qualificação profissional.

. Ampliação do acesso à moradia fiazona urbana e rural.

. Realizar campanhas para fortalecer o combate ao trabalho infantil, abuso e exploração sexual.

III - Perspectiva: Desenvolümento Sustentável e Urbanismo

A - Investir na preservação do bioma Caatinga e do Rio São Francisco e na gestão sustentável de

resíduos sólidos.
B - Melhoria da qualidade urbana.

Por meio de:
. Recuperação e manutenção das áreas de preservação permanente do Rio São Francisco, seus

afluentes e da mata ciliar.
. Fortalecimento de ações de preservação das áreas do Bioma CaaÍinga e ampliação das iáreas

de arbonzação da cidade.

. Difusão de ações que estimulem o conceito de preservação do ecossistema e o uso sustenüível

dos recursos naturais.
. Fomento a progrÍtmas de educação e qualificação para o manejo dos resíduos sólidos.
. Requalificação e ordenamento de espaços públicos.
. Execução de programa de regulanzaçáo fundiária e fortalecimento do Programa Petrolina

Legal.
. Desenvolvimento de ações de serviços públicos de zeladoria da cidade (limpeza pública,

coleta seletiva e operação tapa-buraco).

fV - Perspectiva: Infraestrutura, Mobilidade e Acessibilidade

A - Construção, ampliação e requalificação da infraestrutura fisica do Município
B - Melhorar a mobilidade e a acessibilidade.

Por meio de:
. Implantação de vias pavimentadas e reestruturação de pavimento no Município.

Duplicação de vias.
Desenvolvimento de ações de melhoria da mobilidade urbana.
Implantação de melhorias na estrutura de transporte público.
Modernização e manutenção do sistema de trânsito e transporte do Município.
Ampliação da malha de ciclovias e ciclo faixas.
Implantação de rotatórias.

urbana.
melhoria da rede de Iluminação Pública.

espaços de lazer, a exemplo de quadras poliesportivas,

3
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. Construção de obras e equipamentos públicos.

. Ampliação dos equipamentos públicos destinados à acessibilidade.

V - Perspectiva: Desenvolvimento Econômico e Inovação

A * Fortalecer o pequeno produtor rural e desenvolver as cadeias produtivas locais.
B * Impulsionar o turismo, a atividade industrial, o comércio e a prestação de serviços.
C - Estimular a inovação, o empreendedorismo e a capacitação profissional.

Por meio de:
. Promoção de ações voltadas para a produção Agroecológicdorgânica, com apoio à criação de

programas de assistência técnica ao pequeno produtor, organizaçáo da Cadeia de

Comercialização, com estímulo a criação de cooperativas de comercíalizaçáo e a atração de

empresas do ramo da pecuária, especiÍicamente a caprino-ovinocultura.
. Implantação da concessão do abated«luro público.
. Implantação de Infraestrutura hídrica na zona rural.
. Implantação de Projetos de Irrigação.
. Patrolamento de vias rurais.
. Requalificação e manutenção de feiras livres e implantação de mercados públicos.
. Fortalecimento do Trade Turístico oom a requalificaçáo da oferta, desde a capacitação dos

agentes, passando pelo ordenamento dos segmentos turísticos, até a construção do Plano
Municipal do Turismo Internacional.

. Construção e requalificação de equipamentos do turismo.

. Funcionamento como agente de atração de indústrias, divulgando oportunidades e vantagens
locacionais, preparando lotes industriais e articulando junto aos governos federal e estadual o
direcionamento de empreendimentos para o Município.

. Formalização e fortalecimento dos micro e pequenos empreendedores, incentivando a
qualif,rcação técnica e empresarial e zL viabilidade de projetos.

. Ampliação da oferta de crédito a pequenos e médios empreendedores.

. Simplificação de processos de licencjiamento para abertura e funcionamento de empresas.

. Implantação de tecnologias de cidades inteligentes no Município.

VI - Perspectiva: Gestão Pública Eftcaz

A * Garantir uma gestão pública equilibrada, participativa e transparente.

Por meio de:
Ampliação da capacidade de implementação das políticas púbricas,

Melhoria do sistema de arrecadação e recuperação de créditos
Implantação de modelo de gestão baseado no ciclo PDCA.
Yaloização de servidores e realização de concurso
Profissionalizaçáo da gestão municipal e da gestão do
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. Racionalização dos gastos da Prefeitura, desburocrutizaçdo e transparência das compras
governamentais.

. Ampliação da transparência e controle social.

Art. 3". As Metas Fiscais de receitas, despesas, resultado primiírio, nominal e montante da dívida
pública para os exercícios de 20241 2025 e 2026, de que trata o art. 4§, da LRF, são as identificadas
no anexo de metas fiscais desta Lei, que conterá, ainda:

I - Demonstrativo I - Metas Anuais.
II - Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais no Exercício 2022 e Memória
de Cálculo das Metas Fiscais da Receita;

III - Demonshativo III - Metas Fiscais atuais comparadas com as Íixadas nos três últimos exercícios;

IV - Demonstrativo IV - Evolução do Patrirnônio Líquido;

V - Demonstrativo V - Origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

VI - Demonstrativo VI- Projeção atuarial do RPPS;

vII - Demonstrativo vII - Estimativa e compensação darenúncia de receita;

VIII - Demonstrativo VIII - Margem de expansão das despesas obrigatórias de caráúer continuado;

IX - Demonstrativo das Ações Projetos e Ações Atividades de Conservação do Patrimônio Público -
Art.45 LRF.

A'rt. 4". As metas e prioridades da Administração Municipal serão detalhadas e discriminadas nos
respectivos Projetos de Lei do Plano Plurianual 2022/2025 e suas futuras revisões e da Lei
Orçamentaria Anual para o ano de 2024.

Art. 5". Na elaboração da proposta orçamentária para 2024, o Poder Executivo poderá aumentar ou
diminuir as metas físicas e financeiras estabelecidas nesta Lei e identificadas no Demonstrativo I,
compatibilizando a despesa orçada à receita prevista" de forma a preservar a suficiência de caixa.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURÀ E ORGANIZAÇAO DOS ORÇAMENTOS

Art. 6". Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - Orgão Orçamentário: colrespondem aos agrupamentos de unidades orçamentárias;

II - Unidade OrçamenL'ária, o agrupamento de serviços subordinados ao mesmo órgão ou
que serão consignadas dotações próprias (art.14 da Lei n' 4.32011964);

m - Programa: é o instrumento de organizaçáo da atuação governamental que articula
que concoÍTem para a conçretízação de um objetivo comum a

{

de ações
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solução de um problema ou ao atendimento de determinada necessidade ou demanda da sociedade;

IV - Ações: são operações das quais resultam produtos (bens ou serviços), que contribuem para

atender ao objetivo de um programq as ações, conforme suas características podem ser classificadas

como atividades, projetos ou operações especiais;

V - Projeto: é um instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um programa,

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que

concoffe paÍaa expansão ou o aperfeiçoamento da ação de Govemo;

VI - Atividade: é um instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se rcalizan de modo contínuo e permanente,

das quais resulta um produto ou serviço necessário à manutenção da ação de Governo;

VU - Operação especial, as despesas que não contribuem paÍa a manutenção, expansão ou
aperfeiçoamento das ações de govemo, e das quais não resulta um produto e não geram

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;

VIII - Função: o maior nível de agregaçáo das diversas áreas de atuação do setor público;

IX - Subfunção: representa um nível de agregação imediatamente inferior à fi:nção e deve
evidenciar cada área da atuação governamental ;

X - Receitas ordinárias, aquelas previstas para ingressar regularmente no caixa das unidades
gestoras, seja pela competência de tributar e arrecadar, seja por determinação constitucional na
partilha dos tributos de competência de outras esferas de governo;

XI - Execução fisica, a autonzação para que o contratado realize a obra, forneça o bem ou preste o
serviço;

XII - Execução orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa, inclusive sua inscrição em restos
a pagar;

XIII - Execução financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar inscritos;

XIV - Reçeita Primária, refere-se predominantemente a receitas correntes (exceto receitas de juros) e
é composto daquelas que advêm dos tributos, das contribuições sociais, das concessões, dos
dividendos recebidos pela União, da cota-parte das compensações financeiras, das decorrentes do
próprio esforço de arrecadação das unidades orçamentárias, das provenientes de doações e convênios
e outras também consideradas primárias. Além disso, há receitas de capital primiárias, decorrentes da
alienação de bens e transferências de capital;

XV - Despesa Primária, despesa que aumenta a Dívida Líquida do Público e que não tem
relação com a apropriação de juros aos estoques dessa mesma exemplos: despesas com
pessoal e encargos, outras despesas correntes e

XVI * Resultado Primário, é o confronto de receitas e no exercício, excluída a
parcela referente aos juros nominais incidentes sobre a dÍ

b s
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XVII - Dívida Pública Consolidada o montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações
financeiras, inclusive as decorrentes de emissâo de tíflrlos, do ente da Federação, assumidas em
virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realizaçáo de operações de crédito para
amortização em prazo superior a 12 (dozs) meses, dos precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de

maio de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos, e das

operações de crédito, que, embora de prma inferior a 12 (doze) meses, tenham constado comô
receitas no orçamento;

)(Vm - Dívida Consolidada Líquida, consiidera-se dívída consolidada líquida o montante da dívida
pública consolidada deduzidas as disponibilidades de caixa. as aplicações financeiras e os demais
haveres financeiros;

XIX * Valor Corrente, identiÍicam os valores das metas fiscais para o exercício financeiro a que se

referem, utilizando o ceniírio macroecoÍxômico de forma que os valores apresentados sejam
claramente fundamentados;

)O( - Valor Constante, identificam os valores constantes que equivalem aos valores correntes
ústraídos da variaçâo do poder aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando os índices de inflação ou
deflação aplicados no crílculo do valor corrente, trazendo os valores das meks anuais para valores
praticados no ano anterior ao ano de referência da LDO;

§ 1o. Cada progÍama identifica as ações necessárias ao cumprimento dos seus objetivos, sob a forma
de projetos, atividades ou operações especiais, e estas, com identificação da Classificação
Institucional, Funcional Programáticq Categoria Econômic4 Diagnóstico Situacional do Program4
Diretrizes, Objetivos, Metas Físicas e indicação das fontes de financiamento, na fonna da Portaria
Conjunta STNISOF n" 03/2008.

§ 2'. As categorias de programação de que trata o artigo 167,VI, da Constituição Federal, serão
identificadas por ações entendidas como sendo os projetos, as atividades e as operações especiais.

&rt. 7o. O orçamento para o exercício de i?.A24 abrangerá os poderes Legislativo e Executivo, suas
Autarquias, Empresas e seus Fundos. e será estruturado em conformidade com a configuração
organizacional da Prefeitura.

Art. 8o. A Lei Orçamentaria para 2A24 demonstrará as Receitas e Despesas de cada uma das
Unidades Gestoras, identificadas com código da destinação dos recursos, especificando aquelas
vinculadas a seus Fundos e aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, desdobradas as despesas
por função, subfunção, programa, atividades ou operações especiais e, quanto à sua
ratrrez4 por categoria econômica, de despesa e modalidade de aplicação, om conformidade
com as Portarias MPOG no 4211999, n' 163/20A1, Portaria Conjunta STN/SOF n"
0312008, Portaria Conjunta STN no

Anexos:
pela Portaria STN n'77012021 na forma dos seguintes

I - Evolução da Receita do T

II - Evolução da Despesa do

7 ,c
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III - Demonstrativo da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas e as Fontes de

Recursos;

IV * Consolidação da Receita por Fontes, segundo os principais títr.rlos;

V - Resumo Geral da Despesa por Fonte de Recurso e grupos de Natureza de Despesa;

VI - Especificação da Receita por Categorias Econômicas e Origem dos Recursos;

VII - Demonstrativo da Despesa por Furnções, Subfunções, Programas, Projetos. Atividades e

Operações Especiais, conforme o Vínculo com os Recursos (Anexo XIII, da Lei no 4.32011964, e
Adendo VII, da Portaria SOF/SEPLAN No Il/1985);

VIII - Demonstrativo da Despesa por Poder e Órgão, conforme as fontes de recursos e grupos de

Natureza de Despesa;

IX - Demonstrativo dos Crílculos das Despesas decorrentes de determinações Constitucionais.

Aú. 9'. Os orçamentos para o exercício de 2024 destinarão recursos para e Reserva de Contingência
em percentual de até 0,5% (cinco décimos por cento) das Receitas Correntes Líquidas previstas para
o exercício e serão classificadas na Modalidade de aplicação "99u (aÍt.so, IIL da LRF).

§ 1". Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de passivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, bem como pata a abertura de créditos
adicionais suplementares ou especiais para despesas não orçadas ou orçadas a menor, conforme
disposto na Portaria MPOG n' 4211999 (art. 5o), Portaria STN no l$l250l @rt. 8o) e no
Demonstrativo IX - Riscos f,rscais (art. 5o, III, "b", da LRF).

§ 2". A Resera de Contingência da Unidade Gestora Central será constituída, exclusivamente, de
recursos da destinação *1500" - Ordinários do Orçamento Fiscal" e corresponderá a até 0,5oÁ da
Receita Corrente Líquida prevista.

§ 3'. A Reserva de Contingência do Instituto Geral de Previdência de Petrolina - IGEPREV será
constituída com recursos ordinários do seu orçamento.

§ 4o. Para efeito desta Lei, entende-se que a Prefeitura é a Unidade Gestora Central e as Entidades
com Orçamento e Contabilidade próprios são Unidades Gestoras.

§ 5'. Em caso de não utilização da Reserva de Contingência para sua finalidade precípua, no todo ou
em parte, consoante disposição do art. 5o, inciso III, da LRF, o saldo remanescente poderá ser
utilizado, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, para a abertlra de créditos
suplementares de dotações que se tornaram insuficientes, a partir do mês de julho de 2024.

CAPÍTT]LO IV
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E BXECUÇÃO DOS

MUNICÍPIO
(

(
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princípios da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas em cada destinação, abrangendo

os Poderes Legislativo e Executivo, suas Autarquias, Empresas e Fundos (arts.1", § 1o, I, "4";50, I; e

48. da LRF e EC no 10912021).

Àrt. 11. Os Fundos Municipais terão suas receitas especificadas no Orçamento da Unidade Gestora

Cerúrat e vinculadas às despesas inerentes âos seus objetivos, desdobradas as despesas por função,

subfunção, progrâmq projeto, atividade ou operuções especiais e, quanto à sua natureza, por

categoria econômica, nattsrezade despesa e modalidade de aplicação (art. 8'desta Lei).

Art,l}. As previsões da ReceiÍaparu2A24 deverão observar os efeitos das alterações da legislação

tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico, a

ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua evoiução nos últimos três exercícios e nos dois
seguintes. (Art. 12', da LRF)

Parágrafo Único. Nos termos do ar1. 12, § 3o, da LRF, e do art. 124, § 1o, da Constituiçâo do Estado

de Pemambuco, até 30 (trinta) dias antes rÍo encaminhamento da proposta Orçamentária ao Poder

Legislativo, o Poder Executivo Municipal cr:locará à disposição da Câmara Municipal os estudos e as

estimativas de receitas para o exercício subsequente, inclusive da Receita Corrente Líquida, incluídas
as respectivas memórias de cálculo.

Art.13. Se a receita estimada pata 2024, comprovadamente, não atender ao disposto no artigo
anterior quanto aos estudos e as estimativas, o Legislativo, quando da discussão da Proposta

Orçamentária, poderá solicitar do Executivo Municipal a sua alteração e a consequente adequação do
orçamento da despesa.

Art 14. Na execução do orçamento, verificado que o comportameuto da receita ordinária poderá
afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os poderes Legislativo e Executivo,
de forma proporcional as suas dotações, adotarão o mecanismo da limitação de empenho e

movimentação financeira nos montantes necessiírios, observada a destinação de recursos, nâs

seguintes dotações (d. 9o, da LRF):

I - Contrapartrdapara projetos ou atividades vinculados a recursos oriundos de fontes extraordinárias
eomo convênios, operações de créditos, alienação de ativo, desde que ainda não comprometidos;

II - Obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

III - Dotação para combustíveis destinada à frota de veículos dos setores de transportes. obras,
serviços públicos e agricultura; e

IV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas atividades.

Parágrafo Único. Na avaliação do cuntprimento das metas bimestrais de arrecadação,
implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira,
considerado, ainda, o resultado financeiro apurado no balanço exerctcio
Unidade Gestor4 observada a vinculação da destinação de

Art. 15. A compensaçãCI de que trata o artigo 17, § 2", da LRF, quando da criação ou
despesas obrigatórias de caráter continuado, poderá ser realizada a partir do

I (
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margem líquida de expansão prevista no Demonstrativo VIII, observado o limite das respectivas
dotações e os gastos estabelecidos no art. 4o, § 2o, da LRF.

Art. 16. Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do Município
aqueles constantes no Demonstrativo I do anexo de riscos fiscais (art. 4o, § 3'da LRF).

§ 1". Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão supridos com recursos da Reserva de Contingência
e, também, se houver, do excesso de arrecadação e do superávit financeiro do exercíci o de 2023.

§ 2". Sendo insuficientes os recursos citados no parágrafo anterior, o Executivo Municipal, por
Decreto, proporá a anulação de recursos ordiniírios alocados para investimentos, desde que ainda não
comprometidos.

Art. 17. Os investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só constarão da Lei Orçamentária
Anual se contemplados no Plano Plurianual ou em lei específica que autorize (art. 5o, § 5o, da LRF).

Art. lE. O chefe do Poder Executivo Municipal, até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei
Orçamerúária Anual, estabelecerá o desdobramento da receita prevista em metas bimestrais de
aruecadaçáo, a programação financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução mensal
para as Unidades Gestoras, considerando, nestas, evenfuais déficits financeiros apurados nos
balanços patrimoniais do exercício anterior, de forma a restabelecer o imediato equilíbrio de caixa
(arts. 8o, 9o e 13, da LRF).

Art. 19. Os projetos e atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2024 com dotações
vinculadas à destinação de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de crédito,
alienação de bens e outros, só serão executados e utilizados, a qualquer título, se ocoÍTer ou estiver
garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, observado, ainda, o montante ingressado ou garantido
(art. 8o, Parágrafo Único, e art. 50, I, da LRF).

§ 1". A apuração do excesso de arrecadação de que trata o artigo 43, § 3o, da Lei n" 4.32011964, será
realizada em cada destinação de recursos para fins de abertura de créditos adicionais suplementares e
especiais, conforme disposição do art. 8o, parágrafo único, e art. 50, I, da LRF.

§ 2o. Na Lei Orçamentária Anual, os Orçamentos da Receita e da Despesa identificarão, com
codificação adequada" cada uma das destinações de recursos, de forma que o controle da execução
observe o disposto no caput deste artigo (art. 8o, Panígrafo Único, e 50, I, da LRF).

Art. 20. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneffcio de naturezatrrbutáx:ra da qual decorra
renúncia de receita estimada para o exercício financeiro de 2024, constante do Demonstrativo VI
desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art.4o, § 2o, V, e art.
14,1, da LRF).

&rt. 21. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentiírio-financeiro e
declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, I e II, da LRF, deverão ser
processos licitatórios ou de dispensa/inexigibilidade.

Parágrafo Único. Para efeito do disposto no art. 16, § 3o, da LRF, são consideradas
irrelevantes aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da açáo
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acarretem aumento da despesa, cujo montante, no exercício financeiro de 2024, em cada evento, não

exceda ao valor atualizado do limite para dispensa de licitação, fixado no art. 75,I,II, da Lei no

14.13312021 (art. 16, § 3'da LRF).

|;rt. 22. Na alocação de reürsos orçamentiârios, as obras em andamento e a conservação do

patrimônio público terão prioridade sobre projetos novos, salvo pmjetos programados com recursos

de transferências volunüárias e de operações de crédito (art. 45, da LRF).

Art. 23. Despesas de competência de outros entes da Federação só serão assumidas pela

Administração Municipal quando firmadas por convênios, acordos ou ajustes, além de previstos os

respectivos recursos na lei orçamentária (ar1. 62, da LRI).

^rt.24. 
Observado o disposto no art. 26,úa Lei Complementar Federal n'101/2000, é vedada, na

Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, a inclusão de dotações a título de subvenções sociais

e auxílios, ressalvadas aquelas destinadas a pessoas físicas e entidades privadas sem fins lucrativos,
de atividades de natureza continuada, nas áreas de assistência social, saúde ou educação.

Parágrafo Único. Sem prejuízo daobservârcia das condições estabelecidas neste artigo, o repasse de

dotações orçamentárias seguirá, ainda, as noffnas fixadas pelo Poder Executivo para concessão dos

beneÍicios previstos no caput deste arligo.

Aú. 25. As entidades privadas beneÍiciadas com recursos públicos a qualquer título submeter-se-ão à

fiscalização do poder concedente com a finalidade de verifiçar o cumprimento de metas e objetivos
para os quais receberam os recursos.
Parágrafo Único. É vedada a transferàrcia de recursos públicos a entidades privadas que estejam

com prestações de contas irregulares ou inadimplentes com o município de Petrolina.

Art.26. A previsão das receitas e a fixação das despesas paÍa 2A24 seráo orçadas a preços correntes.

Art. 27. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais não poderão tratar de outra matéria e serão

apresentados e aprovados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentiária Anual.

Parágrafo Único. Os créditos adicionais, suplementares e especiais, serão autorizados por lei e serão

considerados abertos por decreto executivo. (M.42, Lei no 4.320164).

Art. 28. A inclusão ou a alteração de categoria econômica e de grupo de despesa em projeto,
atividade ou operação especial, contemplados na Lei Orçamentaria e em seus créditos adicionais, será
Íbita mediante abertura de crédito suplementar, através de Decreto do Poder Executivo, respeitados
os objetivos neles definidos.

Art.29. As modalidades de aplicação e as de recursos aprovadas na Lei Orçamentária Anual e

em seus créditos adicionais constituem gerenciais, podendo ser modificadas,
justificadamente, para atender às execução, não se considerando essas modificações,
quando isoladamente, créditos

Art. 30. Fica o Poder Executivo

I - Incluir, alterar e transferir categoria

11
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de valores entre a receita e a despesa.

II - Transpor, remanejar e transferir, total ou parcialmente, as dotações orçamentiárias aprovadas na

Lei Orçamentária ou em Créditos Adicionais, eo decorrência da extinção, transformação,
transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como alterações de

competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, náo resultando em alteração dos

valores aprovados na Lei OrçamentáriaZl24 ou em créditos adicionais.

III - Alterar títulos e códigos das ações, desde que seja constatado erro de ordem técnica ou legal.

IV - Criar ou alterar os códigos da destinação de resursos, que são compostos pelo identificador de

uso, grupo de destinação de recursos e fontes de recursos, incluídos na Lei Orçamentária Anual e em
seus créditos adicionais.

V Incluir na Lei Orçamentária Anual, outras fontes de recursos para atender as suas

especificidades.

Parágrafo Único - As alterações orçamentarias de que tratam o caput deste artigo poderão ser
realizadas por meio de Decreto, não onerando o limite de autorização para abertura de Crédito
Adicional previsto no art. 47 desta lei, bem como do limite previsto na Lei Orçamentiária Anual.

Aú.31. Para abertura de créditos adicionais, além dos recursos indicados no § 1'do art. 43, da Lei no

4.32011964, destinados à cobertura das respectivas despesas, considerar-se-ão os valores resultantes
de convênios celebrados ou reativados durante o exercício de 2024 e não computados na receita
prevista na Lei Orçamentária de 2023.

Art. 32. A reabertura de créditos especiais e extraordinários, promulgados nos últimos quatro meses
de 2023, será efetivada mediante decreto do chefe do Poder Executivo, nos limites dos seus saldos e
serão incorporados ao orçamento de 2024, oonforme determinação do art. 167, § 2o, da Constituição
Federal de 1988.

Art. 33. O controle de custo das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, de que trata o
artigo 50, § 3o, da LRF, será desenvolvido de forma a apurar os gastos dos serviços, tais como: dos
programas, das ações, do metro quadrado das construções e das pavimentações, do aluno/ano do
ensino fundamental, do aluno/ano do transporte escolar, do alunolano do ensino infantil, do
aluno/ano com merenda escolar, da destinação final da tonelada de lixo, do atendimento nas
unidades de saúde, entre outros (art. 4o,1,"e" da LRF).

Parágrafo Único. Os gastos serão apuradr:s através das operações orçamentárias, tomando-se por
base as metas fisicas previstas nas planilhas das despesas e nas metas fisicas realizadas e apuradas ao
final do exercício (art.4",I, "e" da LRF).

Â'rt.34. Os programas priorizados por esta lei, extraídos do Plano Plurianual e contemplados na
Orçamentaria para serão desdobrados em metas quadrimestrais para avaliação
pelos responsáveis e pública na Comissão de Orçamento e Finanças da
final dos meses de setembro e fevereiro, de modo a acompaúar o cumprimento
objetivos, corrigir gastos e o cumprimento das metas fisicas estabelecidas

g

"e" e 9o, § 4" da
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Art.35. Na execução orçamentárrrU adiscriminação e o remanejamento de elementos em cada grupo

de despesa serão efetuados através de registros contábeis, diretamente no sistema informatizado de

execução financeira do orçamento, independentemente de formalização legal específica.

Parágrafo Único. Para efeito informativo, o órgão central de orçamento encaminhará, a cada órgão

titular de dotação orçamentária, o respectivo detalhamento de despesa por elemento.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÓES SOBRE A DÍYIDA PÚBLICA MI.TNICIPAL

Art. 36. A Lei Orçamentaria de 2024 poderá conter autorização para contratação de operações de

crédito visando ao atendimento de despesas de capital, observado o limite de endividamento de 50%
das receitas correntes líquidas apuradas até o segundo mês imediatamente anterior ao da assinatura

do contrato, nos termos dos arts. 30, 31 e 32, da LRF e EC no 10912021.

AÍt.37. A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei específica.

Art.38. Ultrapassado o limite de endividamento definido no art. 36 desta Lei, enquanto perdurar o
excesso, o Poder Executivo obterá resultado primiário necessário através da limitação de empeúo e

movimentação financeira nas dotações definidas no art. 14 desta Lei (art. 31, § lo, II da LRF).

CAPÍTULO VI
DAS DTSPOSTÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 39. Os Poderes Executivo e o Legislativo Municipais, mediante lei autorizativa, poderão em
2024, implantar plano de cargos e carreiras, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreiras,
corrigir ou aumentar a remuneração dos servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em
concurso público ou em caráúer temporário na forma da lei, observados os limites e as regras da LRF
(art.169, § 1o, II, da CF/1988).

Parágrafo Único. Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos na lei
orçamentiíri a para 2024 ou em créditos adicionais.

Aú. 40. O Executivo Municipal adotará rnedidas para reduzir as despesas com pessoal caso elas
ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (arts. 19 e20 daLRF).

Art. 41. Os Poderes Executivo e Legislativo terão como limites na elaboração de suas propostas
orçamentiírias, para pessoal e encargos sociais, o disposto nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar
n"101/2000.

Art. 42. Fica excluída da proibição prevista no inciso V, Parágrafo único, do artigo 22 da
Complementar no10112000, a contratação de hora extra para pessoal em exercício nas
municipais de Saúde, de Educação, de Assistência Social e da Guarda Municipal, ou
órgãos da Administração Pública quando se tratar de urgência, emergência ou calamidade

CAPÍTULO VII
DAS DrSpOSrÇÔES SOBRE ALTERAÇÃO O.L LEGISLAÇÃO TRIBUT

(13
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Art. 43 O Executivo Municipal, autoizado por lei, poderá conceder ou ampliar benefícios fiscais
com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de emprego e renda ou beneficiar
contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, bem como conceder anistia para estimular a

cobrança da dívida ativa.

Parágrafo Único. Os beneficios previstc,s no caput deste artigo deverão ser considerados nos
cálculos de orçamento de receita e serão otrjeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro
no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes (art.14, da LRF).

Art. 44. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida aÍiva, cujos custos para cobrança
sejam superiores ao crédito tributário, podr:rão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se

constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no art. 14, da LRF.

Art. 45. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou beneficio de natureza tnbutária ou
financeira constante do Orçamento da Rect:ita, somente entraÉt em vigor após a adoção de medidas
de compensação, seja por aumento da recoita ou mediante cancelamento, pelo mesmo período, de
despesa em valor equivalente (art. 14, § 2o, da LRD.

CAPÍTULO YIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 46. O Executivo Municipal enviará a prroposta orçamentária à Câmara Municipal até o dia 05 de
outubro de 2023, prazo estabelecido na Lr:i Orgânica do município, que a aprecrará e a devolverá
para sanção até o dia 05 de dezembro de 20'.23.

§ l'. A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no caput deste
artígo.

§ 2'. Se. até o dia 05 de dezembro, não tiver enviado à sanção do Prefeito, o Projeto de Lei
Orçamentária, será promulgado como lei o projeto de lei originário do Executivo, nos termos do art.
131, § 6o, inciso VII da Lei Orgânica do MuLnicípio.

AYt. 47. A lei orçamentária estabelecerá, ext percentual, o limite de até 30% (trinta por cento) do total
da despesa fixada para o exercício finan<:eiro de 2024, com a finalidade de reforçar as dotações
orçamentárias para abertura de créditos adicionais suplementares, que serão aberlos por decreto
orçamentário do Poder Executivo, com nurneração sequencial crescente e anual própria, nos termos
dos arts. 7" e 42 da Lei Federal N" 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 48. O Executivo Municipal está autonizado
2024. com base no Índice Nacional de Preços
regulamentações complementares à Constituição
despesas do Município.

a realizar a revisão da Lei Orçamentária exercício
ao Consumidor Amplo (IPCA), sempre que as
Federal, implicarem em variações de receitas e

§ 1". A revisão a que
Executivo Municipal.

se refere o caput c{este artigo será realízada através de Decreto do

§ 2". A atualizaçáo do índice inÍlacionário contempl ará tanbem o Poder Legislativo
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Art. 49. O Executivo Municipal estiá autorizado a assinar convênios com o Governo Federal e

Estadual através de seus órgãos da administragão direta ou indireta drnante o exercício de 2A24,
incorporando-se ao orçamento anual os valores não previstos, nos termos do art. 31 desta Lei.

Art. 50. As emendas ao projeto de Lei Orçamentária Anual ou aos projetos que o modifiquem,
somente poderão ser aprovadas caso atendam às disposições contidas no afi. 131, § 3o, incisos I e II,
alíneas a, b; e § 4'. da Lei Orgânica do Município de Petrolina, combinado com o art. 127, § 3" da
Constituição do Estado de Pernambuco.

§ 1". As emendas ao projeto de Lei Orçanrentária deverão conter a indicação expressa dos órgãos,
unidades orçamentárias. funções, subfunçõeis, programas, ações, fontes de recursos e o montante das
despesas que deverão ser acrescidas e reduzl,das.

§ 2". A inobservância de quaisquer dos requisitos referidos neste artigo determinará o arquivamento
da emenda.

Art. 51. O Prefeito poderá enviar projeto de lei que veúa a alterar a presente Lei de Diretrizes
Orçamen&árias, observado o disposto no art.131, §§ 2" e 3o, & Lei Orgânica do Município de Petrolina.

/lrt,52. Esta lei errtruá, em vigor nadata

Art. 53. Revogam-se as disposições em
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MUNICÍPIO DE PETROLINA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS F'ISCAIS
2024

A) Introdução

O Anexo de Metas Fiscais integra o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - PLDO, tendo
em vista a determinação contida no § 1o do art. 4o da Lei Complementar no 101. de 4 de maio de

2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRI'.

No referido Anexo, são estabelecidas metas anuais, em valores comentes e constantes, relativas a
receitas. despesas, resultados nominal e prir':nário e montante da dívida pública, para o exercício a que
se referirem e para os dois seguintes.

Nesse sentido, são apresentadas as perspectivas econômicas com base no cenário projetado para
os exercícios de 2024 a 2026, com a estimativa dos principais parâmetros macroeconômicos
necessários à elaboração do cenário fiscal referente a esse período.

Com base em tais projeções, são definidos os objetivos, metas e a estratégia de política fiscal para
os próximos anos, assim como mencionadas as medidas necessárias para seu atingimento.

Posteriormente, é apresentado o cenário fiscal para os exercícios de 2024 a 2026. contendo as
projeções de resultado primário para o sletor público não-financeiro consolidado, junto com a
estimativa dos principais agregados de receitas e despesas primárias do Governo Central para aqueles
anos.

Também são explicitados os resultados nominais obtidos no período em questão, dado o cenário
estabelecido, bem como a trajetória da dívida pública.

B) Estratégia de Politica Fiscal

O objetivo central da política hscal no médio prazo é proporcionar à população petrolinense o
acesso aos serviços públicos garantidos como direitos constitucionais, a manutenção, retomada e
inauguração de políticas públicas com foco na melhoria do bem-estar social, a suavização de ciclos
econômicos, concomitantemente ao controle da trajetória de crescimento da dívida pública em
relação à Receita Total.

Para tanto, o Governo Municipal busca o equilíbrio das contas públicas por intermédio do
controle e do monitoramenlo do crescimento da despesa, bem como o acompanhamento e revisão da
arrecadação dos tributos municipais, convênios e transferências constitucionais, tomando medidas
tempestivas para a correção de desvios, maior equidade quanto ao custeamento do Estado de bem
estar social e à materializaçáo de riscos fiscais com impacto relevante nos curto
médio

Políticas fiscais bem elaboradas e que tenham componente anticíclico, mas dentro
podem mitrgar os problemas sociais quearcabouço que prima por responsabilidade fiscal,

16
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assolam a popuiação petrolinense, como a moradia, o desemprego, a precanzaçào dos serviços
públicos e a desigualdade.

No contexto atual, uma diretriz importante que a política fiscal deve buscar é mitigar os efeitos
adversos pós pandemia COVID-19 e, ao nlesmo tempo, aumentar o bem-estar da população. Sem
políticas fiscais proativas e de planejamento, esses custos podem impedir ou reverter os ganhos de

desenvolvimento obtidos até o momento.
Para criar a capacidade para que a política f,rscal possa atender a esses objetivos, o Governo

Municipal tem o objetivo explícito de cont,er o déficit público, de modo a çnar as condições para a

redução da taxa de juros, harmonizando politica fiscal.

C) Memória de Cálculo.

Para fins de cálculos das metas fiscais foram utilizadas as seguintes informações:

Projeção do Yalor Corrente: Os valores amecadados no último exercício, acrescentado à

tendência de crescimento, com base nos últimos 36 meses e na inflação.

Projeção do Valor Constante: Os valores correntes abstraidos da variação do poder aquisitivo
da moeda, ou seja, expurgando os índices de inflação ou deflação aplicados no cálculo do valor
corrente.

Projeção da RCL (Receita Corrente Líquida): Os valores da RCL no ultimo exercício,
acrescentado à tendência de crescimento, com base nos ultimos 36 meses e na inflação.

Os dados de metas fiscais de exercícios anteriores foram coletados nos demonstrativos fiscais das
suas respectivas Leis de Diretrizes Orçamentárias.

Foram utilizados dados de Inflação do ILelatório de Inflação, volume 25. número i, de março de
2023 do Banco Central.

Ano 2023 2A24 2425
Inflação 5,\yo 3,6Yo 3,2yo

Projeção de inflação e intervalos de probabilidade * Cenririo com Selic Focus e câmbio PPC

D) Conclusão

Em resumo, a definição de um arcabouço fiscal capaz. de garantir a sustentabilidade fiscal crível e
sustentável, bem como a implementação de uma agenda de crescimento e eficiência, sob a forma de
uma política orçamentaria fnarceirq tributíria e investidora, pode produzir condições para um
proce§so mais célere de convergência da taxa de juros para pâtamaÍes considerados baixos em termos
reais, bem como alterar a percepção quanto à capacidade futura de crescimento do PIB.

Sendo assim, as Políticas Tributárias avançarão na direção de um sistema tributario
simplificado, com menores custos de fornecimento de informações às autoridades fiscais por
das empresas e diminuição dos litígios tributários, tornando-se mais eficiente e arrecadatório
fisco, bem como, direcionando-se como um instrumento de redução das desigualdades.
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essa reforma contribuirá também para impulsionar o crescimento econômico e reduzir as

desigualdades no município.

MUNICÍPIO DE PETROLINA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
2024

O Anexo de Riscos Fiscais tem por objetivo, conforme estabelecido pelo § 3' do art. 40 da Lei
Complementar no 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), avaliar os passivos

contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem

tomadas caso os riscos se concretizem. Dessa forma, é apresentada uma visão geral sobre os

principais eventos mapeados que podem afetar as metas e objetivos fiscais do Govemo Municipal.
Ao longo deste documento, os riscos fiscais serão agrupados em duas categorias: riscos gerais

(macroeconômicos) e riscos especificos. Os riscos gerais estão relacionados à vulnerabilidade fiscal
decorrente de desvios de previsão das variáveis econômicas. Nesse sentido, a análise dos riscos
gerais busca avaliar os efeitos nas contas públicas resultantes de variações nos parâmetros
econômicos utilizados para a produção das previsões fiscais. As análises desenvolvidas procuram
identificar choques ou pressões específicas que possam distanciar as finanças públicas das projeções
fiscais divulgadas no Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

Quanto aos riscos específicos, por sua vez, dizem respeito aos ativos e aos passivos contingentes
do governo, relacionando-se a eventos que ocoÍrem de maneira irregular. Os riscos específicos
incluem aqueles gerados por demandas jucliciais, garantias dadas a governos subnacionais, suporte
financeiro a bancos e empresas estatais, riscos assumidos pelo Município enquanto Poder Concedente
nos processos de concessões e Parcerias Público-Privadas - PPPs, fatores demogrifficos, entre outros.
A análise dos riscos específicos envolve avaliação qualitativa das particularidades de cada tem4
buscando identificar amatenalização do risco no curto prazo, bem como mensuraÍ seu custo.

Com o objetivo de prover maior previsibilidade e transparência no planejamento e apuração dos
resultados fiscais e dar cumprimento ao estabelecido no art. 4o, § 3" da Lei Complementar no 101, de
4 de maio de 2000, o Anexo de Riscos Fiscais do PLDO 2A24 elencou as
fiscais para consecução do ceniírio base determinado no Anexo de Metas
leí:"

Este Anexo de Riscos Fiscais visa prornover maior alcance, clareza,
no mapeamento de riscos fiscais, com a convergência para a adoção
publicação de riscos frscais, considerando as caracteristicas específicas do

do
de riscos

projeto de-

e efetividade
de
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ARF/TabeIa 1 . DEMONSTRATTVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCT,q.S

MUNICIPIO DE PETROLINA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁzuAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÍINCTAS

2024

ARF , arl 4o,

F0N1'Íl: Município de Pctrolina

R$1 00

{\) B

PASSIVOS CON'TTNGI'N'T'ES PROVTDI]NCIAS
Descrição Valor Descrição Valor

Demandas Judiciais 2.000.000.00 2 000.000.00
Dívidas em Processo de Reconhecimento 2.000.000.00 2 000 000 00
Outros Passivos Contingentes 10.000.000,00

Caso ocorra qualquer passivo contigente,
será usado o mecanismo previsto no

artigo 9o da LRF, nos montantes

necessários, a limitação de empenho e

movimentação Íinanceira. Pois na

Própria LOA é orçado com margem de

r 0.000.000,00

DescriçãoDescrição Valor Valor

FrustraÇão de Arrecadação
3.000.000,00 3.000.000,00

Restituição dc Tributos a Maior
50.000,00 50.00i,,00

Discrepârrc:ia de ProieÇões l
s.000.000,00

Caso ocorra alteração a menor da receita

municipal, será usado o mecanismo

previsto no artigo 9" da LRF, nos

montantes necessários, a limitação de

empenho e movimentação financeira.
s.ooo.ooo,qo

Outros Riscos Fiscais 4.000.000,00 Abertura de créditos adicionais, a paÍtir
do cancelamento da reserva de

contingênci4 para a cobertura das

desneszq

4.000.000,\

SUBTOTAL I2-050-000-0t) SUBI'OI'AL t 2.o§o.oo0_00
TOTAL 26 0§0-000-00 'I'OTAL 26.O{0-000.oo



AMF/Tabell I - DEMONSTRATIVO I - Ill ETAS ANti.{ IS

MUNICÍPIO DE PETROLINA
LEI DE DIRETRUES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE, METAS F-ISCAIS

METAS ANUAIS
2024

AMF - Demonstrativo I art.4"

ESPEC:IT'rCrÀÇÃO

Total

Receitas Primárias (I)

Receitâs Primárias Conentes

knpostos, Tâxas e ContÍibuições de Melhoria
Transferências Correntes

Demais Receitas Primárias Correntes

Receitas Primárias de Capital

Despesa Total
Despesas Primárias (I)

Despesas Primárias Correntes

Pessoal e Encargos Sociais

Outras Despesas Corrgntes

Despesas Primárias de Capital
Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Liúa @) = (I - il)
Dívida Pública Consolidada (DC)

Dívida Consolidada Líquida @CL)
Resultado Norniral RPPS Abaixo da linha

FoNÍE: PrÊfêiture de Pêtrolina

NOTA: A elaboraÇão desse demonstrativo dôve seguir a melodologià de cálculo disposta no itêm 03.06.00 - Anexo 6 dã Pàrte ll, do MDF. Portanto, não devem ser consideradas

dívidas, disponibilidade de caixa e haveres financeiros do RPPS no cálculo abaixo dâ linha.

Pâía proreção dos aho s 2024, 2025 e 2026 foram utilazados 05 dados RREO-Anêxo 06 I Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultâdos Primário ê Nominal - Municipios de

CÂÍvIA MUNI L
Lei ne

Ne de Fothas
Totat de Folhas

Res vel

e despesas com as fontês do RPPS no cálculo acima da linha. Também não devem *r consideradas as

previstâ pelo BACEN pàra esses anos.
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2024 2$25 2026
Valor

Corrente
(a)

Valor
ConstânÍe

q" RcL
(a / RCL)

x 100

Valor
Corrcnte

íb)

Valor
Constânte

9a RCL
(b/ RCL)

x 100

Valor
Correntr

(c)

Valor
Constante

EA RCL
(c / RCL)

x I00
t20,87%

98,81%

95,68%

20,a3%

74,31%

o,48%

3,13%

118,61%

97,43%

45,97%

5A,77%

27,74%

10,93%

J,58%

7,39%

14,24%

o,35Yo

2,24%

Rs 1.791.086,844,12

R$ 1.464,230,162,00

R5 1.417.795.596,25

Rs 308.635.870,92

Rs 1,102.107.801,83

Rs 7.051.923,50

Rs 45.434.s6s,7s

R$ 1.7s7.872.7s8,30

Rs 1.443.702.213,30

Rs 1.273.037.881,65

Rs 851.981.501,97

Rs 411.056.379,69

Rs 162.035.173,14

Rs 8.629.158,s0

R5 20.s27.948,70

R5 21r.025.472,78

Rs s.227.931,96

R5 33.214.08s,83

Rs 1.692.898.718,4s

Rs 1.383.960.4s5,s7

Rs 1.340.071.452,03

R5 291.716.324,!2

Rs 1.041.689.793,79

Rs 6.665.334,12

Rs 43.889.003,54

R5 1.661.505.442,63

R$ 1.364.ss7.8s7,s6

Rs 1.203.249.41s,ss

Rs 814.727.317,55

Rs 388.s22.098,00

R5 1s3.1s2.337,s6

RS 8.156.104,4s

Rs 19,402.598,01

Rs 199,4s6.968,60

Rs 4.941.334,s6

Rs 31.393.275,83

Rs 2.041.839.002,30

Rs 1.669.222.384,68

Rs 1.616.286.979,72

Rs 351.844.892,85

Rs 1.256.402.894,08

Rs 8.039.192,79

Rs s2.935.404,95

Rs 2.003.974.944,46

Rs 1.64s.820.s23,17

Rs 1.451.263.185,09

Rs 982.658.912,24

Rs 468.604.272,84

Rs 184.720.097,38

Rs 9.837.240,7ô

Rs 23.401.861,51

R$ 240.s69.038,97

Rs s.9s9.842,43

Rs 31.864.0s7,84

R5 1.862.842.219,15

R5 1.522.890.848,80

Rs 1.474.s95.999,34

Rs 321.000.s88,32

Rs 1.146.260.970,00

Rs 7.334.441,03

R$ 48.294,849,46

R$ 1,828.297.494,78

R5 1,s01.s40.499,64

Rs 1.324.038.932,17

Rs 896.514.61s,84

R§ 427.524.376,14

R$ 168.526.703,50

Rs 8.974.863,97

R5 21.350.349,16

Rs 219.479.675,87

Rs 5.437.375,86

R5 34.544.724,?7

109,88%

89,a3%

95.340/"

20,75%

67,61%

0,430/o

3,72ô/"

!!8,27%
88,57%

78,7AoÀ

57,96%

27,64%

10,90%

0,58ró

1,38%

u.4,!9r/o

o,35%

2,23vo

Rs 2.323.612.784,62

Rs 1.899.575.073,76

Rs 1.839.334.582,93

Rs 400.399.488,06

R§ 1.429.786.493,46

Rs 9.148.601,40

R$ 60.240,490,84

Rs 2.280.523.486,80

Rs 1.872.943.7ss,36

Rs 1.651.537.s04,63

Rs 1.118.26s.842,13

Rs s33.271-662,50

Rs 210.211.470,82

Rs 11-194.779,91

Rs 26.631.318,40

R$ 273.767.566,3s

Rs 6.782.300,69

R5 43.089.297,82

R§ 2.0s4.180.664,14

Rs 1.679.311.808,07

R5 1.626.0s6.441,13

Rs 3s3.971.578,98

R5 !.263.9e7.O7? 3A
R5 8.087 .784,77

Rs 53,25s.366,94

Rs 2,016,087.741,34

R$ 1.6s5.768,496,69

R$ 1.460.03s.179,08

Rs 988.598.481,42

R$ 471.436.697,67

Rs 185.836.616,84

Rs 9.896.700,77

Rs 23.54s.311",38

R5 242,023,1"30,9s

Rs s.99s.866,02

R5 38.O92.922,80

720,27%

98,320/.

95,20%

20,720/o

74,O4%

o,47%

3,12oÁ

1L8,04%

96,94%

85,48%

57,88Vo

27,60%

to,aa%

o;8%
t,38%

1"4,17%

o,35\
2.23%

Parânretros 2074 2025 2026

Receita Correntc t,íquida - RCL R$ 1.481.8s2.230,17 Rs 1.69s.320.1s6,821 Rs r.932í

.{
\)
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AMFtTabeta 2 - DEMONSTR-ATM 2 -ÀVALIAÇÃO UO CI]MPRIMENTO DAS METÀS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

MUN]CÍPIO DE PETROLINA
LEI DE D]RETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AvALIAÇÃo Do culvrpRrMrNTo DAS METÀs rrscAls Do ExERCÍcIo aNTERI(IR
2024

AMli - Dc,nronstrativo 2 aÍt. lnctso

F0NTET Prefeitura de Petrolina
NU I A: A elaOoraçao dêsse demonstraívo deve segurr â mêtodologra de calculo drsposta nÔ

item 03.06.00 - Anexo 6 da Parte lll dô MDF. Portanto, não devem ser consideradas as

receitas e despesas com as fontes do RPPS no cálculo acima da linha. Também não devem

ser consideradas as dividas, disponibilidade de caixa e haveres financeiros do RPPS nô

cálculo abaixo da linha.

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios

Lei de Diretrizes de2022

'/

Variação

ak

(c/a) x 100(b)

NIetas Realizad.as

em2{122

loRCL

Valor
(c) = (b-a)(a)

MeÍas Previstas em

2022
VoIÀCL

ESPECIFICAÇÃO

13,78%

5,87%

rc,rc%
6,C2%

47,78%

-8,44%

-8,44%

-18,58%

Rs 1.301,092.536,44

R5 1.188,893.476,21

R$ 1".265.669"428,78

Rs 1.164.917.099,75

RS ]5.688.466,s9

R$ 167.298.743,09

Rs 18.066.738,16

Rs 37.438.153,77

L72,28%

102,59%

tog,22%

rao,53%

3,48%

1,4,44%

1,56%

3,23%

Rs 151.522.467,17

R$ 6s.923.406,94

R$ 116.099.359,s1

R$ 66.096.389,61

R$ 11.539.107,46

-Rs 1s.423.762,89

-RS 1.665.62s,69

-R5 8.s44.649,00

Rs 1.149,570.069,27

R5 1"122.970.069,27

R§ 1.149.s70.069,27

Rs 1.098.820.710,14

Rs 24.14e.359,13

Rs 182.722.50s,98

R$ 19.732.363,85

R$ 45,982.802,77

99,97%

97,60%

99,92%

95,50%

7,ta%

15,88%

L,72%

4,O0%

Receita T0tal
Receitas Primárias (t)
Despesa Total
Despesas Primárias (II)
Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (IIf = (I - II)
Dívida Pítblica Consolidada (DC)
Dívida Consolidada Líquida (DCL)

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha

Valor Previsto 2022
Valor Realizahq

2$22 \
Parâmetros

Rs 1.158.829.701"96Receita Correntc Líqtricla - RCL R$ 1.150.538.754,14
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AMF'/TAbEIA 3 . DEMONSTBATIVO 3 - Mf,,TA§ F'ISCAI§ ATUAIS COMPARADAS COM AS F'TXADA§ NOS TNI,S NXONCÍCTOS ANTERIORE§

uurrcÍptcl on ETRoLTNA
LEI DE DIRETRIZEs onçeurnrÁnrns

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIs ATUAIs coMpARADAs coM As Ftxluas uos tnÊs uxnncÍcros INTERIoRES

2024

uSPrClRtCirçÂO

Receitâ Total
Receitâs Primáias (I)
Despesa Total
Despesas Primárias (II)
Resultado Primirio (SEM RPPS) - Acima da Linhâ (lll) = (I - II)
Dívida Pública Consolidada (DC)

Dívida Consolidada I-íquida (DCL)

ESPÉ]CIFICAÇÃo

Reeita Total
Reeitâs Pri$âias (t)
Despesa Total
Despesu Primá,riar (II)
Resultado Primirio (SEM RPPS) - Acim da Linha (lll) = (! - I!
DÍvida Pública Consolidada (DC)

DÍvida Consolidada Líquida (DCL)

{d:^lhüqdleffikTrriltrd|Àab&dt@Eb úú§üqrcsr&r,*.í!lÉ

B

o/a 2025 7o 2026 %2021 2022 o/c 2023 1o 2$24

RS 945,145.885.90

R§ 91t.64'1.1n.26

R$ 934,716.86ó,78

R§i 10.629.019,12

Rr[ 188.373.717.50

R$ 20,155.987,77

)36;19Va

r35,94Vo

100,0070

18tU,9410

89;16Ça

88.94Ío

RS 2.041.839.002,30

RS 1.669.222.384.68

RS 2.003.974.944.46

Rs 1,645.820.523. I?

R$ 23.401.861,5 r

R$ 240.569.038.97

R$ s,959.842.43
.ll

I

I

II

lt I

I 14.007r

I 14,ll0o/o

tl4,A?o,tc

114.00Eo

I I4,00.1á

I 14,61

l3,tt0%

13,80../.

R$ 971.647.

l2

R$ r.r
R$

R$

R$ L0rlti.8?0.710.

R$ 24.149.1-59, I

Rli IlJ2.

li$

fi7,56to

I 18,31

i llt.3 I

ll
R$

R$ r,536.150.679,1

R$

R$ 1.0S8.820,71

RS 437

R:;164.01

R$1

R$ t.79l.0rió.844,

R$ 1.443.702.2

R$ 5.227.931

33.2

2.323.612.784,62

R$ L899.575.0?3.76

RÍi

R$ 1.1372.941.755.i6

R{i 26.63 1.3

Rli 273.767.56ó.35

R$ 6.

RS 43.01J9.297.

91,90%
RS 37.n64.057

RS 1.464.230.

RS 1.757.872.

R$ 20.527.e4rJ,

Rli ? l 1.025.472.

2025 7o 21126 9o2021 2422 o/o 202.1 o/o 2024 o/a

125.10/o

126.49qa

r25,7Ítqa

92.469a

t674A7Ea

83,rxr%

82,24Ea

162.O2Ea

R$ t.692.898.718.45

Rti t.383.s60.455.57

R$ 1.757.872.7s8.30

R$ r.364.557.857,56

R$ 19.,102.598,01

R$ 199.456.968.60

R$ 4.941.334,56

R$ 31.393.275.83

108,33c/c

90,09c/,

lt2,49c.n

t24,lE%

4,44

nl,6tr/.
28.16ê/c

18.96c/c

RS 1.522,890,848.80

R$ 1.828.297.494.?8

RS r.50r.540.499,64

Rs 26.61 r.3 I 8,4{)

R$ 219.479,675.ti?

R$ 5.437.375,86

R:S 34.544.724,37

R$ 1.862.842.219,t llo,o49a

110,04_sa

to4,Í\t1c

I to,o49.

t3'1,26%

I 10,04%

I 10,04Ía

n0.o4%

R$ 2.054. I 80.664, l4
R$ 1.679.3 l 1.808.07

R$ 2.016.087.741.34

Rli r.655.7ó8.496,69

R$ 23.543.3u.38

R$ 242.023.130.95

R$ 5.995.866,02

Rli 3tt.092,922^80

t)t),2't%
1 1Í).2'7q6

l r0.27K
I lrJ.ZMt

88.40L/.

I 10.27\
I llt,27cà

11O,2'l7a

R$ 1.357.130.861,09

RS 1.320.04i1.982.64

RS 1.256.651.936,92

R$ l.162.885.,1t)4.41

R$ 157.r59.578.23

R$ 23',/ .692.8'13.29

R$ I I 1.469.305,44

R$ 179.709.882.01t

Rrl 1.243.260,029,92

R$ r.214.492.129,92

R$ L243.260.029,92

R$ r.18N.374.598,02

RS 26.1 17.531,90

RS 197.614.390,22

R$ 2r.340.55 I,50

Rli 49.730.401,20

91,61%

92,OOc/o

98,930k

102.t9%

l6,62Vo

83,t4Eo

19.t 4o/a

27.67%

R$ r.562.758.388,25

R$ 1.536.150.679.10

R$ 1.562.758.38ri.25

R$ 1.098.820.710,t4

RS 437.129.968,96

R§ 164.014.462,20

R$ 17.549.547,46

R$ 80,571.469,57

{

Ilr



AMF/Tabela 4 - DEMONSTRATTVO 4 - EVOLUÇÃO nO PATRTMÔNrO LÍQUTDO

MUNICÍPIO DE PETROLINA
LEI DE DIRE,TRIZES ORCAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOT,UÇÃO DO PATRTMÔNrO LÍQUTDO

2024

AMF - Demonstrativo 4 , art. o, 
§2", inciso

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Patrimônio/Capital

Resçrvas

Resultado Acunrulaclo

TOTAL

REGIME PREVIDENCúRIO

PA
Patrirnônio

Rese rvas

Lucros ou uízos Acumulados

TOTAL
FONTE: Prefeitura de Petroli

CÂMARA UN IPAL
Lei ne

NE dÇ Folhas
Total de Folh

Respo vel

R$ 1,00
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Balanço Patrimonial Prefeitura de Petroli
Lei de Diretrizes Orçamentárias 2023

na e IGPREV

B

7o2022 Va 2021 Vo 2020

o,oo%

o,oo%

L00,00%

0,00

0,00

687 .6L2.1,13,21,

o,0oo/o

o,oo%

1AA,OA%

0,00

0,00

548.622.261,44

o,ooyo

0,oo%

L00,oo%

0,00

0,00

96.324.831,22

687.6t2.!!3,21 too,o0% 548.622.261,44 LOO,OO% 96.324.83t,22 100,00%

OUIDO 2022 Vo 2021 Va 2020 Vo

R5 o,oo

R$ o,oo

-Rs 9L6.530,568,89

o,oo%

o,ooyo

LOo,OA%

Rs 0,00

R$ 0,oo

-Rs 389.629.729,24

o,oa%

a,oa%

tao,0a%

R$ o,oo

Rs o,oo

-R$ 604.14L.649,72

o,o0oÁ

0,00u

100,000l

-Rs 916.530.568,89 LOO,00% -Rs 389.629,729,24 LOA,AOo/o -R$ 604.141.649,L2 100,00%

{
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AMF/Tabeta 5 - DEMONSTRATM 5 - ORTGEM E APLTCAÇÃO nOS RECURSOS OBTTDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATMS

MUNICÍPIO DE PETROLINA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

7A24

AMF - I)emonstrirtivo -5 art.4

RECETTAS REALTZApA§

RECETTAS DE CAPTTAL - ALTENAÇÃO DE ATTVOS (r)

Alienação de Bens ÍVlóveis

Alienação de Bens lmóveis

Alienação de Bens lntangíveis

Rendimentos de Financeiras

DESPLSAS EXECUTADAS

AP DOS RECURSOS DA ALI DE ATTVOS (il)

DESPESAS DE CAPITAL

lnvestimentos

lnversões Financeiras

Amortizaçâo da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊruCIN

Regime Geral de Previdência Social

meP de Previdência dos Servidores

SALDO FINANCEIRO

VALOR ilt

FONTE: PreÍeitura de Petrolina

RREO-Anexo 11 | Tabela 11,.0 - Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos

, tnclso R$l
2022

(a)

2021 2020
(c)

R$

R$

R$

RS

2022 (d)

0

0,00
0,00

202t (el

R$ o,oo

RS

R$ o,oo
R$ o,oo

R$

R$

R$

R$

R$

0,00
0,00

0,00

0,00

R$ 0,00

R$ 0,00
R$ o,oo
R$ o,oo

R$ o,oo
R$ o,oo

202L
+b-

R$o

2020

R$ 0,00
R$ o,oo
Rs0
R$o

RS

R$

R$

R$

R§

R$

R$

R$

RS

R$

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00
0,00
0,00

2422
+

\ \ R$ o,oo R5 o,oo R,$"üpü

B
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cÂrua MUNICIPAL
Lei ne J"a "!3
NP de Fothas
Total de Folhas
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AMF/Tabela 6 - DEMONSTRATTVO 6 - AVALIAÇÁO DA SITUAÇÃO TINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

vruNrcipto DE PETR0LINA

LEr DE DrRETRrzns oRç,r.urNrÁzues
ANEXO DE METAS FISCA]S

AvALIAÇÁo p4 5;11raçÃo FTNANCETRA E ATUARIAL Do REGTME rnópnro oB rnrvluÊxcrA Dos sERvTDoRES

7024

AMF - Demonstrativo 6 I,RF art. 4o z',. inciso IV alínea "a"

RECEITAS E DESPESAS

REC AS PRE . RPPS EM CAPITA
RECEITAS CORRENTES (T)

Recçita de Contribuições dos Segurados
Ativo
Inativo
Pensionista

Receita de Contribuições Patronais

Ativo
Inativo
Pensionista

Receita Patrimonial
Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrlmoniais

Receita de Serviços

Outras Receitas Correntes

Compensação Financeira entre os Regimes

Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS ([)1
Demais Receitas Conentes

RECEITAS DE CAPTTAL (IID
Alienação de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO f,M

DESPESAS
BeneÍicios

Aposentadorias

haresmil

DO REGIME DE PREVID DOS SERVIDORES - RPPS

69.272,00m.938.00

o

0)o6

B

§

E
§
o-

oq
oE
ft
,ç

FUNDO EM CAPTTALTZAÇÃO (PLANO PREVTDENCTanTOI
2020 2021 2022

R$ 67.427.00
R$ 23.806.00
R$ 23.806,00
R$ 0,00
R§ 0,00
R$ 19.889,00

R$ 19.889,ü0

R$ 0.00
R$ 0.00
R$ 6.099.00
R$ 0,00

R$ 6.099.00
R$ 0,00

R$ 0,00
R$ r7.633.00
Rs 0,00
R$ 14.296.00

R$ 3.337,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0.00
R$ 0.00

R$ 90.036.00
R$ 28.569,00

R$ 26.7s4,00
R$ r.8 r 5,00

R$ 0,00
R$ 30.089,00
R$ 30.089,00
R$ 0,00
R$ 0.00

R$ 2.947.00
R$ 0.00

R$ 2.947,00
RS 0.00

R$ 0,00

R$ 28.431,00

R$ 0,00
R$ 24. t94,00
RlN 4.237.00
R$ 0.00

R$ 0.00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ r r8.063.00
R$ 33.838,00

R$ 3 r.908,00
R$ 1.306"00

R$ 624.00
R$ 38.272,00
R$ 38.272,00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ r 2.57r,00
R$ 0,00
R$ 12.57t,00
R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 33.382,00

R$ 0,00
R$ 30.7r9,00
RS 2.663.00

R$ 0.00
R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 0,00

o-l
tL
ooz
É.
:)
o

=ú.
O

o

=6
^R$ 90.036.00z^Ç^O - (lV)= (l + Iu - It) R$ 67.427.00 ll

2020 2021 7a\)1

R$ 85.048,00 \
- RPPS EM CAPTTÀ

R$ 54.044,00 R$ 61.293,00 R$



Pensões por Morte
Outras Despesas Previdenciárias

Compensaçâo Financeira entre os ltegimes
L)ernais I)c Pre viiienciárias

TOTAL DAS DESPESAS EM

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO. FIJNDO EM CAPIT

RECURSOS RPPS ARRECADADOS
VAI,OR

RESERVA
VAI,0R

APORTES DE RECURSO§ PARA O EM ÀI,IZÀ
Plano dc Anrortização - Conh'ibuiçào Patronal Suplementar

Plano de Anrortização - Aporto I'eriódioo de Valoles PredeÍlnidos

Or-rtros Aportes para o RPPS

C-obcrtura de Dúllcit Financeito

E DO EM CAPITA
Cai,xa e E,quir.alentes cle Caixa
lnvestimr;ntos e Aplicações
Outro Bens c Direitos

RECEITAS CORRENTES (VIT)

Receita de Contribuiçõos dos Se$rados
Ativo
Inativo
Pensionista

Receita de Contribuições Patronais

Ativo
Inativo
Pensionista

Receita Patrimonial
Receitas Lnobiliárias
Iteceitas dc Valores Mo

R$ 6.894,00

R$000
R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 7.979,00

0,00

R$ 0,00

0,00 0,00

J A IVIA MU CIFA i
Lei ne
Ns de Folhas
Total de Folhas

R$ 9.643,00

R$ 0,00

R$ 0,00

o

o

DO

rn

d
C

z
t
f,
o
ã
d.
o

o
§
d
§
o

q)
c

g
o
!
6

ú,

o
q)
o
G

o
§
o-

o

{\)

2ü22

00

3 3.015,00

2020

93 00

2021

R$ 20.76,1.00

2

2021

00 R$

20222020
R$

2022

00

2020

5 00

2021DO RPPS

2022

30.719,00
R$ 0.00

R$ 0.00

R$ 24.194,00

R$ 0,00

R$ 0.00

2021

Rl§ 14.296.00

Rs 0.00

2$20

(.)"00

F'I'NDO EM REP

RS 34.433 0()

o (PLANO FINANCEIRO)

I3 r.957

l,0L)

R$ 159.4í17.00

R$ 8.00

R$ 200.862,00
1.003.00

I 73. I 56,00

20222020 2021RaCErTÀs paBylppNmrn ntiÇÃol

Outras Rcccitas Patrinron

Res nsável

í

tcP
Brasil
D:*



Receita de Serviços

C)utras Receitas Correnles

Compensação Financeira entre os regimes

Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAI (VIIO
Alienaçâo de Bens, Direitos e Ativos
Arnortização de Ernpréstimos

0utras Reccitas de

TOTÀL DAS RECETTAS DO FUNDO EM REP

Ileneticios
Aposentadorias
Pensôes por Morte

Outras Despesas Previdenciárias
Compensação Financeira entre os Regimes

De I'reviden c iári as

EM ÀR

Rccursos nara Cobertura d.s InsuÍlciôncias Financcitas

NDO
e

Investirnentos e AplicaçÕes
0u1ro llcns e Direitos

Rr;ce Corle ntes

Despcsas
Pessoal e lincargos Sociais
I)cnrais Dtspcsas Clorrentes

RECEIT DA ADMINIS'

(xlll)

o

o

I

+o

REP

20222020

2022TPARTIC, ,o) Í)
tr
o

DO REGIME PRJO DE DOS SERVIDORES - RPPS
20222020 2021,O. RPPS

4.77 5.00 5.161.00 0(4 l t2_00
5.16

2A22

4.

§TE 
^í-,

11RPPS -

G)

iri
oa
0oo

6.1trÍt.00
3.89,1.00
2.294.00
000

2.916,00
I .3 14.00
1.602,00
l4 00

§ 5tq oo

t.886,00
3.653,00
0.{x)

6.188,00 \5.539.00lÂ 2.930.00IDÀ AD]\,TTMSTR4CÂÔ ÉTTS {XV): (XIII + XIV)

o
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Nr de FolhasTabela 6.í - Projeção Atuarialdo Regime Próprio de Previdência dos Servidores
Total de Folhas

MUNrcIPlo DE PETROLINA
PROJETO DE LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

2024
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4", §20, inciso lV, alínea "a")

PROJEçÂO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVDÊNCIA DOS SERVIDORES
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FUNDO EM

Saldo Financeiro

do Exercício

= (d Exercício Anterior) + (c)

EXERCiCIO

Bq

Despesas

Previdenciárias

(b)

Resultado

Previdenciário

(e) = (a.b)

Receitas

Previdenciárias

(a)

71.8352023 50.448 122.283

79.7002024 49.198 128.898 79.700

2025 47.488 138,930 91.442 171j42

2026 46.434 143.867 97.433 268.575

2027 44.620 153.952 109.332 377.907

2028 4s.065 163.729 120.664 498.571

41.970 169.306 127.336 625.9072029

40.430 178.502 138.472 764.3752030

39.042 187.262 148.220 912.599203'l

157.800 1.070.3992032 37.618 195.4'18

1.237.9832033 36.254 203.838 167.584

2434 35,073 209.068 173.995 1.411.978

2035 33.958 213.301 179.343 1.591.321

2036 32.791 217.742 184.951 1.776.272

2037 31.603 221.408 189.805 1.966.077

,)A

ResPdnsável

R$ milhares



2038 30.381 225.379 194.998 2.161.075

2039 29.330 227.268 197.938 2.359.013

27.817 233.674 2.564.8702040 205,857

2041 26.749 234.427 207.678 2.772.548

2042 25.671 235.401 209.730 2.982.278

2043 24.712 234.555 209.843 3j92.121

2044 23.705 233.833 210.128 3.402.249

2045 22.720 232.450 209.730 3.61 1.979

2046 21.788 230.061 208.273 3.820.252

2047 20.781 228.649 207.868 4.028j20
2048 19.780 226.624 206.844 4.234.964

2049 18.961 222.982 204.O21 4.438.985

18.169 4.638.8512050 218.035 199.866

2051 17.407 212.215 194.808 4.833.659

2052 16.645 206.407 189.762 5.A23.421

2053 15.907 199.498 183.591 5.207.012

2054 1 5.1 60 193.211 178.051 5.385.063

2055 14.436 186.636 172.204 5.557.263

2056 13.717 179.919 166.202 5.723.465

2057 13.014 172.578 159.564 5.883.029

12.322 165.146 152.824 6.035.8532058
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Res nsável

(continua)

conti

Saldo Financeiro
do Exercício

(d) = (d Exercício Anterior) + (c)

t t

\)

Receitas

Previdenciárias

(a)

Despesas

Previdenciárias

(b)

Resultado
Previdenciário

(c) = (a-b)

2059 11.641 157.264 145.623 6.181.476

2060 10.973 149.546 138.573 6.320.049

2061 10.313 141.188 130.875 6.450.924

EXERCICTO
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CÂ AMU
Lei ne

Ne de Folhas
Total de Folhas

Responsável

*!fl7!;'.

\

{\]

133.í64 123.494 6.574.4182062 9.670

116.147 6.690.5652063 9.043 125.190

2064 8.431 117.140 108.709 6.799.274

2065 7.840 109.402 101.562 6.900.8s6

2066 7.267 101.764 94.497 6.995.333

2067 6.714 94.274 87.560 7.082.893

2068 6.182 87.003 80.821 7.163.714

5.675 80.026 74.351 7.238.0652069

5.192 73.363 68.171 7.306.2362070

67.018 62.284 7.368.5202071 4.734

2072 4.302 60.997 56.695 7.425.215

zo73 3.894 55,303 51.409 7.476.624

2074 3.513 49.941 46.428 7.523.052

2075 3.156 44.909 41.753 7.564.805

2076 2.823 40.205 37382 7.602.187

2077 2.514 35.82s 33.311 7.635.498

2078 2.228 31.765 29.537 7.665.035

28.016 26.052 7.691.0872079 1.964

24,569 22.847 7.713.9342080 1.722

21.413 '19.913 7.73s.8472081 1.500

7.751.0872082 't.299 18.539 17.240

2083 1.1 16 15,933 14.817 7.76s.904

2084 951 13.586 12.635 7.778.539

2085 803 11.485 10.682 7.789.221

2086 673 9.619 8.946 7.798.167

2A87 557 7.975 7.418 7.805.s85

457 6.540 6.083 7.811.6682088

5.300 4.930 7.816.5S82089 370

4.241 3.945 7.820.5432090 296

2091 233 3.113 7.823.656

B
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João Belmiro tvllBA: 3.516. Data Base: 1t1Fonte:
Base:2023,

Atuarial elaborada

B

7.826.4742.418181 2.5992092
1.846 7 _827.920138 1.9842093

1.384 7.829344103 1.4872094
1.A17 7.830.3211.0932095 76

732 7.831.0537862096 54

514 7.831.567,5522097 3B

7.831.920379 3532098 26
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AMF/TAbCIA 7. DEMONSTRÀTIVO 7 _E§TIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA Rf,NTINCIA DE RECEITA

MUNICÍPIO DE PETROLINA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÍINCIA DE RECEITA

2024

AMF - Dernonstrativo 7 art. 4' 20 ,NCISO

TRIBTJTO

TOTAL

RSt

RENUNCIA DE RECEITA PREVISTAMODALIDA
DE

SETORES/
PROGRAMAS/
BENEFICIÁRIO 2024 2025 2426

COMPENSAÇÃO

ISSQN lncentivos Transporte Urbano
781 .000,00 786.2 r 0,00 864.83 r,00 Fundo de Mobilidade

Urbana.

IPTU lsenÇáo
Programa minha Casa

minha Vida

14.850.000.00 1.507.800.00 r.-596.760,00 Redução da despesa

tendo como

compensação a

infraestrutura do local

onde serão construídas

casas do programa minha

Casa minha Vida.

IPTU lsenção
Contribuinte com renda
inÍeriora 1 (um) salário

mínimo

725.000,00 770.000,00 I i 5.430,00 Baixa Relação Custo X

Benefício da cobrança de

na arrecadação do

imposto.

TODOS Remissão Contribuintes inadiplentes

2.000.000,00 1.000.000.00 400.000,00 Aumento da receita conr

recuperação de créditos,

mediante o desconto rlc

juros e multas, gerando

redução na despera Sq
cobranca. \

IPTU/ISSQN/ITBI lsenção

Programa Habitacional
do Governo Federal/
Estadual/ Municipali

Regularizaçáo Fundiária

t.000.000,0{) 850.000,00 850.000,00 Aumento do potenc\
futuro de arrecadaçàd

com a regularização clos

imóveis.

R$ 19.358.024,00 R$ 4.9r6.035,00 R$ 4.529.047,00

FON'I'E: Pre'fcitura rle Pelrolina, setor cle Trihutos

{ B
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AMi-/Tahcta 8 - DIIN|ONS'|'RATM n - r\t..tRGl,rNI DE EXPANSÀO D \S DHSPITjS4S (,UltC;.t:Itint.rS Dt c,rnÁr Un ( ON'l lNUAt)()

MLINICÍPIo DE PE'TRoI,INA
r F.r DE DTRFTRTzÉs oRÇÀME\ [ÁRr{s

ANEXO DE METAS ITISCA]S

lr^R(lt Nt trr t:xl,^nsÃo DAS DESI'ESAS onntclrótt.rrs »n c,rnÁTl:x coN'I t\ti^I)o
2t)24

AMIJ - Í)emonstratilo IJ aÍ.4o.

EVENTOS

Aumênto Permanenle da Eeceita
(-) TransÍerências Constitucronais

Utilizado da [/]argem BÍuta (lV)
Novas DOCC

FONTE: Prefe;tura de Petroliha

RREO"Anexo 01 | Tãbela 1.0 - BEIâhço OrçamÊntário

?.

s

Val0r Pre!ist0 pârâ 2{}2.1

1 09.

tento Permanente dê Rêceita (l) 252,109.764127
ltê.1ê Desoesa lll) 0.ô0

252.109.764.27
1 19.451.685,12
117.126.485.12

2.325.200.00
132.658.07S,Í5

B
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MUNICÍPIO DE PETROLINA

Lei de Diretrizes Orçamentárias 2024

ANEXO rX - DEMONSTRATTVOS ART. 4SILRF

DEMONSTRATTVO DAS AçÕES PROIETOS E DE AçÕES ATTVTDADES DE CONSERVAçÃO DO PATRTMÔNIO PÚBLICO

d\)

Unidade Gestora Prosrarna de Trabalho Proieto/Atividade

08.306.3300 .2.4177Prefeitura Municipal de Petrolina lmplantação e manutençã" Orr"igJily3#intos de segurança alimentar e

08.306.3300.1.302 3Prefeitum Municipal de Petrolina ConstruÇão dos equipamentos de seguranÇa alimentar e nutricional.

Prefeitura Municiual de Petrolina 08,244.3368.2.4088 Manutencão e conservacão de espacos físicos

Prefeitura Municipal de Petrolina 04,t22.3903.1.3070 Modernização do Arqnivo Público

26.782.3307.2.4056Prefeitura Municipal de Petrolina ManutenÇão e recuperaÇão de estradas vicinais

Prefeitura Municioal de Peh-olina 16.482.30L9.2.4009 Reíorma e manutencão de cemitérios

Prefeitura Municinal de Petrolina 15.451.3014.2.4028 Manutencão de Darques e Dracas

o4.722.3075.2.4027Prefeitura Municipal de Petrolina RecuperaÇão, ampliação, revitalizaçaõ e relorma de prédios públicos
I
i

15.451.3031.2.4054 \Prefeitura Municipal de Petrolina

Prefeitura Municinal de Petrolina 26.451.3031.2.4079 em vias ede

B
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Prefeitura Municipal de Petrolina 20.605.3911.2.4049 ManutenÇão de íeiras livres e abatedouros do município

Prefeitura Municiual de Petrolina 23.691,3365.2.4084 ManutenÇão de boxes, estandes e qr.tiosques

Prefeitura Municipal de Petrolina 23.692.3365.2.4087 Ampliar e reformar estrutura turística do município

Prefeihrra Municinal de Petrolina 22.661"3708.2.4194 Manutencão tlo novr: distrito industrial/desapropriação de áreas

Prefeitura Municiual de Petrolina 1"4.5 t" 1.303 2.1".3 0 04 Construcão de barragens subterrâneas

Prefeitura Municinal de Petrolina 1.7 .5 11..i 3 1, L.1..3 0 t2 Perfuracão, instalação e recuperaÇaõ de poÇos tubulares e amazona

Imnlantacão de sistema adutor e de abastecimento comunitário de ásuaPrefeitura Municipal de Petrolina 17.5t1.3311.1.3017

Prefeitura Municioal de Petrolina 17.511.3311.1.3018 Construcão de cisterna coletiva e individLral

Prefeitura Municipal de Petrolina 26.7 82.3307 .1.3051 Construção de estradas vicinais/patrulha mecanizada

Prefeitura Municiual de Petrolina 23.692.3365.1.3019 Construçãcr e irnplantaÇão cle terminais de transportes

Construcão e implantacão de centro de coleta seletiva e ecoDontosPrefeitura Municipal de Petrolina 15.452.3 080.1.3 038

Prefeitura Municipal de Petrolina 1.6.+82.3019.1..3049 Construcão e ampliacão de cemitérios

Prefeitura Municinal de Petrolina 27.8L2.3374.1.3052 Centro de iniciação âo esporte

Prefeitura Municipal de Petrolina 15.451.3014.1.31.46 ConstruÇão de parques e praçâs

75.451.3322.1.3162 Construção e expansão de vias públicas hPrefeitura Municipal de Petrolina

Prefeitura Municiual de Petrolina 15.451..3322.1.3171, RecuperaÇão de calÇadas, ciclovias e meio-fio \
Prefeitura Municipal de Petrolina 15.512"3018.1.3206

\\
Construção e ampliaÇão do sistema de drenagem e esgotamento sanfuánio

& m ü A
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C o n sff uÇã o d e q q4-dlaq-p!1lS§ll9l!!yas-27 .872.3374.1.3 210de

Implantação, contruÇão e modernização. de abatedouros20.605.3911.I.3L42

Construção, ampliação e rnodernização ds.Íe!ra§ livres do rnunicípio20.605.3911" L3577Pref'eitura Municipal de Petrolinq

ImplementaÇão da p qlÍ!çq de habitacão rural1"6.481.3906.1.3020

ImplementaÇãcr da política de habitaÇão urbanat6.482.3906.1.371,2

Construcão dos ettuipamentos de segurança 4! imentar e nutricional08.3 06.3 300.1.3023

RequaliÍlcaÇão do centlo de convencÕes23.391.3365,1..3022PetrolinaPrefeitura

Implantaçãe do novo distrito industrial22.661 3ffi8.1.31 01de

RequAiiticaÇão de polos cornerciais 
-23.697.3028.1.31"08

RequalificaÇão da Casa de Camhraia23.391,.3367.1.3122

PromoÇão e fbrtalecirnento daq 4t!vidades turÍsticas do município23.695.336+.1.313 5Prefeitura Municipal de Petrolina

RevitalizaÇaõ, restauraçfu1 e manutencão de equipamentos turístictts'23.652.3365.1.3152

ConstruÇão do novo pátio de evenlos23.695.3 365.1.3156

ConstruÇão de boxeg, actnnáac o nrrincrrr23.691.3365.7.3766Perolina

vlarla15.45bilidadeA \1
Modguizaçâo e esrruturaç15.451.3322.2.3006,linade

Relortna, ampliação e equipamento da sede do04.122.3005. t.7023ária de Petrolina -lnstituto de Gestão

) M ü

Prefeitura Municiual de Petrolina

Prefeitura Municipal de Petrolina

Prefeitura Municioal de Petrolina

Prefeitura Municinal de Petrolina

Prefeitura

Prefeitura Municinal de Petrolina

Prefeitura !lunicinal de Petrolina

Prefeihrra Municioal de Petrolina

Prefeitura Municinal de Petrolina
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Fundo Municipal de Saúde 10.302.3389.2.4089 Ampliação e manutenção dos serviçosf,iifj,1ijf..ia de média e alta complexidade

Fundo Municipal de Saúde 10.305.3391.2.4071 Desenvolvimento das acões de vieilância em saúde e protecão à saúde

10.304.3391,2.4080Fundo Municipal de Saúde Desenvolvimento das acões da vieilância sanitária e protecão à saúde

Fundo Municipal de Saúde 10.305.3391.1.3011 Modernização, implantaçào e monitorra;nento de ações e serviço da vigilância e

10.302.3389.1.31.29Fundo Municipal de Saúde Modernização, implantaçã" 
" 

*SsJ:?iâlU:âT de ações e serviços de atenção

Fundo Municipal de Saúde 10.304.3 391.13249 Modernização, implantação e monitoramento de ações e serviço da vigilância

Fundo Municipal de Saúde 10.301.3384.1.3257 Modernização, implantação e monifo.ramento de ações e serviços da atenção
baslcâ

Secretaria Municioal de Educacão. Cultura e Esportes 13,391.3318.2.4268 Equipanrento e modernização do arrluivo púbiico

Secretaria Municipal de Educacão, Cultura e EsDortes 12.365.3327.2.4044 Conservacão. manutencão e reforma dos cmeis

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes t2.361.3327.2.4057 Ampliação e manutencão de biblioteca

13.391.3318.2.4082Secretaria Municipal de EducaÇão, Cultura e Esportes Implantação e gestão de equipamentos culturars

Secretaria Municipal de Educacão, Cultura e Esportes 12.36L.3327.2.4085 Ampliacão, reforma e manutencão de escolas de ensino fundamental e intesral

Secretaria Municipal de Educação, Cnltura e Esportes 12.361.s327 .L.3075 Construir escolas e quadras ensino fundamental N

Secretaria Municipal de EducaÇão, Cultura e Esportes 77.365.3327 .1.31 19 ConstruÇão de creches e quadl'as \\
Secretaria Municiual de Educacão. Cultura e Esnortes 27.8113314.7.3720

\
Revitalizacão e manutencão do sinásio municinal Osvaldo de Calvalho

Secretaria Municinal de Educacão, Cultura e Esportes 27 .877.3314.1.3139

\t
Revitalizacão dos estádio Paulo de Souza CoeLô.-I
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Mensagem de Envio do Projeto de Lei no 017 12023

Ao
Excelentíssimo Senhor,
SR. AEROLANDE AMÓS DA CRUZ
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
Petrolina - PE

Senhor Presidente,
Prezados Vereadores

Servimo-nos do presente para encaminhar a Vossas Excelências o Projeto de Lei anexo a
fim de que o mesmo possa ser apreciado por essa Augusta Casa Legislativa Municipal.

O P§eto de Lei em apreço trata da estipulação de diretrizes para elaboração da
proposta orçamêntária para o exercício financeiro de 2A24, tomando por base as regras
definidas pelo art. 165 da Constituição da República cumulada com a Lei Federal432AB4,
dispondo das metas fiscais.

Em assim sendo, por sê tratar de ferramenta de suma importância para elaboração da
proposta orçamentária solicitamos que a neferida matéria seja apreciada.

SaudaçÕes,

Simão Amorim Durando Filho
Prefeito Municipal
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I\PRÕVAMO
Votaçâor =4)*x C
Data: JQ t O8 t-t}al
O PREFEITO MUNIGIPAL DE PETBOLINA, ESTADO DE PERNAMBUCO, Íaz saber que a
Câmara Ír/unicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPíTULO I

DrsPosrÇÕES PRELIMINARES

Art. 1e. Ficam estabelecidas, êm cumprimento ao disposto no art. 165, § 2e, da Constituição
Federal; na Lei Complementar ns 101/2000 - Lei de Responsabílidade Fiscal - LRF; no art.
123, da Constituíção do Estado de Pernambuco; e no art. 60, da Lei Orgânica de Petrolina; as
diretrizes orçamentárias do lr/unicípio de Petrolina para o exercício de 2024, compreendendo:

I - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal;

ll - A estrutura e organizaçáo do orçamento do Município;

lll - As diretrizes para a elaboraçáo e a execução do orçamento do tr/unicípio e suas
alterações;

lV - As disposições relativas à dívida pública municipal;

V - As disposições sobre despesas com pessoal e seus encargos;

Vl - As disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;

Vll- Das disposições gerais.

CAPíTULO II
DAS PRIORTDADES E METAS DA ADMTNTSTRAçÃO PÚBUCA MUNICIPAL

Art. 2e. As prioridades e metas da administração pública municipal, para o exercício vigente
desta LDO, são as estabelecidas a seguir:

l- Perspectiva: Bem-estar e Qualidade de Vida

A - Ampliar ações de prevenção e promoção da saúde garantindo atendimento humanizado
ao cidadão.

B - Garantir uma educação de qualidade social com Íoco na aprendizagem em rede e
valorização do docente.

C - Fortalecer a Rede municipal de proteção à primeira infância.

D - Valorizar a cultura e história local e promover ações de esporte e lazer.

Ementa: Dispõe sobre as diretrizes para a
elaboração e execução da Leí Orçamentária de
2024 e dá outras providências.
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E - Combater a violência e reforçar as açôes de prevenção.

F - Ampliar o êsgotamento sanitário - universalização do saneamento básico.

G - Ampliar açÕes de saúde pública e proteção animal

Por meio de:

r Fortalecimento da Rede Municipal de Saúde, garantindo à população o acesso a
serviços de qualidade, através de uma gestão eficiente, desde o atendimento básico
até a atenção especializada.

o Ampliação dos serviços de saúde bucal.
o Realização de açÕes de combate a epidemias.
o Ampliação da rede de saneamento básico e implantação de PPP de serviços de água

e esgoto.
o lmplantação de educação de qualidade e aprendizagem em rede, trabalhando pela

equidade social, realizando um trabalho de aperfeiçoamento e requalificação do corpo
docente para atender o objetivo da excelência na Educação com uma Gestão
participativa, democrática, ética, eÍiciente, impessoal e justa.

r Ampliação e reestruturação do atendimento à primeira inÍância, atuando desde o

mapeamento, execução de visitas domiciliares compartilhadas com a rede sócio
assistencial, estabelecendo parcerias com Universidades entre outros para
atendimento especializado, bem como, manutenção/ampliação de ações destinadas à
criança e ao adolescente.

r Promoção da cultura empreendedora e conteúdo de educação financeira nas escolas
municipais.

o Ampliação e reestruturação da infraestrutura da Flede Municipal de Ensino.
r Flevitalização da lnfraestrutura Cultural, Esportiva e de Lazer Municipal, com a

promoção de eventos esportivos culturais e atividades de lazer.
o Execução do Programa de Íortalecimento da Guarda Municipal e ações de segurança

pública - Programa Força Azul.
o lntegração dos órgãos e estruturas envolvidas, buscando ações conjuntas com as

Polícias Civil, Mílitar e Corpo de tsombeiros, constituindo um esÍorço colaborativo pela
Segurança Pública Municipal.

ll- Perspectiva: Desenvolvimento Social e Direitos Humanos

A - Reduzir as desigualdades e vulnerabilidades sociais.

B - Trabalhar pela igualdade, pela inclusão social e pelo respeito às diferenças, promovendo
também a voluntariedade.

Por meio de:

Fortâlecimento dos Programas, Serviços, Benefícios e Projetos de atendimento da
rede de Proteção Social Básica até o Atendimento Social e Especializado de Média e
Alta Complexidade.
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o Garantia do direito regular e permanente à alimentação de qualidade.
o Foftalecimento dos Conselhos Municipais de Assistência Social.
o lncentivo aos programas de Voluntariado.
r Execução de programas voltados ao respeito às diversidades, à proteção de direitos,

que sejam impulsionadores da inclusão social e que resgatem a dignidade da
população em situação de rua, idosos, crianças e adolescentes, mulherês e pessoas

eom deficiência.
o OÍerta de cursos de ressocialização e qualiÍicação profissional.
r Ampliação do acesso à moradia na zona urbana e rural.
o Realizar campanhas para fortaler:er o combate ao trabalho infantil, abuso e exploração

sexual.

lll - Perspectiva: Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo

A * lnvestir na preservação do bioma Caatinga e do Rio São Francisco e na gestão
sustentável de resíduos sólidos.

B - Melhoria da qualidade urbana.

Por meio de:

o Recuperação e manutençáo das áreas de preseruação permanente do Rio São
Francisco, seus afluentes e da mata ciliar.

r Fortalecimento de ações de preservação das áreas do Bioma Caatinga e ampliação
das áreas de arborização da cidade.

r Difusão de ações que estimulem o conceito de preservação do ecossistema e o uso
sustentável dos recursos naturais.

r Fomento a programas de educação e qualificação para o manejo dos resíduos sólidos.
o Requalificação e ordenamento de espaços públicos.
o Execução de programa de regularizaçáo fundiária e fortalecimento do Programa

Petrolina Legal.
r Desenvolvimento de ações de serviços públicos de zeladoria da cidade (limpeza

pública, coleta seletiva e operação tapa-buraco).

lV - Perspectiva: lnÍraestrutura, Mobilidade e Acessibilidade

A - Construção, ampliação e requalificação da inÍraestrutura física do Município

B - Melhorar a mobilidade e a acessibilidade.

Por meio de:

o lmplantação de vias pavimentadas e reestruturação de pavimento no Munícípioo Duplicação de vias.
o Desenvolvimento de ações de melhoria da mobilidade urbana.o lmplantação de melhorías na estrutura de transporte público.
r Modernização e manutenção do sistema de trânsito e transporte do Ír/unicípio.r Ampliação da malha de ciclovias e ciclo faixas.
o lmplantação de rotatórias.

(J
@
Nv
6o
tL
O
@
6
o
ro
tlJ
TL
o
.PE.o
o
o
o
E

.g
o
(J
@
N
Ya(o
e
LL
()
ooo
Fs
tu
IL
oõo
rco
=oIn
d
oq
oo
!

dc

^O

Játr=
UOêts
ZE<o
=oJOoH
Ea0íao=zs<.c
<6
=so-
.. c)
6E
OGqa
ID§
À>
r(!

ON
dOoE!oo>
.So
OG<o-

B
Av. Guararapes, no. 2114, Centro, Petrolina-PE - FonelFax: (87) 3862-9130

ü I Àtt



cÂnaRa UN ct L
Lei nc
Ne de Folhas
Total de F

Responsável

o Ações de drenagem urbana.
o Ampliação e melhoria da rede de lluminação Pública.
o lmplantação de PPPs.
o Construções de espaços de lazer, a exemplo de quadras poliesportivas, parques e

praças públicas.
r Construção de obras e equipamentos públicos.
r Ampliação dos equipamentos públicos destinados à acessibilidade.

V - Perspectiva: Desenvolvimento Econômico e Inovação

A - Fortalecer o pequeno produtor rural e desenvolver as cadeias produtivas locais.

B - lmpulsionar o turismo, a atividade industrial, o comércio e a prestação de serviços

C - Estimular a ínovação, o empreendedorismo e a capacitação profissional.

Por meio de:

o Promoção de ações voltadas paraa produção Agroecológica/Orgânica, com apoio à
criação de programas de assistência técnica ao pequeno produtor, organização da
Cadeia de Comercialização, com estímulo a criação de cooperativas de
comercialização e a atração de empresas do ramo da pecuária, especificamente a
caprino-ovi nocultu ra.

o lmplantação da concessão do abatedouro público.
r lmplantação de lnfraestrutura hídrica na zona rural.
o lmplantação de Projetos de lrrigação.
o Patrolamento de vias ruraís.
o Requalificação e manutenção de feiras livres e implantação de mercados públicos.
o Fortâlêcimento do Trade Turístico com a requalificação da ofefia, desde a capacitação

dos agentes, passando pelo ordenamento dos segmentos turísticos, até a construção
do Plano Municipaldo Turismo lnternacional.

o Construção e requalifícaçâo de equipamentos do turismo.
o Funcionamento como agente de atração de indústrias, divulgando oportunidades e

vantagens locacionais, preparando lotes industriais e articulando junto aos governos
federal e estadual o direcionamento de empreendimentos para o Município.

r Formalizaçáo e Íortalecimento dos micro e pequenos empreendedores, incentivando
a qualificação técnica e empresarial e a viabilidade de projetos.

r Ampliação da oÍerta de crédito a pequenos e médios empreendedores.
r Simplificação de processos de licenciamento para abertura e Íuncionamento de

empresas.
r lmplantação de tecnologias de cidades inteligentes no Município.

Vl - Perspectiva: Gestão Pública Éticaz

A - Garantir uma gestão pública equilibrada, participativa e transparente.

oo
§lÍ(o
(oo
tÀ
o
@(,
(t,
F(,
ul
l!
o
.9)
!,.o
o
o
o
E
o
.E
ll,
o6
c{Í
@
@

u-
o
@6
câ
i.-o
UJl!
o
Go
oo
'Ê
o
>
4
Eoo
oo1'
ci
.E

9EIo
Jêtr=o8oüZc<{)
5E

=.ôd!oo=
=E<.c
oB<6
=ú=Goa.. o
6õo6ot
o(õô,>
FO

ood9
ot
E9
ãe46<o-

B
Av. Guararapes, no, 2114, Centro, Petrolina-PE - Fone/Fax: (87) 3862-9130

D t L It À
f

.J

b



t !t

TÂMA UN ct
i-ei ne
Ne de Folhas
Total de

Responsáyel

Por meio de:

Ampliaçáo da capacidade de implementação das políticas públícas, através da:

r Melhoria do sistema de arrecadação e recuperação de créditos tributários.
o lmplantação de modelo de gestâo baseado no ciclo PDCA.
o Valorização de servidores e realização de concurso público.

o Profissionalização da gestão municipal e da gestão do patrimônio.

o Racionalizaçáo dos gastos da Prefeitura, desburocratização e transparêncía das

compras governamentais.
o Ampliação da transparência e controle social.

Art. 3e. As Metas Fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da
dívida pública para os exercÍcios de 2024, 2O25 e 2026, de que trata o art. 4a , da LHF, são as
identificadas no anexo de metas fiscais desta Lei, que conterá, ainda:

í - Demonstrativo l- Metas Anuais.

ll - Demonstrativo ll - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais no Exercício 2022 e
Memória de Cálculo das Metas Fiscais da Receita;

lll - Demonstrativo lll - lrletas Fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três últimos
exercícios;

lV - Demonstrativo lV - Evolução do Patrimônio Líquido;

V - Demonstrativo V - Origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

Vl - Demonstrativo Vl- Projeção atuarialdo RPPS;

Vll - Demonstrativo Vll- Estimativa e compensação da renúncia de receita;

Vlll - Demonstrativo Vlll - Margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter
continuado;

lX - Demonstrativo das Açôes Projetos e AçÕes Atividades de Conservação do Patrimônio
Público - Art. 45 LRF.

At. 4e. As metas e prioridades da Administração Municipal serão detalhadas e discriminadas
nos respectivos Projetos de Leído Plano Plurianual 20242025 e suas futuras revisões e da
Lei Orçamentáría Anualpara o ano dê 2024.

Art. 5e. Na elaboração da proposta orçamentária para ?024, o Poder Executivo poderá
aumentar ou diminuir as metas físicas e financeiras estabelecidas nesta Lei e identificadas no
Dêmonstrativo l, compatibilizando a despesa orçada à receita prevista, de forma a preservar
a suficiência de caixa.

CAPíTULO tII
DA ESTRUTURA E ORGAN|ZAÇÃO DOS OnçAMENTOS

Art. 6e. Para efeito desta Lei, entende-$e por:
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I - Órgão Orçamentário: correspondem aos agrupamentos de unidades orçamentárias;

ll - Unidade Orçamenlária, o agrupamento de serviços subordinados ao mesmo órgão ou
repartição a que serão consignadas dotações próprias (aft. 14 da Lei ne 4.32011964);

lll - Programa: é o instrumento de organização da atuação governamental que articula um
conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objetivo comum
preestabelecido, visando à soÍução de um problema ou ao atendimento de determinada
necessidade ou demanda da sociedade;

lV - AçÕes: são operações das quais resultam produtos (bens ou serviços), que contribuem
para atender ao objetivo de um programa, as ações, conÍorme suas características podem ser
classificadas como atividades, projetos ou operações especiais;

lV - Projeto: é um instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um
produto que concorre para a expansão ou o aperÍeiçoamento da ação de Governo;

V - Atividade: é um instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e
permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à manutenção da ação de
Governo;

Vl - Operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou
aperfeiçoamento das ações de governo, e das quais não resulta um produto e não geram
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;

Vll - Função: o maior nívelde agregação das diversas áreas de atuação do setor público;

Vlll - SubÍunção: representa um nívelde agregação imediatamente inferior à função e deve
evidenciar cada área da atuação governamental;

X - Receitas ordinárias, aquelas prevístas para ingressar regularmente no caixa das unidades
gestoras, seja pela competência de tributar e arrecadar, seja poÍ determinação constitucional
na partilha dos tributos de competência de outras esferas de governo;

Xl - Execução física, a autorização para que o contratado realize a obra, forneça o bem ou
preste o serviÇo;

Xll - Execução orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa, inclusive sua inscrição
em restos a pagar;

Xlll - Execução financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar inscritos;

XIV - Receita Primáría, refere-se predorninantementê a receitas correntes (exceto receitas de
juros) e é composto daquelas que advêm dos tributos, das contribuições sociais, das
concessões, dos dividendos recebidos pela União, da cota-parte das compensações
financeiras, das decorrentes do próprio esforço de arrecadação das unidades orçamentárias,
das provenientes de doações e convênios e outras também consideradas primárias. Além
disso, há receitas de capital primárias, decorrentes da alienação de bens e transferências de
capital;
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XV - Despesa Primária, despesa que aumenta a Dívida Líquida do Setor Público e que não
tem relação com a apropriação de juros aos estoques dessa mesma dívida. São exemplos:
despesas com pessoal e encargos, outras despesas correntes e investimentos;

XVI - Resultado Primário, é o confronto de receitas e despesas primárias no exercício,
excluída a parcela reÍerente aos juros nominais incidentes sobre a dívida líquida;

XVll - Dívida Pública Consolidada, o montante total, apurado sem duplicídade, das
obrigaçôes financeiras, inclusive as decorrentes de emissão de títulos, do ente da Federação,
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações
de crédito para amortização em prazo superior a 12 (doze) mesês, dos precatórios judiciais
emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em
que houverem sido incluídos, e das operações de crédito, que, embora de prazo inferior a 12
(doze) meses, tenham constado como receitas no orçamento;

XVlll - Dívida Consolidada Líquida, considera-se dívida consolidada líquida o montante da
dívida pública consolidada deduzidas as disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras
e os demais haveres Íinanceiros;

XIX - Valor Corrente, identificam os valores das metas fiscais para o exercício financeiro a
quê se rêferem, utilizando o cenário macroeconômico de forma que os valores apresentados
sejam claramente f undamentados ;

XX - Valor Constante, identificam os valores constantes que equivalem aos valores correntes
abstraídos da variação do poder aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando os índices de
inflação ou deflação aplicados no cálculo do valor corrente, trazendo os valores das metas
anuais para valores praticados no ano anterior ao ano de referência da LDO;

§ 1e. Cada programa identifica as ações necessárías ao cumprimento dos seus objetivos, sob
a Íorma de projetos, atividades ou operações especiais, e estas, com identificação da
ClassiÍicação lnstitucional, Funcional Programática, Categoria Econômica, Diagnóstico
Situacional do Programa, Diretrizes, Objetivos, Metas Físicas e indicação das Íontes de
Íinanciamento, na forma da Portaria Conjunta STNISOF ne 03/2008.

§ 2e. As categorias de programação de que trata o artigo 167,V|, da Constituição Federal,
serão identificadas por ações entendídas como sendo os projetos, as atividades e as
operaçÕes especiais.

Art. 7e. O orçamento para o exercício de 2024 abrangerá os poderes Legislativo e Executivo,
suas Autarquias, Empresas e seus Fundos, e será estruturado em conformidade com a
configuração organizacional da Prefeitura.

Art. 8e. A Lei Orçamentária para2024 demonstrará as Receitas e Despesas de cada uma das
Unidades Gestoras, identificadas com código da destinação dos recursos, especiÍicando
aquelas vinculadas a seus Fundos e aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
desdobradas as despesas por função, subfunção, programa, projetos, atividades ou
operações especiais e, quanto à sua natureza,por categoria econômíca, naturêza de despesa
e modalidade de aplicação, em conÍormidade com as Portarias MPOG ne 42/1999,
lnterministerial n0 163/2001, Portaría Conjunta STNISOF ne 03/2008, Portaria Conjunta STN
ne 2012021e pela Portaria srN ne 71012021na forma dos seguintes Anexos:
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I - Evolução da Receita do Tesouro;

ll- Evolução da Despesa do Tesouro;

lll - Demonstrativo da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas e as Fontes
de Recursos;

lV - Consolidação da Receita por Fontes, segundo os principais títulos;

V - Resumo Geral da Despesa por Fonte de Recurso e grupos de Natureza de Despesa;

VI - EspeciÍicação da Receita por Categorias Econômicas e Origem dos Recursos;

Vll - Demonstrativo da Despesa por Funções, SubÍunçÕes, Programas, Projetos, Atividades
e Operações Especiais, conforme o Vínculo com os Recursos (Anexo Xlll, da Lei ne

4.32011964, e Adendo Vll, da Portaria SOFiSEPLAN Ne 8/1985);

Vlll - Demonstrativo da Despesa por Poder e Órgão, conÍorme as Íontes de recursos e grupos
de Natureza de Despesa;

lX Demonstrativo dos Cálculos das Despesas decorrentes de determinações
Constitucionais.

Art. 9s. Os orçamentos para o exercíeio de 2024 destinarão recursos para a Fleserva de
Contingência em percentual de até 0,5ôlo (cinco décimos por cento) das Fleceitas Correntes
Líquidas previstas para o exercício e serão classificadas na Modalidade de aplicação "99" (art.
5e, lll, da LRF).

§ 14. Os recursos da Reserva de Contíngência serão destinados ao atendimento de passivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, bem como para a abertura de
créditos adicionais suplementares ou especiais para despesas não orçadas ou orçadas a
mênor, conÍorme disposto na Portaria MPOG ne 4211999 (art. 5e), Portaria STN ne 163/2001
(art. 8q) e no Demonstrativo IX - Riscos fiscais (art. 50, lll, "bu, da LRF).

§ 2e. A Reserva de Contingência da Unidade Gestora Central será constituída,
exclusivamente, de recursos da destinação "í500" - Ordinários do Orçamento Fiscal" e
corresponderá a até 0,57" da Fleceita Çorrente LÍquida prevista.

§ 3n. A Reserva de Contingência do lnstituto Geral de Previdência de Petrolina - IGEPREV
será constituída com recursos ordinários do seu orçamento.

§ 4q. Para efeito desta Lei, entende-se que a Prefeitura é a Unidade Gestora Central e as
Entidades com Orçamento e Contabilidade próprios são Unidades Gestoras.

§ 5e. Em caso de não utilização da Heserva de Contingência para sua finalidade precípua, no
todo ou êm parte, censoante disposição do art. 5s, inciso lll, da LRF, o saldo remanescente
poderá ser utilizado, por ato do Chefe do Poder Executivo Municípal, para a abertura de
créditos adicionais suplementares de dotaçóes gue se tornaram insuficientes, a partir do mês
de julho de 2024.
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DAS DTRETHTZES PARA A ELABORAçÃO E EXECUÇÃO DOS ORçAMENTOS DO
MUNICIPIO

Art. 10. Os orçamentos para o exercício de 2024 e sua execuçáo obedecerâo, entre outro§,
aos princípios da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas em cada destinação,
abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, suas Autarquias, Empresas e Fundos
(arts.1o, § 1o, l, "a'; 50, l; e 48, da LRF e EC no 1Ogl2A21).

Art. 11. Os Fundos Municipais terão suas receitas especificadas no Orçamento da Unidade
Gestora Central e vinculadas às despesas inerentes aos seus objetivos, desdobradas as
despesas por função, subÍunção, programa, projeto, atividade ou operaçÕes especiais e,

quanto à sua natureza, por categoria econômica, natureza de despesa e modalidade de
aplicação (art. 8e desta Lei).

Art,12. As previsões da Receita para 2A24 deverâo observar os efeitos das alteraçÕes da
legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crêscimento
econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução nos últimos três
exercícios e nos dois seguintes. (Art. 12s, da LRF)

Parágrafo Único. Nos termos do art. 12, § 34, da LRF, e do art. 124, § 1e, da Constituiçâo do
Estado de Pernambuco, até 30 (trinta) dias antes do encaminhamento da proposta
Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da
Câmara Municipal os estudos e as estimativas de receitas para o exercÍcio subsequente,
inclusive da Receita Corrente Líquida, incluídas as respêctivas memórias de cálculo.

Art.13. Se a receita estimada paru 2024, comprovadamentê, não atender ao disposto no
artigo anterior quanto aos estudos e as estimativas, o Legislativo, quando da discussão da
Proposta Orçamentária, poderá solicitar do Executivo Municipal a sua alteração e a
consequente adequação do orçamento da despesa.

Art. í4. Na execuçáo do orçamento, verificado que o comportâmento da receita ordinária
poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os poderes
Legislaüvo e Executivo, de forma proporcional às suas dotações, adotarão o mecanismo da
limitação de empenho e movimentação financeira nos montantes necessários, observada a
destinação de recursos, nas seguintes dotações (art. 9e, da LHF):

| - Contrapartida para projetos ou atividades vinculados a recursos oriundos de Íontes
extraordinárias como convênios, operações de créditos, alienação de ativo, desde que ainda
não comprometÍdos;

ll- Obras em gêral, desde que ainda não iniciadas;

lll - Dotação para combustíveis destinada à Írota de veículos dos setores de transportes,
obras, serviços públicos e agricultura; e

lV - Dotação para materialde consumo e outros serviços de terceiros das diversas atividades.

ParágraÍo Único. Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadaçâo, para
implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentaçáo financeira,
será considerado, ainda, o resultado financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício
anterior da Unidade Gestora, obseruada a vinculação da destinação de recursos.

C)o
N.tt
@
@o
IL

o
6

N
0
UJ
lJ-
o
.9E
o
o
o
E
o
.E
6)

oo
N
Y(o
G
Lr
(-)
@
E
o
N
0
ul
l!

oo
oo
'Ê
o

-;É
oo
o
o

d
.c

oE
L>
(Jê

Zç4ü
_ÉoJOoH
ã,iÍ6

2õ<.c
<(ESo
;6TDÉ
.. o(D!
o$oz
O=ooo>
rG
oodo
Or90o>
.=G
@6<ÍL

B

I x

Av. Guararapes, no. 2114, Centro, Petrolina-PE - Fone/Fax; (87) 3862-9130

i; ü§



t I

üÂ r$UNICIPÂ
Lei ne
Ne de Fothas
Tota lde Fothas

Res sável

Art. í 5. A compensação de que trata o artigo 17, § 24, da LRF, quando da criação ou aumento
de despesas obrigatórias de caráter continuado, poderá ser realizada a partir do
aproveitamento da margem líquida de expansão prevista no Demonstrativo Vlll, observado o
limite das respectivas dotações e os gastos estabelecidos no art. 4e, § 2e, da LBF.

Art. 16. Constituem riscos Íiscais capazes de aÍetar o equilíbrio das contas públicas do
Município aqueles constantes no Demonstrativo I do anexo de riscos fiscais (art. 4e, § 3e da
LRF).

§ 1e. Os riscos Íiscais, caso se concretizem, serão supridos com recursos da Reserva de
Contingência e, também, se houver, do excesso de arrecadação e do superávit financeiro do
exercício de 2023.

§ 2e. Sendo insuficientes os recursos citados no parágrafo anterior, o Executivo Municipal, por
Decreto, proporá a anulação de recursos ordinários alocados para investimentos, desde que
ainda não comprometidos.

Art. 17. Os investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só constarão da Lei
Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual ou em lei específica que autorize
(art. 50, § 50, da LRF).

Art. 18. O cheÍe do Poder Executivo Municipal, até 30 (trinta) dias apos a publicação da Lei
Orçamentária Anual, estabelecerá o desdobramento da receita prevista em metas bimestrais
de arrecadação, a programação Íinanceira das receitas e despesas e o cronograma de
execução mensal para as Unidades Gestoras, considerando, nestas, eventuais déÍicits
financeiros apurados nos balanços patrimoniais do exercício anterior, de forma a restabelecer
o imediato equilíbrio de caixa (arts. 8e, 9a e 13, da LRF).

Art. í9. Os projetos e atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2024 com dotaçÕes
vinculadas à destinação de recursos oriundos de transÍerências voluntárias, operaçÕes de
crédito, alienação de bens e outros, só serão executados e utilizados, a qualquer título, se
ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no Íluxo de caixa, observado, ainda, o montante
ingressado ou garantido (art. 8e, ParágraÍo Único, e art. 50, l, da LRF).

§ 1e. A apuração do excesso de arrecadação de que trata o artigo 43, § 3e, da Lei nq
4.32011964, será realizada em cada destinação de recursos para fins de abertura de créditos
adicionais suplementares e especiais, conÍorme disposição do art. 84, parágrafo único, e art.
50, l, da LRF.

§ 20. Na Lei Orçamentária Anual, os Orçamentos da Receita e da Despesa identiÍicarão, com
codiÍicação adequada, cada uma das destinações de recursos, de forma que o controle da
execução observe o disposto no caputdeste artigo (art. 8e, Parágrafo Unico, e 50, l, da LRF).

Art. 20. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneÍício de natureza tributária da qual
decorra renúncia de receita estimada para o exercício Íinanceiro de 2024, constante do
Demonstrativo Vl desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da
receita {art. 4e, § 2e, V, e arl. 14,1, da LHF).

Art. 2í. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário{inanceiro
e a declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, I e ll, da LRF, deverão ser
inseridos nos processos licitatórios ou de dispensa/i nexigibi lidade.
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ParágraÍo Único. Para eÍeíto do disposto no ar1. 16, § 3s, da LFIF, são consideradas despesas
irrelevantes aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiÇoamento da ação
governamental que acarretem aumento da despesa, cujo montante, no exercício financeiro
de 2024, em cada evento, nâo exceda ao valor atualizado do limite para dispensa de licitação,
fixado no art. 75, l, ll, da Lei ne 14J3312021 (art. 16, § 3e da LRF).

AÍ1.22. Na alocação de recursos orçamentários, as obras em andamento e a conservação do
patrimônio público terão prioridade sobre projetos novos, salvo projetos programados com
rêcursos de transferências voluntárias e de operaçÕes de crédito (art. 45, da LRF).

Art. 23. Despesas de competência de outros êntês da Federação só serão assumÍdas pela
Administração Municipal quando firmadas por convênios, acordos ou ajustes, além de
previstos os respectivos recursos na lei orçamentária (art. 62, da LRF).

Art. 24, Obseruado o disposto no art. 26, da Lei Complementar Federal na 10'l/2000, é
vedada, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, a inclusão de dotaçÕes a título
de subvençÕes sociaÍs e auxílios, ressafuadas aquelas deslinadas a pessoas Íísicas e
entidades privadas sem íins lucrativos, de atividades de natureza continuada, nas áreas de
assistência social, saúde ou educação.

Parágrato Único. Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, o
repasse de dotações orçamentárias seguirá, ainda, as normas flxadas pelo Poder Executivo
para concessão dos beneÍícios previstos no caput deste artigo.

Art. 25. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título submeter-
se-ão à fiscalÍzação do poder concedêntê com a finalidade de veriÍicar o cumprimento de
metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

ParágraÍo único. É vedada a transÍerência de recursos públicos a entidades privadas que
estejam com prestações de contas irregulares ou inadimplentes com o município de Petrolina.

Art. 26. A previsão das receitas e a fixação das despesas para2024 serão orçadas a prêços
correntes.

AÍ1. 27. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais não poderão tratar de outra matéria
e serão apresentados e aprovados na Íorma e com o dêtalhamento estabelecido na Lei
Orçamentária Anual.

ParágraÍo Único. Os créditos adicionais, suplementares e especiais, serão autorizados por
lei e serão considerados abertos por decreto executivo. (Art.42, Lei ne 4.320164).

Art. 28. A inclusão ou a alteração de categoria econômica e de grupo de despesa em projeto,
ativídade ou operação especial, contemplados na Lei Orçamentária e em seus créditos
adicionais, será Íeita mediante abertura de crédito suplementar, através de Decreto do poder
Exêcutivo, respeitados os objetivos neles definidos.

Art.29. As modalidades de aplicação e as fontes de recursos aprovadas na Lei Orçamentária
Anual e em seus créditos adicionais constituem informações gerenciais, podendo ser
modiÍicadas, justiÍicadamente, para atender às necessidades de execução, não se
considerando essas modiÍicações, quando isoladamente, créditos adicionais.

Art. 30. Fica o Poder Executivo autorizado a:
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I - lncluir, alterar e transferir categoria de programação e ações, desde que não resultem em
mudança de valores entre a receita e a despesa.

ll - Transpor, remanejar e transferir, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias
aprovadas na Lei Orçamentária ou em Créditos Adicíonais, êm decorrência da extinção,
transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem
como alteraçÕes de competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, não
resultando em alteração dos valores aprovados na Lei Orçamentária 2A24 ou em créditos
adicionais.

lll - Alterar títulos e códigos das ações, desde que seja constatado erro de ordem técnica ou
legal.

lV - Griar ou alterar os códigos da destinação de recursos, que são compostos pelo

identificador de uso, grupo de destinação de recursos e Íontes de recursos, incluídos na Lei

Orçamentária Anuale em seus créditos adicionais.

V - lncluir na Lei Orçamentária Anual, outras fontes de recursos para atender as suas
especificidades.

ParágraÍo único - As alterações orçamentárias de que tratam o caput deste artigo poderão
ser realizadas por meio de Decreto, não onerando o limite de autorização para abertura de
Crédito Adicionalprevisto no art. 47 destalei, bem como do limite previsto na LeiOrçamentária
Anual.

Art. 3í. Para abertura de créditos adicionais, além dos recursos indicados no § 1e do art. 43,
da Lei ne 4.320/1964, destinados à cobertura das respectivas despesas, considerar-se-ão os
valores resultantes de convênios celebrados ou reativados durante o exercício de2024 e não
computados na receita prevista na Lei Orçamentária de 2A23.

Art.32. A reabertura de cráJitos especiais e extraordinários, promulgados nos últimos quatro
meses de 2023, será efetivada mediante decreto do chefe do Poder Executivo, nos limites
dos seus saldos e serão incorporados ao orçamento de 2024, conforme determinação do art.
167, § 2s, daConstituição Federalde 1988.

Art. 33. O controle de custo das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, de que
trata o artigo 50, § 3e, da LFIF, será desenvolvido de forma a apurar os gastos dos serviços,
tais como: dos programas, das açôes, do metro quadrado dâs construções e das
pavimentaçÔes, do aluno/ano do ensino Íundamental, do aluno/ano do transporte escolar, do
alunoiano do ensino infantil, do alunolano com merenda escolar, da destinação final da
tonelada de lixo, do atendimento nas unidades de saúde, entre outros (art. 4o,l, "e" da LBF).

ParágraÍo Único. Os gastos serão apurados através das operações orçamentárias, tomando-
se por base as metas Íísicas previstas nas planilhas das despesas e nas metas físicas
realizadas e apuradas ao final do exercícío (art. 4o, l, "e" da LRF).

Art.34. Os programas priorizados por esta lei, extraídos do Plano Plurianuale contemplados
na LeiOrçamentária para 2024, seráo desdobrados em metas quadrimestrais para avaliação
permanente pelos responsáveÍs e em audiência pública na Comissão de Orçamento e
Finanças da Câmara até o final dos meses de maio, setembro e fevereíro, dle modo a
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acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios, avaliar gastos e o
cumprimento das metas Íísicas estabelecidas (art. 4o,1,"e" e 9o, § 4'da LRF).

Art. 35. Na execução orçamentária, a discriminaçâo e o remanejamento de elementos em
cada grupo de despesa serão efetuados através de registros contábeis, diretamente no
sistema inÍormatizado de execução Íinanceira do orçamento, independentemente de
formalização legal específica.

ParágraÍo Único. Para efeito informativo, o órgão central de orçamento encaminhará, a cada
órgão titular de dotação orçamentáría, o respectivo detalhamento de despesa por elemento.

CAPíTULO V
DAS DtSpOSlçôES SOBRE A DíUDA PÚBLTCA MUNTCTPAL

Art. 36. A Lei Orçamentária de 2024 poderá conter autorização para contratação de
operações de crédito visando ao atendlmento de despesas de capital, observado o limite de
endividamento de 50% das receitas correntes líquidas apuradas até o segundo mês
imediatamente anterior ao da assinatura do contrato, nos termos dos arts. 30, 31 e 32, da LRF
e EC ne 1A912021.

Art. 37. A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei especíÍica.

Art. 38. Ultrapassado o limite de endividamento definido no art. 36 desta Lei, enquanto
perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através da
limitação de empenho e movimentação financeira nas dotações definidas no art. '14 desta Lei
(art. 31 , § 1n, ll da LRF).

DAs DrsposrçoEs r8àHIhtXLro, cou pEssoAL

Art. 39. Os Poderes Executivo e o Legislativo Municipais, mediante lei autorizativa, poderão
em 2024, implantar plano de cargos e carreiras, criar cargos e funções, alterar a estrutura de
carreiras, corrigir ou aumentar a remuneração dos servidores, conceder vantagens, admitir
pessoal aprovado em concurso público ou em caráter temporárío na forma da lei, observados
os limites e as regras da LRF (art. 169, § 1e, ll, da CFl1988).

ParágraÍo Único. Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar
previstos na leiorçamentária para2024 ou em cráJitos adicionais.

Art. 40. O Executivo Municipal adotará medidas para reduzir as despesas com pessoal caso
elas ultrapassem os limites estabelecidCIs na LRF (arts. 19 e 20 da LRF).

Art. 41. Os Poderes Executivo e Legislativo terão como limites na elaboração de suas
prop,ostas orçamentárias, para pessoal e encargos sociais, o disposto nos artigos 1g e 20 da
Lei Complementar n'1 0112000.

Arl. 42. Fica excluída da proibição prevista no inciso V, Parágrafo único, do artigo 22 da Lei
Complementar no1A1l2A00, a contratação de hora extra para pessoal em eiercício nas
secretarias municipais de Saúde, de Educação, de Assistêncía Social e da Guarda Municipal,
ou em outros Órgãos da Administração Pública quando se tratar de urgência, emergência ou
calamidade pública.
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CAPíTULO VII
DAS DTSPOSçÕES SOBRE ALTERAçÃO DA LEGTSLAçÃO TRTBUTÁR|A

Art. 43 O Executivo Munícipal, autorizado por [ei, poderá conceder ou ampliar beneÍícios
Íiscais com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de emprego e renda ou
beneficiar contribuíntes integrantes de classes menos favorecidas, bem como conceder
anistia para estimular a cobrança da dívida ativa.

ParágraÍo único. Os benefícios prevlstos no caputdeste artigo deverão ser considerados nos
cálculos de orçamento de receita e seráo objeto de estudos do seu impacto orçamentário e
financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes (aft. 14, da LHF).

Art. 44. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para
cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante
autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no
art. 14, da LFIF.

Art. 45. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou beneÍício de natureza tributária
ou financeira constante do Orçamento da Fleceita, somente entrará em vigor após a adoção
de medidas de compensação, seja por aumento da receita ou mediante cancelamento, pelo
mesmo período, de despesa em valor equivalente (art. 14, § 2e, da LRF).

CAPíTULO VIII
DAS DTSPOSTÇOES GERATS

Art.46. O Executivo Municipalenviará a proposta orçamentária à Câmara Municipalaté o dia
05 de outubro de 2023, prazo estabelecido na Lei Orgânica do município, que a apreciará e a
devolverá para sanção até o dia 05 de dezembro de 2023.

§ 1e. A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no caput
deste artigo.

§ 2e. Se, até o dia 05 de dezembro, não tiver enviado à sanção do Prefeito, o Projeto de Lei
Orçamentária, será promulgado como lei o projeto de lei originário do Executivo, nos termos
do art. 131, § 64, inciso Vll da Lei Orgânica do Município.

Art. 47. A lei orçamentária estabelecerá, em percentual, o limite de até 30% (trinta por cento)
do total da despesa Íixada para o exercício Íinanceiro de 2024, com a finalidade de reÍorçar as
dotações orçamentárias para abertura de créditos adicionais suplementares, que serão a[efios
por decreto orÇamentário do Poder Executívo, com numeração sequencial crescente e anual
própria, nos termos dos arts. 7" e 42 da Lei Federal Ns 4.320, de 17 de março de 1g64.

Art. 48. O Executivo Municpal está autorizado a realizar a revisão da Lei Orçamentária
exercício 2024, com base no lndice Nacionalde Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), sempre
que as regulamentações complementares à Constituição Federal, implicarem em varíaçÕes de
receitas e despesas do Município.

§ 10. A revisão a que se refere o caput deste artigo será realizada através de Decreto do poder
Executivo Municipal.

§ 2e. A atualização do índice ínflacionário contemplará também o Poder Legislativo Municipal.
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Art. 49. O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo Federale
Estadual através de seus órgãos da administração direta ou índireta, durante o exercício de
2024, incorporando-se ao orçamento anual os valores não previstos, nos termos do art. 31

desta Lei.

Art. 50. As emendas ao projeto de Lei Orçamentária Anual ou aos projetos que o modiÍiquem,
somente poderáo ser aprovadas caso atendam às dlsposiçÕes contidas no art. 131 , § 3s,
incisos I e ll, alíneas a, b; e § 4s, da Lel Orgânica do Município de Petrolina, combinado com
o aft.127, § 3e da Constituição do Estado de Pernambuco.

§ 1e As emendas ao projeto de Lei Orçamentáría deverão conter a indicaçáo expressa dos
órgãos, unidades orÇamentárias, funçôes, subÍunções, programas, açÕes, fontes de recursos
e o montante das despesas que deverão ser acrescidas e reduzidas.

§ 2n A inobservância de quaisquer clos requisitos referidos neste artigo determinará o
arquivamento da emenda.

Art. 5í. Q Prefeito poderá enviar projeto de leique venha a alterar a presente Leide Diretrizes
Orçamentárias, observado o disposto no art.131, §§ 2n e 3s, da Lei Orgânica do Município de
Petrolina.

Art. 52. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação

Art.53. Flevogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Petrolina, em 31 de julho de 2023.

Simão Amorim Durando Filho
Prefeito Municipal

MUNICíP|o DE PETROLINA
LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁH|AS

ANEXO DE METAS FISCAIS
2024
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A) lntrodução

O Anexo de Metas Fiscais integra o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - PLDO,
tendo em vista a determinação contida no § 1q do art. 4s da Lei Gomplementar ns 101, de 4
de maio de 2000, Leide Responsabilidade Fiscal- LRF.

No referido Anexo, são estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes,
relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública,
para o exercício a que se reÍerirem e para os dois seguintes.

Nesse sentido, são apresentadas as perspectivas econômícas com base no cenário
projetado para os exercícios de 2024 a 2A26, com a estimativa dos principais parâmetros
macroeconômicos necessários à elaboração do cenário Íiscal referente a esse período.

Com base em tais p§eçÕes, são definidos os objetivos, metas e a estratégia de política
fiscal para os próximos anos, assim como mencionadas as medidas necessárias para seu
atingimento.

Posteriormente, é apresentado o cenário fiscal para os exercícios de 2024 a 2026,
contendo as proieçôes de resultado primário para o setor público não-financeiro consolidado,
junto com a estimativa dos principais agregados de receitas e despesas primárias do Governo
Central para aqueles anos.

Também são explicitados os resultados nominais obtidos no período em questão, dado o
cenário estabelecido, bem como a trajetória da dívida pública.

B) Estratégia de Política Fiscal

O objetívo central da política Íiscal no médio prazo é proporcionar à população
petrolinense o acesso aos serviços públicos garantidos como direitos constitucionais, a
manutenção, retomada e inauguração de políticas públicas com Íoco na melhoria do bem-
estar social, a suavização de ciclos econômicos, concomitantemente ao controle da trajetória
de crescimento da dívida pública em relação à Receita Total.

Para tanto, o Governo Municipal busca o equilíbrio das contas públicas por intermédio do
controle e do monitoramento do crescimento da despesa, bem como o acompanhamento e
revisão da arrecadação dos tributos municipais, convênios e transferências constitucionais,
tomando medidas tempestivas para a correção de desvios, maior equidade quanto ao
custeamento do Estado de bem-e§tar social e prevenção quanto à materialização de riscos
fiscais com impacto relevante nos curto e médio prazos.

Polítícas fiscais bem elaboradas e que tenham componente anticíclico, mas dentro de um
arcabouço que prima por responsabilidade fiscal, podem mitigar os problemas sociais que
atualmente assolam a população petrolinense, como a moradia, CI desemprego, a
precarização dos seruiços públicos e a desigualdade.

No contexto atual, uma diretriz importante que a política Íiscal deve buscar é mitigar os
efeitos adversos pós pandemia COVID-19 e, ao mêsmo tempo, aumentar o bem-estar da
população. Sem políticas fiscais proativas e de planejamento, esses custos podem impedir ou
reverter os ganhos de desenvolvimento obtidos até o momento.
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Para criar a capacidade para que a política fiscal possa atender a esses objetivos, o
Governo Municipal tem o objetivo explícito de conter o déÍicit público, de modo a criar as
condições para a redução da taxa de juros, harmonizando política fiscal.

C) Memória de Cálculo.

Para fins de cálculos das metas fiscais Íoram utilizadas as seguintes informações:

Projeção do Valor Corrente: Os valores arrecadados no último exercício, acrescentado
à tendência de crescimento, com base rros últimos 36 meses e na inflação.

Proieção do Valor Constante: Os valores correntes abstraídos da variação do poder
aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando os índices de inflação ou deÍlação aplicados no
cálculo do valor corrente.

Projeção da RCL (Receita Corrente Líquida): Os valores da RCL no último exercício,
acrescentado à tendência de crescimento, com base nos últimos 36 meses e na inÍlação.

Os dados de metas fiscais de exercícios anteriores foram coletados nos demonstrativos
fiscais das suas respectivas Leis de Diretrízes Orçamentárias.

Foram utilizados dados de lnÍlação do Relatório de lnÍlação, volume 25, número '1, de
março de2A23 do Banco Central.

Projeção de inflação e intervalos de probabitidade - Cenário com Selic Focus e câmbio PPC

D) Conclusão

Em resumo, a deÍinição de um arcabouço fÍscal capaz de garantir a sustentabilidade fiscal
crível e sustentável, bem como a implernentação de uma agenda de crescimento e eficiência,
sob a forma de uma política orçamentária, financeira, tributária e investidora, pode produzir
condiçÕes para um processo mais célere de convergência da taxa de juros para patamares
consíderados baíxos êm termos reais, bem como alterar a percepção quanto à capacidade
futura de crescimento do PlB.

Sendo assim, as Políticas Tributárias avançarão na direção de um sistema tributário mais
simpliÍicado, com menores custos de fornecimento de informaçÕes às autoridades fiscais por
parte das empresas e diminuição dos litígios tributários, tornando-se mais eÍiciente e
arrecadatÓrio para o fisco, bem como, direcionando-se como um instrumento de redução das
desigualdades. Desse modo, essa reÍorma contribuirá também para impulsiônar o
crescimento econômico e reduzir as desigualdades no munícípio.
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MUNICÍPIO DE PETROLINA
LEr DE DTRETRTZES ORçAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
2424

O Anexo de Riscos Fiscais tem por objetivo, conÍorme estabelecido pelo § 3e do art. 4e da
Lei Complementar nq 101 , de 2000 (Lei de Flesponsabilidade Fiscal - LRF), avaliar os passivos
contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, inÍormando as providências
a serem tomadas caso os riscos se concretizem. Dessa forma, é apresentada uma visão geral
sobre os principais eventos mapeados que podem afetar as metas e objetivos fiscais do
Governo Municipal.

Ao longo deste documento, os riscos fiscais serão agrupados em duas categorias: riscos
gerais (macroeconômicos) e riscos específicos. Os riscos gerais estão relacionados à
vulnerabilidade fiscal decorrente de desvios de previsão das variáveis econômicas. Nesse
sentido, a análise dos riscos gerais busca avaliar os efeitos nas contas públicas resultantes
de variações nos parâmetros econômicos utilizados para a produção das previsÕes fiscais.
As análises desenvolvidas procuram identificar choques ou pressÕes específicas que possam
distanciar as finanças públicas das projeçôes Íiscais divulgadas no Anexo de Metas Fiscais
desta Lei.

Quanto aos riscos específicos, por sua vez, dizem respeito aos ativos e aos passivos
contingentes do governo, relacionando-se a eventos que ocorrem de maneira irregular. Os
riscos específicos incluem aqueles gerados por demandas judiciais, garantias dadas a
governos subnacionais, suporte financeiro a bancos e empresas estatais, riscos assumidos
pelo Município enquanto Poder Concedente nos procêssos de concessões e Parcerias
Público-Privadas - PPPs, fatores demográÍicos, entre outros. A análise dos riscos específicos
envolve avaliação qualitativa das particularidades de cada tema, buscando identiÍicar a
materialização do risco no curto prazo, bem como mensurar seu custo.

Com o objetivo de prover maior previsibilidade e transparência no planejamento e
apuração dos resultados fiscais e dar cumprimento ao estabelecido no art. 4s, § 3e da Lei
Complementar ne 101, de 4 de maio de 2000, o Anexo de Riscos Fiscais do PLDO 2024
elencou as principais fontes de riscos Íiscais para consecução do cenário base determinado
no Anexo de Metas do mencionado p§eto de leí.

Este Anexo de Fliscos Fiscais visa promover maior alcanÇe, clareza, funcionalidade e
eÍetividade no mapeamento de riscos fiscais, com a convergência para a adoção de padrões
municipais de publicação de riscos fiscais, considerando as características especíÍicas do
município.
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ARF/TabeIa 1 . DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCTAS

MUNICÍPIO DE PETROLINA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁNNS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAS

?024

ARF art 4o

FONTÊ: Município de Petrolina

Responsável

H

PASSIVOS CONTING] INTES
Descricão Valor Descrição

Demandas Judiciais ? ooo ooo oo 2. O00 000 0Í)
Dívidas em Processo de Recoúecimento ? ooo ôoo oo 2 000 000 00
Outros Passivos Contingentes 10.000.000,00

Caso ocorra qualquer passivo c«rntigente,

será usado o mecanismo previsto no

artigo 9o da LRF, nos montantes

necessários, a limitação de empenho e

movimentação financeira. Pois na

Própria LOA é orçado com margem de

10.000.000,00

Descrição Valor Descrição Valor

Frustração de Arrecadação
3.000.000,00 3.000.000,00

Restituiçâo de Tributos a Maior
50.000,00 50.000,00

Discrepância de Pro.ieções :

5.000.000,00

Caso ocorra alteração a menor da receita

municipal. scrá usado o lnecanismo
previsto no artigo 9o da LRF, nos

montantes necessários, a limitação de

empenho e movimentação financeira.
5.000.000,00

Outros Riscos Fiscais 4.000.000,00 Abertura de créditos adicionais, a partir
do cancelamento da reserva de

contingência, para a cobertura das
desnesas

4.000.000,00

SUBTOTAL I2.0-50-000-00 SUts'I'O'IAL 12.050.000.00't'(,'r'AL
26-050.O00_00 'l'(,'rAL 2.í.O§O OOO Ílo

Valor



cÂmn MU NIC ii
!l-lj -,Lei ne

Ns de Folhas

AMF/Tabela I - DEMONSTRATM I - METAS ANUAIS
Total dc F

tvt uNtcÍpto DE PE fRoLtNA
LEI DE DrRETRzrs oRçnturNrÁRu.s

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS
2024

rsrrcrFtc.rrçÃo

Receitâ Total
Receitirs Primárias (I)

Receitas Primárias CorÍentes

hnpostos, Taxas e Conlribuições de Melhoria
Transltrências Comentes

Domais Receitas Primárias Correntes

Receitas Primárias de Capital

Despesa Total
Despesas Primárias (II)

Despesas Primárias Correntês

Pessoal e Enca'gos Sociais

0utras Despesas Correntes

Despesas Primárias de Capital
Pâgamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias

Resultado Primário (SHM RPPS) - Acima da Linha (lII):0 - 1I)

Dívida Pública Consolidada (DC)

Dívida Consolidada Líquida (DCL)

'plrnedohtÉd.dhd[F*i
PeâFnlqü65a6''.,úE.rú lÍrbdr6! Emoú*btuR. iàdoskrirdo.Nmhr-Muithbld.àD5riEtur.rhr'ico@*p.b*ENp â**irh5.

Oe
N

o
o
LL

o
@
6

N
a
tlJ
tl-
o
.9)
.o
o
o
q)
ç
tro
.s
o
oôNt
(o
(oo
lr-

(o
r)o
r6
l,.Ll

tL
ô
§oooç.C
CJ

o
oo
oõ
«i

o
oo
a

c
o

E
6
vt
E
f,
(§
c.õ
(§

o(!
E
oEo
E
õ
(§

oo
E
o

§
(ú
0-

o
Êz
É.
3o
E
d
o

o
E
6
i
ao
a

o
!õc,õ

B

Valor
Corrente

(a)

Valor
Constante

4o RCL
(a i RCL)

x 100

Valor
Comente

G)

Valor
Constante

Ía RCL
(b/RCL)

x 100

Valor
Corrente

íc)

Valor
Constante

%RCL
(c / RCL)

x 100
Rs 1.791.086€44,12

Rs 1.464.230.162,00

Rs 1.417,79s.s96,25

Rs 308.635.870,92

R$ 1.102.107.801,83

Rs 7.0s1.923,s0

Rs 46.434.565,75

R§ 1.7s7.872.7s8,30

Rs 1.443.702.213,30

R§ 1.273.037.881,65

Rs 861.981.501,97

Rs 411.056.379,69

Rs 162.035.173,14

Rs 8.629.1s8,s0

Rs 20.527.948,70

R5 21J..A2s.472,78

R$ 5.227.931,96

Rs 33.214.08s,83

Rs 1.692.898.718,45

Rs 1.383.960,455,57

Rs 1.340.071.452,03

Rs 291.716.324,12

Rs 1,041.689.793,79

Rs 6.66s,334,12

R5 43.889.003,54

Rs 1.661.s0s.442,63

Rs 1,364.557,857,56

R5 1.203.249.41s,5s

Rs 814.727.317,s5

Rs 388.522.098,00

Rs 153.152.337,56

Rs 8.1s6,104,4s

Rs 19.402.598,01

Rs 199.456.968,60

Rs 4.941.334,s6

R$ 31.393,27s,83

120,87%

98,A7%

95,68%

20,83%

74,37%

o,48%

3,1,3%

7t8,63%

97,43%

85,91/.

58,17%

27,14%

70,93yo

o,58%

7,39%

74,24vo

o,35%

2,24%

Rs 2.041.83s.002,301 Rs 1,862.842.219.1s

Rs'.669.222. 184,681 R$ 1.s22.890.848,80

Rs 1.616.286.979,721 Rs 1.474.s95.99e.34

R5 351.844.892,8s1 Rs 321.000.s88,32

R$ 1.2s6.402.8e4,0s1 ns r.roa.zoo.szo.oo

Rs 8.039.192,791 Rs 7.334.441,03

Rs52.935.404,9s1 R548.294.849,46

RS 2.003.974.944,4e1 ng T.SZS.ZSZ.+Sa,ZS

RS 1.645.820.s23,121 ns r,SOr.SaO.aSS,O+

Rs 1.451.263.18s,091 Rs 1.324.038.912,17

Rs 982.6s8.912,241 Rs 896.514.615,84

Rs468.604.272,841 Rs427.s24.316,34

Rs 184.720.097,381 Rs 168.s26.703.s0

R5 s.837.240,70i RS 8.e74.863,97

R523.401.861,s11 Rs21.3s0.349.16

R5240.s69.038,971 Rs219.479.67s,87

ns s.sss.saz.a:l Rs s.437.37s,86

Rs 37.864.0s7,841 Rs 34.544.724,37

109,88%

89,83%

95,34§Á

20,75.Á

67,6ty)

o,430Á

3,1,2%

11,8,210/o

88,57%

7A,700Á

57,960Á

27,64%

70,90%

0,58%

7,38.Á

1,4,19%

o,35"/,

2,23%

Rs 2.323.612.784,62

Rs 1.899.575.073,76

R$ 1.839.334.s82,93

Rs 400,399.488,06

Rs 1.429.786.493,46

Rs 9.148.601,40

Rs 60.240.490,84

R5 2.280.523.486,80

Rs 1.872,943,755,36

Rs 1.6s1,537,s04,63

Rs 1.118.26s.842,13

R§ s33.271.662,s0

Rs 210.211.470,82

Rs 11.194.779,91

Rs 26.631.318,40

Rs 273.767.566,35

Rs 6.782.300,69

R$ 43.089.297,82

Rs 2.054.180.654,14

Rs 1.679.311.808,07

Rs 1.626.0s6.441,13

R$ 3s3.971.578,98

R5 1,263.997.077,38

R5 8.087.784,77

Rs 53,2ss.366,94

Rs 2.016.087.741,34

Rs 1.655.768,496,69

Rs 1,460.035,179,08

Rs 988.598.481,42

R$ 47t.436.697,67

Rs 185.836.616,84

R5 9.896.700,77

Rs 23.543.311,38

Rs 242.023,1 30,95

Rs 5.99s.866,02

Rs 38.092.922,80

720,27%

94,32%

95,20%

20,72%

74,O00Á

o,47%

3,72%

1,78,O4%

96,94%

85,48%

s7,88%

27,60%

10,88%

o,580/"

1,38%

14,77%

ws6
2,23%:

Parâmetros
I

2024 2023 2026

Receitâ Corente Líouida - RCL R§ 1.481.852.230,17J RS 1.69s.320.1s6,82 Rs 1.932.050.s94,75
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AMF/Tabcla 2 - DEMONSTRÀTM 2 -AVALIAÇÃO OO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCiCIO ANTERIOR

MUNICÍPIO DE PETROLINA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCTO ANTERTOR
2024

AMF - Demonstrativo 2 an. 40, lllclso

FONTET Prefeitura de Petrolina
N(J I A: A êlâboraçao desse demonstratrvo deve segulr a metodologla de calculo dlsposta no

item 03.06"00 - Anexo 6 da Parte lll dô MDF. Portanto, não devem ser consideradas as

receitas e despesas com as fontes do RPPS no cálculo acima da linha. Também não devem

ser consideradas as dívidas, disponibilidade de caixa e haveres financeiros do RPPS no

cálculo abaixo da linha.

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípiôs

Lei de Diretrizes deZA72

Respo sável

B

Variação

(a)

Metas Previstas em

2022
4aRCL

(b)

Metas Realizadas

em2022
VoIiCL

Valor
(c) = (b-a)

ESPECITICAÇÃO
Vo

(c/a) x 100

R$ 1.149.570.069,27

R5 1.122.970.069,27

R5 1.149.570.069,27

R$ 1.098.820.71.0,14

Rs 24,149.359,13

Rs 182,722,s0s,98

R$ 19.732.363,8s
na ,E noa o^. -?tr) +).ro4.ov.,t ,

99,92o/o

97,60%

99,92o/o

95,50%

2,LOoÁ

15,88%

1,72%

R$ 1.301.092.s36,44

Rs 1.188.893.476,21

Rs 1,265.669.428,78

R$ 1,164.91.7.099,75

R$ 3s.688.466,59

R$ 167,298.743,09

R$ 18.066.738,16

R$ 37.438.153,77

172,28%

1o2,59%

709,720/o

700,53%

3,Ogyn

14,44%

1.,56%
a 1ao/

Rs 151.522.467,17

Rs 65.923.406,94

R$ 116.099.3s9,s1

Rs 66.096.389,61

Rs 11.539.107,46

-Rs 15.423,762,89

-R$ 1.66s,625,59
Dé o Err arô 

^^,\t o.Ji+,urr,uv

Receita T0tal

Receitas Primárias (I)
Despesa Total

Despesas Primárias (II)
Resultado Primâ'io (SEM RPPS) - Acima da Linha (lII) = (f - II)
Dívida Pública Consolidada (DC)
Dívida Consolidada Líquida (DCL)

. - r /cFM hDnr, 
^L.:.,^ 

1,. Í:-L,.nç5ultuuu l\urllluilr \oElvr Ãl I J/ - nudt^u ud Ltttrtd

13,78%

5,87%

LO,tA%

6,42o/o

47,78%

-8,44%

-8,440,6

18,58%

Valor Previsto 2022
Valor Realizado

2022Parâmetros

Rs 1.1s8.829.701,96R$ 1.150,538.754,14Receita Corrente Líquida - RCL

L
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AMF/Tabcta 3 - DEMONSTRATTVo 3 - METÀS FlscAls ATLTAIS CoMpÂRÂDÀs coM As Fr)cÀDAS NoS TRÊs fxERciclos ANTERIoRES

MUNTCÍPIO DE PETROLINA
LEI DE DIRE'IRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ÀTUAIS COMPARADÀS COM AS FIXADAS NOS TRÊS NXTNCÍCTOS ANTERIORES
2024

ESPECTrICAÇÃO

Receita Total
Receitas Prirnuias (It
Despesa Total
Despesas Prináriôs (lI)
Resultado Primário (§EM R.PPS) - Aoina da I-inha (III) : (l - II)
Dívida Pfihlica Consolidada (DC)

Dívida Consolidada Líquida (DCL)

ESPDCIT'ICAÇÃO

Receita Total
Receitas Primfuia§ (I)
Despesa Totàl
Despesas Primá::ias (II)
Resuhado Primârio (SEM RPPS) - Aeima da Linha (lII) = íI * II)
Dívida Pública Consolidada (DC)

DÍvida Consolidada Líquida (DCL)
- Abaixo da Linha

Res nsável
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Es r r mddodr d ddh d4dr @ I

B

VAI,ORES A PREÇOS CORRENTD§
202t 2ít22 Vo 2025 4o 2024 % 2025 % 2026 9o

R$ 971.647.7?7,26

R$ 94s.-3,1s.885,e0

R$ 97t.647.777,26

R$ 934.716.866.78

R:f r0.629.0r9,l2

R$ t88.-.173.717,50

R$ 20.155.987,77

R$ 1.122.970.069,27

R$ 1.r4e,570.069.27

R$ t.098.820.710,r4

R$ ?,1.149.359.13

R$ ilJ2.722.505.9t1

R$ 19.732.363.85

R$ 1.536.150.67'),10

Rsi t.562.758.:t88.?5

R$ 1.098.820.710,r4

R$ 437.329.968,96

R$ 16.1.0t4.4ó2.20

R$ r7.549.547,,16

Rx;1.669.222.:184,68

R$ 2.003.974.944.46

R$ 1.645.820.521.r7

R$ 23..101.861.sr

RS 240.56q.0:]8,q1

R$ 5.959.842.41

R$ 2,280.523.486,80

R$ 1.872.943.7s5.36

R$ 26.63 I .318.40

R$ 273.767.566.35

R$ 6.?ri2.300.69

118.'.lgq.

I 18,3t%

|7,561a

9',7,U)th

g',l,90.k

I 14,00%

I 14,00'/o

I 1.1,000/0

I l:1,007.

i 1,1,00!á

114,tX')%

I 14,61

I136,

l

1

89,

37. I

l3

4)38.9r3 12

R$l Rli r.79r.086.844,r

l.'
R$ 1,899.575.073.

R$

il

RS 20.s27

R§

1.1

R$

1 R$ 2.04r

RS

R$

R$

I I 3,80%

I t3,800/c

113.80a/o

I 13,80q.

I I 3,800/c

R$ 21

R$

z02t 2ü22 Vo 2023 % 2024 9c 2025 4o 2026 Vo

R$ r.692,898.7r8,45

R$ r.383.960.4s5,57

R$ 1.757.ri72.758,3{)

R§; r .364.557.857.-56

RS I 9.402,598.01

R$ 199.456.968.60

R$ 4.9.+r.334,56

RS 31.393.275.83

r08,33%

ea,09q.

1 12,49Ca

t:.1, I 8%

4,41'Í(

t2r,61ak

28,16a/,i

38.96Ío

R$ r.157, r30.86r,0s

R$ t.320.0"14.982,64

R$ 1.256.651.916.92

R:ii 1.162.885.404,41

R$ r57.r59.578.23

R$ 2_17.692.1t73,29

R$ 1 1 1.,169.305,1,1

R$ 179.709.882.08

R$ 1.2,13,260.029,e2

R$ 1.214.i192.129.92

R$ 1.243.260.029,92

R$ L188.37,1.598.02

R$ 26.1 17.511,90

R$ r97.6r4.390.22

R$ 21.340.551,50

R$ 49.730.,101,20

91,6)%

92,Olqo

98,93%

l02,l9a/,,

16,62r/o

83.t+Ec

19,14%

27,6'7t%

R$ 1.562.75ri.338,25

R$ r.516.r50.679.r0

R$ L562.75IJ.38n,25

R$ t.098.tt20.710,14

R$.137.-r29.968,96

R$ 164.0t4.462,20

R$ 17.s.19.547.46

R$ 80.s71.469,57

125,"10aÍ)

126,49?a

125,1la/o

92,46E"

1614,1'7%

83,00%

82,24%

162.02çh

R$ r.862.842.21S, r5

R$ r.522.890.848.80

l{$ l.828.297.494.78

R$ Í.50r .540.499.64

R$ 26.631.3r8.40

R$ 2r9..179.675,Í17

R$ 5.437.375.86

R$ 34.544.724.37

In.040k
Ito,01
I\\4.Otak

1t$,04a/.

131,26%

I 10,0,47c

l10,o4qa

114,040,Í,

R$ 2,054.r80,664,t4

R$ r 679.3r 1.808,07

R$ 2 0t6.0rJ7.741,34

R$ 1 655.7ó8.496,69

R$ 2.r.541.31 r .r8
RS 242.023.t30.95

R$ 5.995.866,02

R$ 18.092.922,80

1fi,210/a

110.27r/a

110,21%

t to.2'tÍ/,,

88.40tV(

t10.27'/o

t 10.2'74/t,

|0.2'tt,/t

Lei
N! de Folhas
Total de

I



AMF/Tabera 4 - DEMONSTRATM 4 * EVOLUÇÃO »O PATRIMÔNIO LÍQUIDO

MUNICÍPIO DE PETROLINA
LEI DE DIRETRZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRTMÔNrO LÍQUTDO

2024

AMF - Demonstrativo 4 art.4" 2" lncISO

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado

TOTAL

P
Patrimônio

Reservas

Lucros ou uízos Acumulados

TOTAL
FONTE: Prefeitura de Petrolina
Balanço Patrimonial Prefeitura de Petrolina e IGPREV

Lei de Diretrizes OrÇamentárias 2023

cÂruA Ut\t c
Lei ne

Nr de Folhas
Total de F s
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2022 Vo 2021 7o 2020 Vo

0,00

0,00

687.61.2.1.13,21

a,oaYo

a,o0%

100,00%

0,00

0,00

548.622.261,44

0,00%

a,oa%

100,00%

0,00

0,00

96.324.831,22

o,ü0%

0,00%

700,aa%

687.612.3,L3,2t 100,00% 548.622.267,44 to9,oa% 96.324.831,,22 loo,a0%

2022 Vo 2021 1o 2020 Vo

R$ o,oo

Rs o,0o

-R$ 916.530.568,89

o,ao%

o,oo%

100,00%

R5 0,00

R$ 0,00

-Rs 389.629.729,24

o,o0%

o,oo%

100,00%

R$ 0,00

RS o,oo
-R$ 604.141.649,12

o,oo%

0,ooyo

700,ao%
-Rs 916,530,568,89 100,00% -R$ 389.629.729,24 100,o0% -Rs 604.141.649,12 100,00%

REGIME PREVIDENCIÁRIO



AMF/Tabera 5 - DEMONSTRATTVO 5 - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATMS

MUNTCÍPIO DE PETROLINA
LEI DE DIRETRTZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM E APLTCAçÃO nOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS
2024

AMF - Demonstrativo 5 atÍ.4" mclso R$1o
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RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS DE CAPITAL. ALIEN

Alienação de Bens Móveis

Alienação de Bens lmóveis

DE ATTVOS (r)

Alienação de Bens lntangíveis

Rendimentos de s Financeiras

DESPESAS EXECUTADAS

ApLrcAÇÃo DoS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (ll)

DESPESAS DE CAPITAL

lnvestimentos

lnversões Financeiras

AmortizaÇão da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊruCIA

Regime Geral de Previdência Social

me Pró rio de Previdência dos Servidores

SALDO FINANCEIRO

VALOR ilt

cÂ
Lei ns
Ne d€ Folhas

S

N CiPrl i.

2022
(a)

202L
(b)

2020
(c)

R$ 0,oo
Rs o,oo

Rg 0,00

Rs o,oo

2022 (d)

R5 00

RS

RS

RS

RS

RS

(e)2021

00

00

00

0,

0,

0,

0,

R5 0,00
R$ o,oo
R$ o,o0

R$

R$ o,oo
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ o,oo

Rs o,oo
R$ 0,00

R$ o,oo

+ lllh

Rs

2022

-l + lllirb-
?.021,

Rs o,oo

R$ 0,00

R$ o,oo

Rs 0,00
RS o,oo

R$ 0,

RS O,

0,00

0,00

lc-

Rs o,oo

RSo

Rs

2020

R

R

R

s

$

R$ o,oo
R$ o,oo

Rs 0,oo RS o,oo R$ o,oo

Total dc F

sávr-l B

FONTE: Prefeitura de Petrolina

RREO-Anexo 11 | Tabela 11.0 - Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos
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AMFtTabeta 6 - DEMONSTRATTVO 6 - AVALTAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

tvtuNtcÍplo ne pETRoLINA

LEr DE DIRETRJzes onçaueNrÁnlas
ANEXO DE N,ÍETAS FISCAIS

AvALTAÇÃo D.a srruAÇÃo FTNANCEIRA E ATLTARTAL Do REGTME pnópnro nr pnuvroÊNcrA Dos sERvrDoREs

2024

Respo vel

6
Nq
@
@olr
()
@oo
Nr)
ulII
o
.9
!.o
o
o
0)
E
e
.c
o

RECEITAS E DESPESAS

Receita de Contribuições dos Segurados

Ativo
Inativo
Pensionista

Receita de Contribuições Patronais

Ativo
Inativo
Pensionista

Receita Patrimonial
Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços

Outras Receitas Correntes

Compensaçâo Financeira entre os Regimes

Aporxes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)t
Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (IU)
Alienação de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM

Beneficios
Aposentadorias

FUNDO EM CAPIT
:CEITAS PREVTDENCÉruN.S - RPPS (F'T]NDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2020 2021 2022

R$ 23.806,00

R$ 23.806.00
R$ 0,00

R$ 0,00
R$ r9.889,00
R$ 19.889,00

R$ 0,00
RS 0.00
R$ 6.099,00
Rs 0,00

R$ 6.099,00
R$ 0,00
R$ 0,00

RS 17.633,00

R$ 0,00

R$ 14.296.00

67.42'/.00

RS

3.337,00
0,00
0,00
0,00

90.036,00
28.569,00
26.754,0A

r .815,00

0,00
30.089,00
30.089,00
0,00
0.00
2.947,00
0,00

2.947.00
0,00

R$ 0,00

R$ 28.431,00

R$ 0,00

R$ 24.r94,00
R$ 4.237,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00

R$

R$

R$

R$

R$
oI
J
tr
ooz
É.

cl

=ú.
o
=

0,00

2. 51

0.00

0.00

,00

,00

I 8 00

R$ 0,00

12.571

R$ 0,00

R$ 33.382,00
0,00

30.7 19,00

2.663,00
0,00
0,00
0,00

33.838,00
3 r.908,00
1.306,00

624,00
38.272,00
38.272,00

+UI- 67.427.

- RPPS EM 2020 2021 2022

R$ 61.293,00

milhares

DO REGIME DE

60.938,00

DOS SERVIDORES - RPPS

(,
oa
0)o
(§

85.048,00

75.405,00

(E

oô
o
oc
6 §

(E
(L

R$ 54.044,00

B



Pensões por Morte
Outras Despesas Previdenciárias

Compensaçâo Financeira entre os Regimes

TOTAL DAS DESPESAS DO F'UNDO EM

RESULTADO PREVIDENCTÁRIO. FUNDO EM CAPIT

RPPS ARRECADADOS EM
VALOR

RESERVA

APORTES DE RECURSOS PARA O TUNDO EM
Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos
Outros Aportes para o RPPS

e Caixa
Iuvestimentos e Aplicações
0utro Bens e Direitos

RECETTAS CORRENTES (VU)
Receita de Contribuições dos Segurados

Ativo
Inativo
Pensionista

Receita de Contribuições Patronais

Ativo
Inativo
Pensionista

Receita Patrimonial
Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobilirários
Outras Receitas Patrimoniais

R$ 6.894,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 9.643,00
R$ 0,00

0,00

CÂMARA UNI
Lei ne
Ne dc Folhas
Total de

o

o

(§

=do
=
o

=ú
(d
oao
oo

oo
oE
G
.cq
a

í)ooI
(§

g
o(L

@

R$ 7.979,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

60.

6

2020

20.764,00

202t

R$ 33,0r5,00

2021 2022]AMENTÁRIA DO RPPS

2020 2021 2022,ITALIZAÇÃO DO RPPS
R$ 14.296,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 24.194,00
RS 0,00
R$ 0.00

R$ 0.00

R$ 30.719,00
R$ 0,00

R$ 0,00

&$ ry!
2020 2021 2022

FUNDO EM REPAR

34.43 00

(PLANO FTNANCETRO)

R$ r.003.00
I 73. r 56,00

31.957 31.957.

8,00

200.862,00

1,00

r59.467,00

RECEITAS PR"EVIDENCUNTAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2020 2021 tr2022

Responsável

IPÂL
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Total de F

CS sâvel

o

(,

Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes

Compensação Financeira entre os regimes

Demais Receitas Correntes
RECEITAS DE CAPITAL (Vnt)

Alienaçâo de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos

Outras Receitas de

DAS DO FUNDO

BeneÍicios
Aposentadorias
Pensões por Morte

Outras Despesas Previdenciárias
Compensaçâo Financeira çntre os Regimes

Recurso-s para Coberttrra cle !nsLrfie iôncias F!naneeira,s

e

Investimentos e Aplicações
Outro Bens e Direitos

Receitas

Despesas
Pessoal e Iincargos Sociais
Deniais Despesas Correntes

+

r
f
tr
o

DO REGIME DE DOS . RPPS

4.1 00 5.1 61

L314,00
1.602,00

5 39,00
1.886,00
3.653,00

3.894,00
294,00

0)aaoo
(§

oE(í
'ô
a

G
(í
ô-

@



RPPS t.027,

DO RPPS 2020 2022

RESULTADO DA

BENS E DIREITO§ DO RPPS -

Investimentos e Aplicações
Oulro Bens e Direitos

Demais Receitas Previdenciarias

Aposentadorias
Pensões

RE§ULTADO DOS BENETÍCIOS MANTTDOS PELO TESOURO

PREVID

o
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Total dc

ívruNt L

Evolugão de Receitas e Despesas no Plano Previdenciário

oo
G
É,
=Ê
G
É

í50000

1 00000 ERecêitâs
Previdênciárias

trDespesâs
Previdenciárias

50000

2020 2021
Exercíclo

2022

Evolução de Receitas e Despêsas no Plano Financeiro

oô
o
=E
4
É.

I
0'8

0'6

0r4

0,2

0

EtRêcêilas
Previdenciária6

aDespesas
Prêvidenciárias

2020 2021
Exerclcio

2022

Respo sável B

v)'

2021

o
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UN At-

Tabela 6.1 - o Atuarialdo

AMF - Demonshativo ô (LRF, art.4o, §2o, inciso lV, alínea "a")

P rio de Previdência dos Servidores

MUNICÍPIO DE PETROLINA
PRoJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

2024

Respo sável

R$ milhares
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Saldo Financeiro

do Exercício

Exercício Anterior) + (c)

PROJEÇÃO ATUARTAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

FUNDO EM

(d)=
EXERCICTO

B

Despesas

Previdenciárias

(b)

Resultado

Previdenciário

(c) = (a-b)

Receitas

Previdenciárias

(a)

71,8352023 s0.448 122.283

79.740 79.7002024 49.198 128.898

91.442 171.1422425 47.488 138.930

97.433 268.57546.434 143.8672026

377.90744.620 153.952 109.3322027

498.57143.065 163.729 120.6642A28

625,907169.306 127.3362A29 41.970

764.379178.902 138.4722030 40.430

187.262 148.220 912.5992031 39,042

195.418 157.800 1.070.3992032 37.6í8
167.584 1.237.9832033 36.254 203.838

173.995 1.411.9782034 35.073 209.068

179.343 1.591.3212035 33.958 213.301

184.951 1.776.27232.791 217.7422036

1.966.07731.603 221.408 189.8052437
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Responsável

(continua)

Saldo Financeiro
do Exercício

(d) = (d Exercício Anterior) + (c)

B

2038 30.381 225.379 194.998 2.161.075

2039 29.330 227.268 í 97.938 2.359.013

2040 27.817 233.674 205.857 2.564.870

2041 26.749 234.427 207.678 2.772.548

2042 25.671 235.401 209,730 2.982.278

2043 24.712 234.555 209.843 3.192.121

2044 23.705 233.833 210.128 3.402.249

2045 22.720 232.450 209.730 3.611.979

2046 21.788 230.06í 208.273 3.820.252

2047 20.781 228.649 207.868 4.028.120

2048 19.780 226.624 206.844 4.234.964

2049 18.961 222.982 204.021 4.438.985

2050 18.169 218.035 199.866 4.638.85í

2051 17.407 212.215 194.808 4.833.659

2052 16.645 206.407 189.762 5.023.421

2053 15.907 199.498 183.591 5.207.012

2054 15.160 193.211 178.051 5.385.063

2055 14.436 186.636 172.200 5.557.263

2056 13.717 179.919 166.202 5.723.465

2057 13.014 172.578 159.5ô4 5.883.029

2058 12.322 165.146 152.824 6.035.853

Receitas

Previdenciárias

(a)

Despesas

Previdenciárias

(b)

Resultado
Previdenciário

(c) = (a-b)

2059 11.641 157.264 145.623 6.181.476

149.546 138.573 6.320.0492060 10.973

141.188 130.875 6.450.9242061 10.313

EXERCICTO
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N! de Folhas
Total de

MUNI IP L

Responsável

@

6.574.418133.1642062 9.670

125.190 116.147 6.690.5652063 9.M3
117.140 108.709 6.799.2742064 8.431

109.402 101.562 6.900.836206s 7.840

94.497 6.995.3337.267 101.7642066

87.560 7.082.8936.714 94.2742067

80.821 7.163.7146.182 87.0032068

74.351 7.238.0655.675 80.0262069

68.í71 7.306.2365.192 73.3632070

7.368.52067.018 62.2U2071 4.734

60.997 56.695 7.425.2152072 4.302

55.303 5í.409 7.476.6242073 3.894

49.941 7.523.0522A74 3.513

41.753 7.564.8052075 3.156 44.909

37.382 7.602j872076 2.823 40.205

35.825 33.311 7.635.4982077 2.514

29.537 7.665.0352.228 31.7ô52078

7.691.08728.016 26.0522079 1.964

22.847 7.7',13.9341.722 24.5692080

7.733.84721.4132081 1.500

18.539 17.240 7.751.O872082 1.299

15.933 14.817 7.765.9042083 1.1 16

13.586 12.635 7,778.5392084 951

10.682 7.789.2212085 803 11.485

8.946 7.798.1672086 673 9.619

7.418 7.805.5852087 557 7.975

6.083 7.811.668457 6,5402088

4.930 7.816.5985.3002089 370

3.945 7.820.543296 4.2412090
7.823.6563.1132091 233

123.4e4l-

46.4281-

1e.e13l-

3.346 l-
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Total de

sf,l,rêt

1Senhor Atuário João Felipe BelmFonte: Avaliação
Base:2023.

2.599 2.418 7.826.0742092 181

1.846 7.827.9202093 138 1.984

1,384 7.829.3042094 103 1.487

1.017 7.830.3212095 76 1.093

732 7.831.0532096 54 786

514 7,831.56738 5522497

7.831.92026 379 3532098
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AMF/TAbCIA 7. DEMONSTRATIVO 7 -ESTIMÀTIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÍINCIA DE RECEITA

MUNICÍPIO DEPETROLINA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRLA,S

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATryA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
2024

AMF - Demonstrativo 7 afi,4o 20 tnclso

TRIBUTO

TOTAL

B

MODALIDA
DE

SETÕRES/

PROGRAMAS/
BENEFICIÁRIO

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
coMPENSAÇÃO

2024 2025 2026

ISSQN lncentivos Transporte Urbano
781.000,00 786.210,00 864.831,00 Fundo de Mobilidade

Urbana,

IPTU lsenção
Programa minha Casa

minha Vida

14.850.000,00 t.507.800,00 1.596.760,00 Redução da despesa

tendo como

compensação a

infraestrutura do local

onde serão construídas

casas do programa minha

Casa minha Vida,

ItrTU lsenção
Contribuinte com renda
inÍeriora 1 (um) salário

mínimo

725.000,00 770.000,00 815.430,00 Baixa Relação Custo X

Benefício da cobrança de

na anecadação do

imposto.

TODOS Remissão Conkibuintes ínadiplentes

2.000.000,00 1.000.000,00 400.000,00 Aumento da receita com

recuperação de créditos,

mediante o desconto de

juros e multas, gerando

redução na despesa com

cobrança.

rPTU/TSSQN/rTBr lsenção

Programa Habitacional
do Governo FederaV
Estadual/ Municipal/

Regularizaçáo Fundiária

1.000.000,00 850.000,00 850.000,00 Aumento do potencial
futuro de arrecadação

com a regularização dos

imóveis.

Rs 19.358.024,00 R$ 4.916.035,00 R$ 4.529.047,00

FONTE: Prefeitura de Petrolina" setor de Tributos-



CÂMA UN CIFÂi
Lei ne
Nr de Folhas
Totalde F

Responsávet

(.)
o
N§
@
@
6
lJ-

(o
r)ó
No
u.,
tL

.9)õ.ô
o
o
o
tro
.s
6)

o
@
N
Yo(oo
tL
o(o
6o
N
0
UJ
LL
o
(u
o6oE'Ê
o
E
!
Êoo
o
o
!

d
,E

9EaArJotr:
UO
OE
ZÊ<o
=oJd)
-o-o
=utdÍuo3
26<.tro3<6
=aa€
.. o(Ú1'
o§
OE
ooo>
Fo
o6oo
o .--
Eár(§,
ãsoo<o-

AMF/TAbCIA 8 - Df,MONSTRÂTIVO 8 - MARGEM Df, EXPANSÁO DA§ DE§PE§A§ OBRIGITÓNUS ON CINÁTUN COXTTMUAOO

tvttlt ucÍPlo »r prtn<lLtNa
LEI DE DIRETRIZES onçeueNrÁnras

ANEXODE METASFISCAIS
MARGEM DE ExplNsÃo pls »nspEsAS oBRrcA'rótra.s »r clnÁrnn conrrNua»o

2024

EVENTOS

(-) TransÍgrâncias Constitucionais

Novas DOCC

FONTE: Prefeitura de Petrolina
RREo-Anexo 01 I Tabela 1.0 - Balanço OrçamentáÍio

B

Vàlor PreYlsto par0 20!4

?52.1

1 19.451.685,1
1 17.126.485,1
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MUNICÍPIO DE PETROLINA

Lei de Diretrizes Orçamentárias 2024

ANEXO IX - DEMONSTRATIVOS ART. 45ILRF

DEM0NSTRATIV0 DAs AÇÕES PRolETos E DE AÇÕEs ATIVTDADES DE coNsERvAçÃo Do pATRTMôNro púBlrco

õ
a
a
o
o.

B

Unidade (iestora Prosrama de Trabalho

Prefeitura MunicÍpal de Petrolina 08.306.3300.2.4177 Implantação e manutenção dos

Prefeitura Municipal de Petrolina 08,306.3300.1.3023

Prefeitura Municipal de Petrolina 08.244.3368.2.4088 e

Prefeitura Municipal de Petrolina 04.1.22.3903.1..3070

Prefeitura Municipal de Petrolina 26.782.3307.2.4056 de

Prefeitura Municipal de Petrolina 16.482.3019.2.4009

Prefeitura Municipal de Petrolina 15,451.3014.?.4028

Prefeitura Municipal de Petrolina 04.722.3015.2.4027

Prefeitura Municipal de Petrolina 15.451.3031.2.4054 de

Prefeitura Municiual de Petrolina 26.451..3031.2.+079 ServiÇos de máquinas em vias e terrenos públicos

n ü À
I

{'

de segurança alimentar e
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Prefeitura Municipal de Petrolina 20.605.391L.2.4049 de feiras livres e

Prefeitura Municipal de Petrolina 23.691.3365.2.4D84

Prefeitura Municipal de Petrolina 23.692.3365.2.4087 turística

Prefeitura Municioal de Petrolina 22.661.3108.2.4794

Prefeitura Municioal de Petrolina 74.571.3032.1.3004

Prefeitura Municipal de Petrolina 17.517.33t1.1.3072

Prefeitura Municinal de Petrolina 77.517.3311.7.3077

Prefeitura Municioal de Petrolina 17.511.3311.1.3018

Prefeitura Municipal de Petrolina 26.782.3307.1.3051

Prefeitura Municipal de Petrolina 23.692.3365.1.3019

Prefeitura Municipal de Perolina 15.452.3080.L.3038 Çgnstrução e implantação de centro de coleta seletiva e ecopontos

Prefeitura Municiual de PeFolina 16.482.30L9.1.3049 e

Prefeitura Municipal de Petrolina 27.812.331+.1.3052

Prefeitura Municipal de Petrolina 15.451.3014,1.3146 e

Prefeitura Municipal de Petrolina L5.451.3322.7.3162

Prefeitura Municipal de Petrolina 75.451.3322.7.3171

Prefeitura Municipal de Petrolina 15.512.3018.1..3206 construÇão e ampliaÇão do sistema de drenagem e esgotamento sanitário

município

Construcão de barrasens subterrâneas

Perfufação- instalaÇão e recuperacaõ de pocos tubulares e amazonâ

Constntcão de esfradaç wirinric /n:tnrlhr mecanizada

Construcão e imnlantarãn dp fprminaic de transuortes

de cemitérios

Centro de iniciacão ao esporte

Recuperacão de calcadas. ciclovia.s e meio-fio
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ConstruÇão de quadras poliesportlv4q27.8r2.33L4.73210PrefeituraMuni@
e modernização de abatedourosImplantaÇão, conEuçãq

ConstruÇão, ampliação e modernizaÇão de feiras livres do município20,605.3911.1.3517

16.481.3906.1.30e0_

ImplementaÇão da política de habitação urbana76.482.3906.1.37L2

ConstruÇão dos equiPamentos de seguranÇa alimentar e nutricional08.306.3300.1.3023

Requalificação do centro de convenÇões23.391.3365.l.3022 _
ImplantaÇão do novo diSlrytpjUdUSlftal22.667.31.08,1.3 10 1

Requalifiqaçãade polos comerciaÍs23.691.3028.1.3108

23.39t.3367.L.3L22

23.695.336+.1.3135_

Revitalizaçaõ, restauraÇão e manut23.692.3365 .7.3152

do novo pátio de eventosConslIqqãq23.695.3365.1.3156

Construção de boxes, estandes e quiosques23.691.3s65.1.3766

ManutenÇão da estrutura Uaria -L5.45r.3322.?.4É43.

Modertrização e estruturação viáriaL5.45L.3372.2.3006

Reflorma, ampliação e equipamento da sede do IGEPREV04.122.3005.1.7023de Petrolina -Instituto de Gestão

ü T I n t

20.605.391"7.7.3142

Imolementacão da nolítica de habitacão rural

Reoualificacão da Casa de Cambraia

Promocão e fortalecimento das atividades turísticas do municínio
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10.302.3389.2.4089 Ampliação e manutençâo dos serviÇos-da assistência
âmbulatorial

de média e alta complexidadeFundo Municipal de Saúde

Fundo Municinal de Saúde 10,305.3391.2.4071 Desenvolvimento das aÇões de viRilância em saúde e DroteÇão à saúde

Desenvolvimento das acões da vieilância sanitária e proteÇão à saúdeFundo Municioal de Saúde 10.3 04.3 391.2.4080

10.305.3391.1.3011 Modernização, implantação e monitorralnento de ações e senriço da vigilância eFundo Municipal de Saúde

Modernização, implantação e rnonitopaiià:ã,rt de ações u t*1i:d.lYoFundo Municipal de Saúde 10.302.3389.L.3L29

10.304.3391.L.3209 M ode rnização, i mplanta ção e rnonitor.?âli;,, de açôes e serviço da vigilânciaFundo Municipal de Saúde

Modernização, implantação e monitolamento de ações e serviços da atençãoFundo Municipal de Saúde 10.301.3384.L.3257

Eouipamento e modernizaçâo do arquivo públicoSecretaria Municipal de Educacão, Cultura e Esportes 13.391.3318.2.4268

12365.3327.?.4044 ConservaÇão, manutenÇão e reforma dos c!4elsSecretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes

Secretaria Municinal de Educacão. Cultura e Esnortes 72,367.3327.2.4057 Ampliação e manutenção de biblioteca

Imolantacão e gestão de equipamentos culturaisSecretaria Municinal de Educacão, Cultura e Esportes 13.391.3318.2.4082

12.367.3327.2.4085 Amoliacão, reforma e manutenÇão de escolas de ensino fuUdarnqq!êle lnleÂIalSecretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes

Secretaria Municinal de Educacão. Cultura e Esoortes 72.361.3327.1,3075 Construir escolas e quadras pn<inn frrndempn

Construção de creches e quadrasSecretaria Municinal de Educacão, Cultura e Esportes 12.365.3327.1.3119

27.877.3374.7.3t20 Revitalizacão e manutenÇão do ginásio municlpal 0svaldo de CarySecretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes

27.877.331.+.1.3139 Revitalização dos estádio Paulo de §ouza CoelhoSecretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes

; I t
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72.364.3905.2.4003Autarquia Educacional do Vale do São Francisco Expans& e manutenção de equip4llentos e espaÇos físicos

01.031.3100.1.7006Câmara Municinal de Vereadores de Petrolina Reforma e manutenção do prédio da Câmara
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PROJETO DE LEI NO 017-2023 LDO

Prefeitura de Petrolina <notíficacao@1 doc.com.br>
Seg,31/07 /2023 12:59

Para:camarapetrolina.pleg@hotmail.com <camarapetrolina.pleg@hotmail.com >

FERNANDO DINIZ CAVALCANTI DE VASCONCELOS

Procurador-Geral do Município

Atenciosamente,

Margarida Freire dos Santos

Portaria no 0266912422

QJ 2 anexos {4 MB}

AN EXOS-LDO-assi nado.pdf; PROJETO-DE-LEl-N-O 1 7-2023-LDO-assinado.pdf;

Ofício 1.46512023:

Excelentíssimo Senhor

Aerolande Amós da Cruz

Presidente da Câmara de Vereadores

Petrolina-PE

Senhor Presidente,

Encaminhamos a Vossa Excelência, em anexo, o Projeto de Lei no 01712023, que "Dispõe sobre as

diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2024 e dá outras providências", a fim de

que possa garantir conhecimento a essa augusta Ciâsa. L D [)
Na oporlunidade, registramos nossos protestos de respeito e consideração.

Atenciosamente, I PETROLINÂ
TERNO
DALAá

CÂ MUN CIPÂL
Lei ne
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TABELA DE VOTAçÃO

Projeto de Lei ne Ot7l2O23

Poder Execuüvo

1e votação: 20 x 0

2e votação: 20 x 0

Data:29lOBl2O23

CÂMA MUN Ci êi
Lei ng
Ns de Folhas
Total de S

Res nsâvel

VEREADOR (A) FAVORÁVEt CONTRÁRIO ABSTENçÃO RETIROU-SE AUSENTE

AERO CRUZ

ALEX DE JESUS x

CAP|TÃO ALENCAR x

DIOGO HOFFMANN x

EDILSÃO DO TRÂNSTO x

ELTSMAR GONçATVES x

GATURIANO CIGANO x

GILBERTO MEIO x

GILMAR SANTOS x

JOSIVALDO BARROS x

rúnron aÁs x

MAJOR ENFERMEIRO x

MANOEL DA ACOSAP x

MARIA ELENA DE ALENCAR x

MARqUINHOS AMORIM x

MARQUINHOS DO N4 x

osÓRro STQUEtRA x

RODRIGO ARAÚJO x

RONALDO SILVA x

RUY WANDERLEY x

SAMARA DA VISÃO x

WENDERSON BATISTA x

ZENILDO DO ALTO DO COCAR x

**Obs: No Le votoção o Vereodor Edílsan estova, e o Vereodor Gaturiano se retirou. Na 2e votaçdo, o Vereador
Edilson se retirou e o Vereador Gaturiano retornou oo Plenário.
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COMTSSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PAREGER

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N" 01712023
LEr DE DTRETRTZES ORçAMENTÁRIAS (LDO)

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A
ELABORAçAO E EXECUçAO DA LEr

oRçAMENTARTA DÊ.2024

Petrolina - PE
Agosto de 2023
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PAL

CÂI{ALô. Dg }lERE"{I}ÜRE§ I}E PETH*LIIfÂ
Casa liereador PtÍnio Ámorim

coMtssÃo DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PROJETO DE LEI ORDINARIA NO 01712023 - PODER EXECUTIVO
EMENTA: DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO
DA LEr ORÇAIMENTARIA DE2024 E DA OUTRAS PROVIDÊNCAS.
AUTOR: PREFEITO SIMÃO AMORII/ DURANDO FILHO.

RELATOR: VEREADOR JOSIVALDO ALBINO DE BARROS

1, RELATORIO

Foi apresentado nesta Casa Legislativa o Projeto de Lei Ordinária

no. 01712023 que dispÕe sobre as diretrizes para elaboração e execução da Lei
Orçamentária de 2024 - LDO. Por seu turno, é de se observar que dita proposta

legislativa também compreende as metas da Administração Pública Municipal,

incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, bem como
orientar e dispõe sobre as alterações na Legislação Tributária, buscando sintonizar a
Lei Orçamentária Anual (LOA) com as diretrizes, objetivos, metas e prioridades do
Poder Executivo.

lnicialmente é importante esclarecer que a iniciativa legislativa
insculpida no art. 165 da Constituição Federal c/c o art. 125 da Lei Orgânica t\Iunicipal
foi respeitada, visto que em 31 de julho de 2023 o Poder Executivo t\Iunicipal
encaminhou a esta Câmara [\Iunicipal o Projeto de Lei no. 01712023, o qual foi

distribuído em 01 de agosto de 2023 a todos os edis, através do sistema informático
1doc, pela Circular no. 1 .48112023.

Ato contínuo, como determinado regimentalmente, citado projeto

foi apresentado em Plenário na sessão ordinária realizada em 01 de agosto 2023.

Ademais, foi encaminhado à esta Comissão de Finanças e
Orçamento, que tem a competência para emitir parecer sobre a proposta, bem como
analisar as emendas por ventura apresentadas pelos parlamentares.

Por derradeiro, é importante registrar que foi realizada audiência
pública na data de 10 de agosto de 2023, com divulgação antecipada de pauta a
todos os vereadores e comunicado enviado a toda imprensa desta urbe, divulgando-se
a população. Dita audiência pública contou com a presença da Secretária Executiva de
Orçamento, Senhora Girleide Custódio que explanou sobre a LDO, seus princípios, as
metas sugeridas, a importância das emendas parlamentares.
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coMrssÃo DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Ademais, é importante constar que na audiência pública foi

devidamente aberto a discussâo para que a população que tivesse interesse em se

manifestar sobre a LDO 2024 assim o fizesse. Com efeito, entre os presentes não

houve manifestação da população em plenário.

2. DOS FUNDAMENTOS

No pertinente à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a

Constituição Federa (art. 165, § 2o) e a Lei Orgânica deste tVlunicípio (art. '125, § 20)

abordam que a referida Lei compreenderá as meÍas e prioridades da administração
pública federal, estabelecerá as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em
consonância com trajetória sustentável da dívida pública, orientará a elaboração da lei
orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá
a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

Pari passu, como regra do Direito Orçamentário a Administração
Pública, na feitura das normas orçamentárias, deve-se ter como alvo uma Gestão
Fiscal responsável. Diante disso, a LDO submete-se também aos ditames insculpidos
na Lei Complementar no 10112000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

3. DA ANALISE E DO PARECER DO RELATOR ACERCA DO PROJETO DE LDO.
2023

E ditame legal que a LDO deverá dispor sobre o equilíbrio entre
receitas e despesas, critérios e forma de limitação de empenho nas hipoteses legais,
normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas
financiados com recursos dos orçamentos e demais condições e exigências para
transferências de recursos (art. 40 da LRF).

Corretamente consta no analisado Projeto de Lei que as
diretrizes orçamentárias do t\Iunicípio de Petrolina para o exercício de 2024
compreenderão (art. 1o):

l. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal;

ll. A estrutura e organizaçáo do orçamento do município;

Página 3 de 5
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As diretrizes para elaboração e a execução do orçamento do Município e

suas alterações;

lV. As disposiçÕes relativas à dívida pública municipal;

V. As disposiçÕes sobre despesas com pessoal e seus encargos;

Vl. As disposições sobre alteraçÕes na legislação tributária do município;

Vll. Disposiçõesgerais.

Ademais, integra o projeto da LDO-2024 o Anexo das Metas
Fiscais, em que estão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e

constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário, bem como o
montante da dívida pública para o exercício de 2024 e para os dois seguintes (art. 30

do PL de LDO), respeitando, com isso o art.40, § 1o da LRF.

Neste passo, restou constatado no anexo de metas fiscais o
cumprimento do disposto na LRF, quanto a avaliação de cumprimento das metas
relativas ao ano anterior (Anexo de lMetas Fiscais - Demonstrativo ll).

Por fim, no Projeto aqui debatido restou observada a exigência
de Anexo de Riscos Fiscais (art. 40, § 30 da LRF), demonstrando a avaliação dos
riscos e possíveis providências a serem tomadas, caso ocorram (art. 16 e tabela 1).

Diante do exposto, corroborando aos motivos apresentados no
Projeto de Lei este relator entende pela tramitação regular do Projeto de Lei da LDO
2024, pois respeitados os ditames pertinentes à matéria, sobretudo, uma Gestão
Fiscal responsável.

Ademais, é importante esclarecer que não foi apresentada
qualquer emenda parlamentar ao Projeto ora analisado, ao passo em que a atuação
desta Comissão, por óbvio, delibera sobre os dispositivos apresentados orginalmente.

4. DO VOTO DO RELATOR

A relatoria, em estrita observância às disposiçÕes contidas no
Regimento lnterno, vota pela aprovação do Projeto de Lei no. 01712023.
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coMrssÃo DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

s. Do voro DA coMtssÁo

Os membros da Comissão abaixo subscritos, acompanhando o

voto da relatoria, votam pela aprovação do Projeto de Lei no. 01712023.

Sala das Comissões, 23 de agosto de 2023

GOMTSSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

VER. OSORIO RA SIQUEIRA - PRESIDENTE

VER. - RELATOR

VER. RIM - SEG RETÁRIO
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